
República Federativa do Brasil , 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO 11 

ANO XL VII- N•I29 QUINTA-FElRA, 13DE AGOSTO I)E 1992 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o· Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do ·art. 

48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte. 
RESOLUÇÃO N• 46, DE 1992 

Autoriza a República Federativa do Brasil a ultimar a contratação de operação de 
crédito externo, no valor de US$167 .000.000,00 (cento e sessenta e sete milhões de dólares 
norte-americanos), junto ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento -
Banco Mundial. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É a República Federativa do Brasil, na forma da Resolução u' 96, de 1989, do Senado 

Federal, autorizada a contratar operação de crê dito externo, no valor de US$167.000.00D;OO (cento e sessenta 
e sete milhões de dólares norte-americanos), junto ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvol-
vimento- Banco Mundial. _ _ . . __ -··- .... .. ,- ______ _ ___ ,.. ___ _ 

Parágrafo único. A operação de crédito externo definida neste artigo destina-se ao financiamento 
parcial do Plano Agropecuário e Florestal de Rondônia -PLANAFLORO, coordenado pela Secretaria 
do Desenvolvimento RegiOnal da Presidência da República: 

Art. 2• As condições financeiras básicas de operação de crédito externo são as seguintes: 
a) valor: US$167.000.000,00 (cento e sessenta e sete milhões de dólares norte-americanos); 
b) prazo: quinze anos; 
c) taxa de juros: calculadas à taxa de 0,5% a.a., acima do custo de captação dos recursos pelo banco, 

apurados no semestre anterior aos respectivos pagamentos, a serem efetivados semestralmente, em 15 
de maio e 15 de novembro, de cada ano; __ 

d) amortização: vinte prestações semestrais,- iguais e consecutivas, vencehdo-se a primeira em 15 de 
maio de 1997 e a última em 15 de novembro de 2006; 

e) comissão de compromisso: 3/4% a:a., (três quartos por cento) sobre os saldos do empréstimo não 
desembolsado, pagos semestralmente, juntamente com os juros. 

Art. 3' A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo de doze meses 
a contar da sua publicação. 

Art.- 4' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de agosto de 1992. - Sen_ador Mauro Benevides, Presidente. 
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SUMÁRIO 

1.- ATA DA 150• SESSÁO, EM 12 DE AGOSTO 
DE 1992 

1.1--ABERTURA 

1.2- EXPE'DIENTE 

1.2.1 - Parecer 

Referente à seguinte matéria: 
Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 

n' 67, de 1989 (n• 1.148, de 1988, na Casa de origem), 
que dispõe sobre as ações de prevenção e controle das 
zoonoses urbanas e dá outras providências. (Redação fi­
nal.) 

1.2.2- Requerimentos 
- N•' 600 a 604/92, de autoria do Senador João Rocha, 

solicitando a órgãos do Poder Executivo informações qUe 
mencionam. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 
-Recebimento de manifestações de ap9_io à Comis­

são Parlamentar de Inquérito, destinada a apurar denúncias 
do Senhor Pedro Collor de Mello. 

1.2.4- Discursos do Expediente 
-SENADOR EDUARDO SUPLICY -Manifesto 

de funcionários do Poder Legislativo aos Srs. Congres­
sistas, de apoio à CPI do caso PC. Passeata de estudantes 
paulistas em favor do impedimento do Presidente Collor. 
Pressões que estaria sofrendo o Ministro Marcílio Marques 
Moreira, no sentido da liberação de recursos públicos. Cri­
se política. 

-SENADOR NEY MARANHÃO- Boatos infun­
dados a respeito da demissão do Ministro Marcílio Marques 
Moreira e defesa da permanência de S .. Ex• à frente do 
MinistériO da Economia, Fazenda e Planejamento. C~ri­
mônia de assinatura do Plano para Safra Agricola 92/93. 

-SENADOR JOSAPHAT MARINHO- 80 anos 
do escritor Jorge Amado. - - -

1.2.5- Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do Senado n' 123, de 1992, de autoria 

do Senador Dirceu Carneiro, que introduz alterações na 

Lei n"' 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que regula as 
atividades dos representantes comerciais autônomos. 

1.2.6- Requerimentos 
-No 605, de 1992, de autoria do Senador Ney Mara­

nhão, solicitando a tetirada do Projeto de Lei do Senado 
n"' 106/92, de ·sua autoria. 

- N' 606, de 1992, de autoria do Senador Marco Ma­
ciel e outros, solicitando a incJusão em Ordem do Dia 
âo Projeto de Lei do Senado n' 77, de 1992. 

- N"' 6fJ7, de 1992, de autoria do Senador Dirceu Car:­
neiro, solicitando a transcriçã9, nos Anais do Senado da 
matéria, A AmaZônia e o Meio Ambiente, publicada no 
jornal Correio Brazüiense Internacional, de 1 Y de jun:tto 
de 1992, de autoria de Argemiro Procópio. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Proposta da emenda à Constituição n"' 8, de 1992, 

(n' 51190, na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre 
o plebiscito previsto no art. 2"' do Ato das Disposições 
CoD.stitucióhais Transitórias. Aprovada em 29 turno, tendo 
usado- da palavra os Srs. SenadOres Hugo Napoleão, Di­
valdo Suruagy, Beni V eras, Chagas Rodrigues, Ronan Ti­
to, Marco Maciel, Fernando HenriqUe Cardoso, Eduardo 
Suplicy e Esperidião Amin. À promulgação. 

Proposta de Emenda à Constituição n~" 7, de 1992, 
(n~" 82/91, na Câmara dos Deputados), que altera o art. 
29 da Constituição Federal. Aprovada em 1"' turno. 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n' 385, de 1991-Complementar (n' 97/92 naquela Casa), 
que dá nova redação ao art. 3"' da Lei Complementar n"' 
62, de 28 de_ dezembro de 1989, qu~ estabelece normas 
sobre o cálculo, a entrega e o controle! das liberações dos 
recursos dos Fundos de Participação e dá outra~ providên­
cias. Aprovado, após usar da palavra os Srs. Senadores 
Humberto Lucena, Marco Maciel, Fernando Henrique 
CBrdoso, Esperidião Amin e Jonas Pinheiro. À Comissão 
Diretora para redação final. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n 9 

385/91-Complementar. Aprovada. À sanção. 
Requerimento n9 265, de 1992, de -autoria do Senador 

Alexandre Costa, solicitando nos termos regimentais, a . 
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transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo "Ini­
ciativa privada e social", de autoria de Antônio Ermínio 
de Moraes, publicado no jornal Folba de S- Paulo edição 
de 10 de maio de 1992. Aprovado. 

Requerimento n9 282, de 1992, de autoria do Senador 
Pedro Simon. solicitando, nos termos regimentais, a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, do artigo publicado 
no jornal Zero Hora, do dia 18 de maio de 1992, intitulado 
"Gás Natural para o Rio Grande", de autoria do Gover­
nador do Rio Grande do Sul, Alceu Collares. Aprovado. 

Requerimento n9 335, de 1992, do Senador Francisco 
Rollemberg, solicitando a retirada do Projeto de Lei do 
Senado n"' 369, de 1991, de sua autoria, que estabelece 
o limite máximo permitido para a navegação de embar­
cações do tipo moto-aquática (jet-ski) em.praíits do lítoral, 
rios, lagoas e reservatórios de represas e dá ouras providên­
cias. Aprovado. 

Requerimento nt? 438~ do Senador Nelson Carneiro~ 
solicitando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, a inclusão, em Ordem do Dia, do ProjetO de 
Lei do Senado n9 348, de 1991, de sua autoria, que dá 
nova redação ao art. 99 do _Decreto-Lei n9 3, de 27 de 
janeiro de 1966, que discíplína as relações jurídicas do 
pessoal que integra o sistema de atividades portuárias. 
Aprovado-

Projeto de Resolução n' 44, de 1992 (apresentado pela 
Comissão de ConstitUição, JUStiça e Cid3dania como con­
clusão de Seu Parecer n9 224, de 1992), que disciplina a 
aprovação pelo Senado Federal das operações financeiras 
como Fundo Monetário Internacional. Apreciação sobres­
tada, para audiência da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, nos termos do Requerimento n~" 609191.- - · 

1.3-1 - Discursos após a Ordem do Dia 
-SENADOR JOSÉ. FOGAÇA- Momento atual 

da crise política brasileira. Defesa do parlamentarismo. 

- SE~ADOR AUREO MELLO -Indignação dian­
te do assassmato do Sr. Rubem Benzecry, ocorrido recente­
mente em Manaus - AM, como reflexo da violência cres­
cente na Amazônia. 

-SENADOR JUTAHY MAGÁLHÃES - Preca­
riedade do sistema de saneamento básico no Brasil. Res­
posta do Ministro Adib Jatene a requerimento de informa­
ções de autoria de S. Ex•, sobre terreno localizado no 
Município de Duque de Caxias. 

-SENADOR LOURIVAL BAPTíST Á- 50 anos 
de criação da Legião Brasileira de Assistência - LBA. 

-SENADOR MÁRCIO LACERDA - Melhores 
condições à prática do rodeio no Brasil. Encaminhando 
projeto de 1ei de" sua autoria pedindo 6 reconhecimento 
do rodeio como modalide desportiva, para todos os efeitos 
da legislação vigente no País. 

1-3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses­
são 

TES 

1.4- ENCERRAMENTO -

2- MESA DIRETORA 

3- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

4- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 150a Sessão, em 12 de agosto de 1992 
23 Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs_ Mauro Benevides, Alexandre Costa, 
Rachid Saldanha Derzi, Beni Veras e Magno Bacelar_ 

ÀS 14 HORA,Ç R 30 MfNlTrOS, ACHAM-SE PRE­
SENTRS OS SRS. SRNAlJORI!S: 

.1. Albano Franco - Alexandre Costa - Alfredo Cam­
pos - Amir Lando - Antonio Mariz - Beni Veras - <:arlos 
Patrocfnio - Chagas Rodrigues - Cíd Sabóia de C'.arvalho -
Dirceu Carneiro - Elcio Álvares - F.speridiao Amin - Fran­
cisco Rollemberg - Garibaldi Alves- Guilherme Palmeira -
Henrique Almeida - Humberto Lucena - Hydekel Freitas -
Irapuan C'.osta Júnior- Jarba.• Passarinho- Joao Calmon­
J alio Rocha - J osaphat Marinho - Josê Eduardo - José Fo­
gaça -Josê Paulo Bísol-Josê Richa -Julío Campos-Júnia 
Maríse -Jutahy Magalhães- l.avoisier Maia- Levy Días-

Lourival Baptista - l.ucfdio Portella - Magno Bacelar - Man­
sueto de Lavor - Márcio Lacerda - Mário C'.ovas - Maurfcío 
Correa - Mauro Benevides - Meira Fílho - Molsl!s Abrão -
Nelson C'.arneiro - Nelson Wedekin - Ney Maranhão - Oda- . 
cir Soares - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi - Rai­
mundo Lira - Ronaldo Aragão - Ruy Bacelar - TeotOnio 
Vilela Filho -Valmir Campelo -Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A Iísta-de 
presença acusa o comparecimento de .54 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1' Secretário procederá à leitura do Expediente. 
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É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 
PARECER N• 257, DE 1992 

(Da Comissão Ditetorá) 

Redação rmal das Emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n' 67, de 1989 (n~ 1.148, de 1988, 
na Casa _de origem.) 

A Comissão Diretora apresenta a redação final das Emen­
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 67, de 1989 
(n' 1.148, de 1988, na Casa de origem), que dispõe sobre 
as ações de prevenção e controle das zoonoses urbanas e 
dá outras providências. 

Sala da Reuniões da Comissão, 12 de agosto de 1992. 
-Mauro Benevides, Presidente - Lucídio PorteUa, Relator 
- Alexandre Costa - Beni V eras 

ANEXO AO PARECER N' 257, DE 1992 

Dispõe sobre as ações de prevenção e controle das 
zoonoses urbanas e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Emenda n' 1 

(Corresponde à Eme_nda n' 3 - _CAS) 

Dê-se ao inciso II do art. 3"' a seguinte redação: 

.. 11- autoridades de saúde: as autoridades com­
petentes dos órgãos integrantes da estrUtura ·organiza­
cional das Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios." 

Emenda n~ 2 

(Corresponde à Emenda n' 2- CAS) 

Dê-se ao inciso III do art.- 4» a seguinte redação: 

"III --Proteger a saúde da população urbana, me­
diante o eQiprego dos conhecimentos e experiências 
de saúde pública." 

Emenda n•J 

(Corresponde à Emenda n' 1 -CASe} 

Dê-se ao caput do art. 89 a seguinte redação; 

"Art. 89 São obrigados a notificar as zoonoses 
que as autoridades de saúde declarem como de notifi­
cação obri&atória, além das pessoas previstas no art. 
s~ da Lei n9 6.259, de 30 de outubro de 1975, as seguin­
tes:" 

Emenda n'4 

(Corresponde à Emenda n' 4 - CAS) 

Suprima-se âo texto do art. 19 da expressão "e dos Terri-
tórios". -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -0 Expediente 
lido vai à publicação. .. ._ .. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
}!'Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 600, DE 1992 

Requeiro, nos termos regimentaiS; seja soliCitado ao Ex­
celentíssimo Senhor MiniStrO da Aeronáutica, se digne enca­
minhar a esta Casa informações e dadOs a seguir, referentes 
à gestão da Embraer e suas empresas controladas: 

1. Desde quando foi fUndada a 1991, com valores atuali­
zados em dólares norte-americanos, discriminados ano a ano: 

1.1 Recursos recebidos da União para iritegralização 
do capital; 

1.2 Recursos transferidos pela Embraer e controladas 
aos cofres do Tesouro em pagamento de dividendos; 

1.3 Recursos recebidos e transfónnados em Certificados 
de Ações ou Ações, em decorrência de deduções legaiS-no 
Imposto de Renda devido anualmente por pessoas físicas e 
jurídicas. 

2 .. No período de 1970-1991, com valores auta!izados 
em dólares norte~americanos, discriminados a_no a ano: 

2.1 A participação do Governo Federal no capital da 
Embraer e controladas; 

2.2 Os investimentos eril prOjeto e produção de ae~o­
naves; 

2~3 Produção e venda dos vários modelos.de .aeronaves, 
no mercado interno e externo; 

2.4 A rentabilidade sobre o património líquido da Em­
braer e controladas; 

2.5 Prejuízos da controladora Embraer nas- empresas 
Subsidiáriais e controladas, individualizando uma a uma; 

· 2.6 Recursos transferidoS pe~a-Einbrãel- -para o-Fundo 
de Pensões dos funcionários; 

2. 7 Percentual dos valores transferidos ao Fundo de 
Pensão sobre a_ folha salarial da Empresa_ e relação entre os 
valores transferidos Pela empresa e o total das contribuições 
dos empregados para a Embraer; 
· 2.8 Recursos repassados à Embraer e controladas pelo 

Tesouro Nacional a .. Fundo Perdido" para compensar sub­
sídios; 

3. No período de 1981-1991, valores atualizados em dó­
lares norte-americanos discriminados ano a ano: 

3.1 Investimentos da Embraer e Controladas em empre­
sas estrangeiras e lucros auferidos; 

4. Com base em 30 de julho de 1992: 
4.1 Número de empregados da Embraer, coligadas e 

controladas discriminando estados e localidades em que ser­
vem· 

'4.2 Número de' empregados à disposição do Governo 
da União, Estados e Municípios e custo destes empregados 
na folha de pagamentos; 

4.3 Total de endividamento junto a Previdência social, 
FGTS e Imposto de Renda. individualizando os valores corri­
gidos de cada uma das fontes credoras. 

5. COm base em 30 de julho de 1992: 
5.1 Endividamento junto a organismos financeiros na­

cionais e iritemacionais, mencionando as fontes credoras, com 
os valores atualizados em dólares norte-americanos (vencidos. 
e a vencer). 

Justificação 

O Grupo Embraer deve manter transparência em rel~ã? 
às atividades inerentes ao exercício da gestão de suas ahvt-
dades. · 

-----Tendo-se expandido muito em seu ramo de atividade, 
a Embraer e suas empresas coligadas e controladas transfor-



Agosto de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçaci tí) Quinta-feira 13 6575 

maram-se em grande grupo estatal no País e em um dos gran­
des complexos empresariais do mundo. 

Tudo isto requer permanente vigilância da sociedade so­
bre os rumos da administração empresarial do Grupo, justifi­
cando a preocupação cotidiana do Congresso Nacional em 
relação à correção de eventuais desvios. 

Sala das Sessões, 12 de agosto de 1992. -Senador João 
Rocha-

( A Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 601, DE1992-

Requeiro, nos termos regimentais, seja-soliCitadO ao Ex­
cel~ntíssimo Senhor Ministro de Minas e Energia se digne 
encaminhar a esta Casa informações e dados a seguir, refe­
rentes à gestão da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN): 

1. Desde quando foi fundada a 1991, com valores atuali­
zados em dólares norte-americanos, discriminados ano a ano: 

1.1 Recursos recebidos da União para integralização 
do capital; 

1.2 Recursos transferidos pela CSN aos cofres do Tesou­
ro em pagamento- de dividendos. 

2. No período de 1950-1991, com valores atualizados 
em dólares norte-americanos, discrimiiiados ano a ano: 

2.1 A participação do Governo Federal no capital da 
CSN; 

2.2 Os investimentos na produção_ -dõ pi'OOU.tos side-
rúrgicos; - -- -

2.3 A rentabilidade sobre o patrimônio líquido da CSN 
- CIA. Siderúrgica Nacional; 

2.4 Recursos transferidos pela CSN para a União, Esta­
dos e Municípios a título de ajuda para assistênciã. sOcial; 

2.5 Recursos transferidos pela CSN para o Instituto de 
PreVidência- e Assistência dos FuncionáriOS; 

2.6 Percentual dos valores transferidos ao Fundo de 
Pensões dos Funcionários da CSN sobre a folha salarial da 
empresa e relação entre os valores transferidos pela empresa 
e o total das contribuições dos empregados para a CSN; 

2.7 Recursos repassados à CSN pelo Tesouro Nacional 
a "Fundo Perdido" para compensar subsídios na ·conta dos 
produtos siderúrgicos em decm:rência de preços tabelados com 
índices irt:feriores aõ d3. inflação. _ 

3. No período de 1981-1991, valores atualizados em dó-
lares norte-americanos discriminados ano a ano; 

3.1 Volume das exportações de produtos siderúrgicos. 
4. Com base em 30 de julho de 1992: 
4.1 Número de empregados da CSN, discriminando es­

tados e localidades em que servem; 
4.2 Número de empregados à disposição do Governo 

da Uniãso, Estados e Municípios e custo destes empregados 
na folha de pagamentos; 

4.3 Total do endividamento junto a Previdência Social, 
FGTS e Imposto de Renda. 

5. Com base em 30 âe julho de 1992: . . 
5.1. Endividamento junto a organismos finariceiros na­

cionais- e íiltemaCiôriaiS-, iriencionando as fontes credores, es­
pecificando os débitos vencidos e a vencer não pagos. 

Justificação 

. Como gestora d"e recursos repassadOs pelo Tesouro Na­
cmnal, o grupo CSN deve manter transparência em relação 
às atividades inerentes ao exercício daquela gestão. -

Tendo-se expandido na área de prod~t()~ s~derúrgicos, 
a CSN transformou-se em grande grupo estataf iw País e 
em um dos grandes complexos empresariais Do niurido. 

Tudo isto requer permanente vigilância da sociedade so­
bre os rumos da administraÇão empresarial do Grupo, justifi­
cando a preocupação cotidiana do Congresso Nacional em 
relação à correção de eventuais desvios. -

Sala das Sessões, 12 de agosto de 1992. -Senador João 
Rocba. 

(À Comissdo Diretora) 

REQUERIMENTO N• 602, DE 1992 

Requeiro, nos tei'nfos regimeillais:; seja:sõlidtádo-ao Ex­
celentíssimo Senhor Ministro de Minas e Energia se digne 
encaminhar a esta Casa informações e dados a seguir, refe­
rentes à gestão da Companhia Vale do Rio Doce e suas empre-
sas controladas: -

1. Desde quando foi fundada a 1991, com valores atuali­
zados em dólares norte-americanos, discriminados ano a ano: 

- 1.1 Rec~r~qs_ recebidos da União para integralização 
do capital; 

1.2 Recursos tranferidos_ pela Cia. Vale do- Rio Doce 
e controladas aos cofres do Tesouro em pagamento de divi­
dendos. 

2·. No período de 1970-1991, com valores atualizados 
em dólares norte-americanos, discriminados ano a ano: 

2.1 A participação do Governo Federal no capital da 
Cia. V ale do Rio Doce e controladas; 

2.2 o-s 1íiVestimentos em- projetos e produção de cada 
um dos ramos de atividades da Vale e controladas; 

2.3 Produção e venda dos vários segmentos de produtos 
no mercado interno e externo; 

2.4 A rentabilidade sobre o patrimônio líquido da Vale 
e controladas; 

2.5 Prejuízos da controladora Vale do Rio Doce nas 
empresas subsidiárias e controladas, individualizando uma a 
uma; 

2.6 Recursos transferidos pela Vale e controladas para 
o Fundo de Pensões dos funcionários; 

2. 7 Percentual dos valores transferidos ao Fundo de 
Pensão sobre _a folha salarial da empresa -e relação entre os 
valores transferidos pela empresa e o total das contribuições 
dos empregados para a Vale do Rio Doce; 

2._8 Recursos repassados à Vale e controladas pelo Te­
souro Nacional a "fundo perdido" para compensar subsídios. 

3. No período de 1981-1991, valores atualizados em dó­
lares norte-americanos, discriminados ano a ano: 

3.1 Investimentos da Vale e controladas em empresas 
estrangeiras e lucros auferidos. 

4. Com base em 30 de julho de 1992: 
4.1 Número de empregados da Vale, coligadas e contro­

ladas <Jiscriminando estados e_ localidades em que servem; 
4.2 Número de empregados à disposição_ do Governo 

da União, Estados e Municípios e custo destes empregados 
na folha de pagamentos; 

4.3 Total do ~ndividamento junto à Previdência Social, 
FGTS e Imposto de Renda, individualizando os valores corri­
gidos de: cada uma das fontes credoras. 

5. Com base em 30 de julho de 1992: 
5.1 Endividamento junto a oig:iõíSmos financeiros na­

cionais e intemacionáiS, ·mertciónando as fontes credoras· com­
os valores atualizados em dólaies norte-americanos (ven'cidos 
e a vencer). 
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Justificação 

O Grupo V ale do Rio Doce deve manter transparência 
em relação às atividades inerentes ao exercício da gestão de 
suas atividades. 

Tendo-se expandido muito em seu ramo de atividade, 
a Vale do Rio Doce e suas empresas coligadas e controladas 
transformaram-se em grande grupo estatal no País e em um 
dos grandes complexos empresariais do mundo. 

TUdo isso requer permanente vigilância da sociedade so­
bie os rumos da administração empresarial do Grupo, justifi­
cando a preocupação cotidiana do Congresso Nacional em 
relação à correção de eventuais desvios. 

Sala das Sessões, 12 de agosto de 1992. -Senador João 
Rocha. 

(Â Comissão Diretora) 

REQUERIMENTO N• 603, DE 1992 

Requeiro, nos termos regimentais, seja Solicitado ao Ex­

os valores atualizados em dólares norte-americanos (vencidos 
e a vencer). 

Justificação 

Como gestora de recursos repassados pelo Tesouro Na­
cional, o Grupo Aço minas deve manter transparência em rela­
ção às atividades inerentes ao exercício daquela gestão. 

Tendo-se expandido na área de produtos siderúrgidos, 
a Açominas transformou-se em um grande grupo estatal no 
País e um dos grandes complexos empresariais no mundo. 

Tudo isso requer permanente vigilância da sociedade so­
bre os rumos da administração empresarial do Grupo, justifi­
cando a preocupação cotidiana do Congresso Nacional em 
relação à correção de eventuais desvios. 

Sala das Sessões, 12 de agosto de 1992. -Senador João 
Rocha. 

(A Comissão Diretora) 

REQUERIMENTO N• 604, DE 1992 

celentíssimo· Senhor Ministro de Minas e Energia se digne Requeiro, nos termos regimentais, seja solicitado ao Ex­
encaminhar a esta Casa informações e dados a seguir, refe- celentíssimo Senhor Ministro de Minas e Energi~_ se digne 
rentes à gestão da Açominas: encaminhar a esta Casa informações e· dados a seguir, refe-

1. Desde quando foi fundada a 1991, com valores atuali- rentes à gestão da Companhia Siderúrgica Paulista (COSIP A): 
zados em dólares norte-americanos, discriminados ano a ano: 1. Desde quando foi fundada a 1991, com valores atuali-

1.1 Recursos recebidos da União para integralização zados em dólares norte-americanos, discriminaçios ano a ano: 
do capital; · 1.1 Recursos recebidos da União para integralização 

1.2 Recursos tranferidos pela Açominas aos cofres do do capital; 
Tesouro em pagamento de dividendos. · 1.2 Recursos tranferidos pela Cosipa aos_ cofres do Te-

2. No período de 1970-1991, com valores atualizados souro em pagamento de dividendos. 
em dólares norte-americanos, discriminados ano a ano: 2._ No período âe 1970-1991, com valores atualizados 

2.1 A participação do Governo Federal no capital da em dólares norte-americanos, discriminãdos ano a ano: 
Açominas; 2.1 A participação do Governo Federal no capital da 

2.2 Os investimentos na ptod.ução de produtos siderúr- Cosipa; 
gicos; 2:1 Os-inveStimentos na produção de pro~utos siderúr-

2.3 A rentabilidade sobre o património líquido dJl AÇO- - gicos; 
minas; 2.3 A rentabilidade sobre o patrimônio líquido da Có· 

2.4 Recursos transferidos pela Açominas para a União, sipa; 
Estados e Municípos a título de ajuda para assistência social; 2.4 Recursos transferidos pela Cõsípa para a União, 

2.5 Recursos transferidos pela Açominas para o Insti- Estildos e MunicípoS a título de-ajuda para assistência social; 
tuto de Previdência e Assistência aos funcionários; -2.5 Recursos transferidos pela Cosipa para o Instituto 

2.6 Percentual dos valores transferidos ao Fundo de de Previdência e Assistência aos funcionários; 
Pensão doS Funcionários da Açominas sObre a fÕlha sal3rial 2.6- Percentual dos valores trans~eridos ao Fundo de 
da empresa e relação entre os valores transferidos pela empre- Pensão dos FuDcionários âa Cos~pa sobre a folha salarial da 
sa e o total das contribuições dos empregados para a Aço- empresa e relação entre os valores transferidos pela empresa 
minas· e o total das contribuições dos_empregados para a Cosipa; 

i.? Recursos repassados à Açominas pelo Tesouro Na- 2.7 Recursos repassados à Açominas pelo Tesouro Na-
cional a "fundo perdido" para compensar subsídios na conta clonal a "fundo perdido" para compensar subsídios nas contas 
dos produtos siderúrgicos em decorrência de preços tabelados dos produtos siderúrgicos em decorrência de preços tabelados 
com índices inferiOres ao da inflação. com índices inferiores ao da inflação. 

3. No período de 1981·1991, valores atualizados em dó- 3. No período de 1981-1991, valores atualizados em dó· 
lares norte-americanos, discriminados ano aano: lares norte-americanos, discrimiriados ano a ano: 

3.1 Volume das exportações de produtos siderúrgicos. 3.1 Volume das exportações c:le produtos siderúrgicos. 
4. Com base em 30 de julho de 1992: 4. Com base em 30 de julho de 1992: . 
4.1 Número de empregados da Açominas, discriminao- 4.1 Número de empregados da Cosipa, discriminando 

do estados e localidades em que servem; Estados e localidades em que servem; 
4.2 Número de empregados à disposição do Govemo 4.2 Número de empregados à disposição do Governo 

da União, Estados e MuniCípios e custo destes empregados da União, Estados e Municípios e custo destes empregados 
na folha de pagamentos; · na folha de pagamentos; 

4.3 Total do endividamento junto à Previd~ncia Social. 4.3 _ Total do endividamento junto à Previdência Social, 
FGTS e Imposto de Renda. FGTS e Irnposto de Renda. 

S. Com base em 30 de julho de1992: S. Com base em 30 de julho de 1992: 
5.1 Endividamento junto a· orgaDisrõOS fillãDceiros na:- 5.1 -Endividamento junto a organismos financeiros na-

cionais e internacionais, mencionando as fontes credoras, com cionais e internacionais, mencionando as fontes credoras. com 
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os valores atualizados em dólares norte~americanos (vencidos 
e a vencer). 

Justificação 

Como· ge-stora- de recursos rep_assa~_os pelo Tesouro Na­
cional, o Grupo Cosipã deve mantei: transparência em relação 
às atividades inerentes ao exercício daquela gestão. 

Tendo-se expandido na área de produtos siderúrgicos, 
a Cósipa transformou-se em um grande grupo esfatal no País 
e um dos grandes complexos empresariais no rrfundo. 

Tudo isso requer permanente vigilância da sociedade so­
bre os rumos da" administração empresarial do Grupo,· justifi­
cando a preocupação cotidiana do Congresso_ N acionai em 
relação à correção de eventuais desvios. 

Sala das Sessões, 12 de agosto de 1992. - Senã.dor João 
Rocba. 

(A Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Os requeri­
mentos que acabam de ser lidos vão ao exame da Mesa. 

A Presidência recebeu manifestações de apoio-à Comis-­
são Parlamentar de Inquérito destinada a apurar denúncias 
do Sr. Pedro Collor de Mello, encaminhadas pelas seguintes 
entidades: 

-Confederação Nacional dos Trabalhadoú:s na Agri­
cultura; 

-Câmara Municipal de Itapecirica da Serra- São Pau-
lo; 

-Movimento Democrático contra a Impunidade (repre­
sentando 57 entidades); 

--Associação Evangélica Brãsileira; 
-Federação dos Trabalhadores na AgricUltura dos Esta-

dos do Amazonas, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Minas GeraíS, Paraná, Pernambuco, Piauí, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina, São Paulo e Tocantins. 

Os expedientes serão encaminhados, para conhecimento, 
à Comissão Parlamentar de lnquéríto criada pelo Requeri­
mento n' 52/92-CN. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. -
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presí4~nte,_ 
nobre Senador Alexandre Costa, Srs. Senadores, o Presidente 
do Sexlado e do Congresso Nacional, Senador MaUro Bene­
vides, recebeu hoje um manifesto dos funcionários do Poder 
Legislativo dirigido aos Srs. Parlamentares, de grande impor­
tância e significação. 

Esse manifesto foi entregue com mais de mil assinaturas 
de funcionários do Poder Legislativo. Tendo em vista_ que 
há quase 10 mil funcionários no Poder Legislativo e que novas 
assinaturas continuam sendo coletadas, o documento poderá 
contar com um número bastante representativo de adesões. 

Dada a vontade dos funcionários que estão aSsinando 
o manifesto, avaliei que seria importante registrar, da tribuna 
do Senado Federal~ o teor desse documento~ que começa~ 
com grande força, a passar pela consciência de todos os brasi­
leiros. Leio o manifesto dos funcionários do Poder Legislativo 
aos Srs. Parlamentares: 

"Nós, funcionários do Poder Legislativo, diante 
da grave crise política qU:e -aSsola o País, unimo-nos 

a todo o povo brasileiro no apoio irrestrito ao restabele­
cimento da verdade, resgatando a confi,ança nas insti· 
tuições democráticas. 

Constrangidos, perplexos e profundamente preo­
cupados com o destino de nosso País, em face dos 
acontecimentos envolvendo autoridades governamen­
tais, resolvemos manifestar-nos como cidadãos. 

O Congresso assume papel principal neste cenário 
político, quando, através da completa independência 
da atuação da CPI do PC Farias, vem mostrando à 
sociedade que, doravante, é necessária uma postura 
ética dos políticos e dos empresários no trato com a 
coisa pública. 

Hoje, apesar de indignados com a corrupção e 
a falta de patriotismo de importantes personagens e 
dirigentes da vida pública, estamos certos de que o 
Congresso cumprirá com seu dever constitUcional para 
com o povo brasileiro, mostrando-lhe que realmente 
o representa e que Os interesses âa Sociedade e dos 
cidadãos deverão estar muito acima dos "esquemas 
PCs", dos interesses pessoais e partidários. 

Chegou a hora de o Poder Legislativo . resgatar 
a credibilidade das instituições democráticas perante 
a Nação. 

Brasília, 10 de agosto de 1992-
Lídice Viana 
Norton Monteiro Guimarães 
Guilherme Müller Neto 
Lourdes Maria Carneiro 
Cecília Escófano 
Jairo Bisol 
Alabor Nantes e outras assinaturas." 

Por que esse manifesto tem tanta importância? Porque, 
assim como Deputados e Senadores, em especial aqueles que 
acompanham de perto os trabalhos da Comissão Parlamentar 
de Inquérito sobre denúncias de Pedro Collor de Mello contra 
atos de Paulo César CaValcante Farias, em especial os que 
se constituíram em ilicitudes penais, assim como, repitO, De­
putados e Senadores têm hoje consciência da gravidade dos 
fatOs ali· detectados, também os funcionáriOs do Congresso 
Nacional acompanharam, de perto, os trabalhos de apuração 
desses fatos e tomaram consciência da gravidade do que se 
constatou ali. Não é à toa que estão assinando o manifesto, 
de forma suprapartidária, funcionários de _carreira e funcio­
nários de confiança, englobando todos os Partidos, inclusive 
funcionários que trabalham para Senadores e Deputados dos 
Partidos do Governo. Todos estão atentos ao que o Congresso 
Nacional vai fazer; estão atentos às atitudes de Deputados 
e SeD.adores, principalmente a partir do dia 22, quando o 
Senador Amir Lando lerá, às 10 horas, no Auditório Petrõnio 
Portella, o relatório conclusivo dos trabalhos de apuração 
das denúncias feitas contra atos do Sr. Paulo César Farias 
e de quem possivelmente esteja envolvido. Nos d~as 24 e 
25 haverá a discussão e, no dia 26, a votação do relatório, 
sendo este, então, encaminhado à CâJnara dos Deputados, 
circunstanciando os fatos. Nesse momento, toda a Nação esta­
rá ãtenta ao procedimento de cada parlamentar, e os funcio­
nários do Congresso Nacional dirão e sublinharão: 

"O Congresso assume papel principal neste cená­
rio político. Constrangidos, perplexos, profundamente 
preocupados com o destino de nosso País, resolvemos 
nos manifestar como cidadãos. Esperamos que cada • 
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membro do Parlamento cumpra seu dever constitu­
cional para com o povo, mostrando-lhe o que repre­
senta, e que os interesses da sociedade e dos cidadãos 
deverão estar muito acima dos "esquemas PCs", dos 
interesses pessoais e partidários." 

. São os próprios funcionários, inclusive de gabinetes, que 
hoJe fazem o alerta para que nenhum parlamentar membro 
do Congresso Nacional tenha outra atitude que não seja a 
de cumprir o seu dever perante a população, perante aqueles 
que o elegeram; que não estejam sendo aqui objeto de qual­
qu~r pressão, de qualquer distribuição de favores, de qualquer 
açao coordenada pelo Governo Federal para impedir que tra­
mite, com a maior imparcialidade e legitimidade possível, 
o exame do processo de impeadunent. 

Por que a preocupação dos funcionários do Congresso 
Nacional? Porque é o próprio Governo --atraVés de alguns 
de seus Ministros, que começa a colo~, para Deputados 
e Senadores, que poderão ser muito generosos com os recursos 
públicos, com decisões governamentais, como, por exemplo 
"?nc:essões de _estações de rádio e de televisão; decisões qu~ 
stgmficam abnr os cofres das instituições oficiais de Crédito 
para beneficiar esse ou aquele grupo, relacionado a esse o~ 
aquele parlamentar. 

É preciso estar atento a isso. É preciso que a aprovação 
de projetos oeste semestre, em especial os de Ministérios, 
não leve em conta senão relações de custo e beneficio ampla­
mente justificáveis. Que Se evite aqui o atendimento de pleitos 
pessoais de parlamentares, que não guardem relãção com uma 
racionalidade de prioridades que possam ser aberta e transpa­
rentemente mostradas à opinião pública. 

Se é natural que um parlamentar indique, ao Governo 
o q_ue seria impOrtante realizar em sua região de apoio, ~ 
regtão onde tem votos, por outro lado, não é normal que 
um parlamentar coloque suas reivindicações ·regionais ou de 
quem quer que seja, inclusive interesses de grupos econômicos 
os mais diversos, se não verificar que estejam guardando rela­
ção racional com as reais necessidades da Nação como um 
todo, as necessidades de todas as regiões. Não se pnde admitir, 
sobretu~o neste momento, que prevaleçam benefícios pessoais 
em. de~mento daqueles. que sejam do interesse público. É 
mwto unportante que seJam os próprios funcionários do Con­
gresso Nacional que digam aos parlamentares que estão acom­
panhando os passos de cada um deles aqui dentro. 

Estejam certos, portanto, de que as antenas do povo 
brasileiro estão ligadas, principalmente as dos estudantes. Eles 
que, nos uanos rebeldes", nos anos de 67 68 e 69 saíram 
às ruas aos milhares, tendo alguns até resolvido que não havia 
ou~a alternativa senão a vida clandestina de resistência contra 
a ditadura militar, hoje saem pela Avenida Paulista, em São 
Paulo, com uma receptividade simplesmente excepcional, pois 
são saudados com chuvas de papel picado atirado dos edifícios; 
saem às ruas dizendo: "Chega, Presidente Fernando Collor 
chega de corrupção". ' 

Aht como é saudável ver a juv~ntude b_rasileira sair às 
ruas, estampando nos rostos palavras de ordem~ como os da­
quela moça que desenhou em seu rosto, conforme mostra 
a primeira página do Jomal da Tanle de hoje, os dizeres: 
"Chega de Collor!". Portanto, os estudantes voltam às ruas 
em p~~ta, desta vez com frases contra a corrupçl.o, exigindo 
a renuncta ou o lm.,....h-nt do Presidente da República. 

Como pôde o Presidente Fernando Collor passar o seu 
4~• aniversário sem se dar conta do que está pensando a Na­
çao? 

Há pOuco, tive a notícia de que alguns Senadores fizeram 
visita de solidariedade e de homenagem ao Ministro Marcílio 
Marques Moreira, da Economia~ Fazenda e Planejamento. 
~sider~ S. E~ uma pessoa que até agora demonstrou serie­
dade na forma dC: tratar a coisa pública. Discordo, contudo, 
da maneira como priorizou as metas econômicas. O Governo 
-diz a imprensa- não cumpriu as metas que havia colocado 
para o Fundo Monetário Internacional; não conseguiu reduzir 
a inflação, nem conter em 120 trilhões, até junho, o déficit 
nominal do setor público que estava previsto. Os resultados 
obtidos pelo programa no primeiro semestre talvez já tenham 
sido divulgados hoje pelo Secretário Nacional de Planeja­
mento, Pedro Parente. Quero ter esses números para poder 
an;ilisá-los. 

Gostaria de lembrar desta tribuna que, em abril último, 
quando foi analisado aqui o acordo com o Oube de Paris, 
salientei que seria muito difícil para o Governo cumprir suas 
metas de superávit primário de 3% do PIB, neste ano de 
endividamento interno de apenas 1,5% do Pffi e de um selg­
nlorage de apenas 1,5% do PIB. Disse, nessa ocasião, e está 
regis.trado, que o superávit primário seria menor do que o 
prevtsto pelo Governo, e, em conseqüência, teríamos um seig­
nionge maior do que o previsto e um endividamento interno 
maior do que o previsto; conseqüentemente teríamos uma 
inflação média, ao longo deste ano, superior' a 20% ao mês; 
portanto, ao contrário da previsão governamental, que era 
de uma inflação anual em tomo de 220%, teríamos uma infla­
ção superior a 600% ao ano. Estamos muito mais próximos 
disso. 

Considero, portanto, que estava correto -o-alerta que fiz, 
como representante do Partido dos Trabalhadores, no sentido 
de que não deveríamos dar prioridade a um pagamento tão 
generoso aos credores internacionais, como quis o Presidente 
Fernando Collor, como quis o Ministro Marcilio. 

Disco:fdo, assim, da política econômica do Ministro Mar­
cílio Marques Moreira. Eu gostaria de poder dizer a ele~· e 
o farei na primeira oportunidade, que as previsões que aqui 
coloquei estão muito mais próximas da realidade. Mas, neste 
momento, é importante que se diga a S. Ext: cuidado com 
as pressões dos Ministérios da Ação Social, da Educação e 
da Previdência! Com aqueles que, em quaisquer Ministérios 
d_este Govern?, estejam a agir agora junto ao Congresso Na­
aonal, com VIsta a tentar vergar a vontade ou a consciência 
de membros do Parlamento. 

Que não seja a barganha o método de se votar a respeito 
do lmpeacbment. A Nação toda está atenta. Cada vez mais 
estudantes, engenheiros, profissionais da área de saúde, como 
os que estão reunidos agora na IX Conferência Nacional da 
Sa_úde; arquitetos, trabalhadores de todas as profissões estarão 
samdo às mas para externar o seu sentimento de que é preciso 
dar um basta. Esse sentimento brasileiro está sendo detectado 
hoje por, praticamente, todos os jornais e emissoras de rádio 
e de tele~o. Inclusive, aquele que tem sido considerado, 
há décadas, o mais importante jornalista polftico deste País, 
o Sr. Carlos Castello Branco, publica hoje, em sua coluna, 
so~ o título "Sem profetas não bá o apocalipse'", o seguinte 
artigo, que passo a ler: 

"Seria agradável para todos, especialmente para 
mim, que o conheci desde rapazinho, rebento de uma 
família amiga, vizinho da minha casa e convivendo com 
os meus fiJhos, saudar, hoje, o Presidente Fernando 
Collor de Mello, que completa 43 anos de idade no 
vigor da saúde. ' 
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Louvá~lo pelo que tivesse feito de bom e desejar 
que ~asse em frente e conclufs~ ben_t o .seu ~ovem? 
estana na linha dos nossos deseJos e JUstificana o oti­
mismo dos mágicos e astrólogos, para os quais, no 
dia do aniversário natãlfcio, a pessoa transpõe o inferno 
zodiacal e reencontra o seu paraíso particular. 

Infelizmente, no entanto - e este é o meu senti­
mento, também -, a linha ditada pelos astros não 
está encontrando coincidência com a realidade pessoal 
vivida pelo Presidente da República. Ele está embara­
lhado num tumulto, sem muitas alternativas de decisão, 
a ponto de essa espécie de Tirésias da nossa Repúbli~, 
o Deputado Ulysses Guimarães, o ver numa enCIUZI­
lhada com quatro saídas, duas das quais, de tão aziagas, 
sequer deveriam ser mencionadas, a não ser na estrita 
intililidade - a morte por suicídio ou a morte por 
assassinato." 

Não é este o desejo que tenho, absolutamente; acredito 
mais nas duas outras alternativas: 

"A massa popular não está contagiada desse senti­
mento de tragédia, e os polítícos continuam a tratar 
a exposição- de horrores que emerge da CPI do Con­
gresso como um episódio que possa ser politicamente 
contornado na base da negociação de verbas e da articu­
lação de interesses menores _-:- o q_ue é condenável! 
Para o Governo e a Oposição tudo se reduz a uma 
questão de númeroS que possibilitem ou não tramitar 
um processo de lmpeachmeot contra o Chefe do Go-
verno.___ _ _ 

Por contundentes que sejam os fatos que a cada 
dia mais se avolumam e jamais se dispersam, ainda 
não há consciência de que se processe a "faXi:O.a moral:' 
de que fala o Deputado Maurílio Ferreira Lima. Os 
políticos tratam da política, e o povo ~cid marg~~ 
- está deixando de ficar à margem, pots está partiCI­
pando cada vez mais e se tomando cada vez_mais 00'!_~­
ciente - sem saber bem o que se passa, quem ~--~C 
Farias, quem são os membros da sua sodetas seel.eris, 
o que é impeachment etc. As pessoas não se ligam 
a acontecimentos que transcorrem numa república lon­
gínqua, distante do que vivem dia a dia. 

As próprias camadas mais altas econômica e cultu­
rahnente da sociedade continuam anestesiadas, viven­
do sua esperança de que se cumpra o programa de 
modernização, da desregulamentação, da liberdade da 
economia, do Estado voltado para suas funções sociais 
de incentivar a educação, de assegurar assistência niédi­
ca e de dar segurança aos cidadãos. É como se o drama 
armado entre a CPI e a Casa da Dinda nada tivesse 
a ver com a realidade imediata do_ País, cOm o que 
pode acontecer a qualquer momento. N;io se percebe 
que o êxito de qualquer programa, de qualquer política, 
tem a ver com a sanidade física e moral dos seus agentes 
e da própria-nação. . _- - :,_~~-- ------

Pesquisas de opinião seriam suficierites para dar 
a medida reduzida com que a grande:: massa humana 
deste país convive coni esse d~~. no entanto real. 
E não parece assim tão difícil identificar onde está 
o vazio que isola do povo a elite política, úripedindo 
que se gere um canal de comunicação que, como uma 
corrente elétrica, transita de um lado para outro, com 
retomo. 

Os Partidos não estão sendo o veículo adequado, 
e uma instrumentação desse tipo será ineficaz enquanto 
for o sopro franzino de um s6 Partido; mesmo que 
seja o PT, que tem intimidade apenas com um lado 
do possível auditório." 

Ê necessário - digo eu - que outros Partidos se mobili­
zem, tanto quanto o Partido dos Trabalhadores já feS?lveu 
fazê-lo. Prossegue Carlos Castello Branco: -

"A crise não achou ainda a sua grande voz: a 
voz do profeta que anuncia o apocalipse, como foi, 
em outros e já remotos tempos·, o tribuno Carlos Lacer­
da; a voz que tonitrua e penetra pelo sistema nervoso 
de todos e de cada um, independen~emente de credos 
políticos; que alivia, que une ou que parte ao meio, 
mas que fere funiio. 

Não bastam os horrores anunciados por u·ma CPI 
para que os espíritos se inflamem-. Para le-var tudo isso 
a um desfecho, seja qual for, faz-se necessária a grarfde 
voz que queOra a calma do mercado e estoure o placar 
eletrônico. 

A mediocridade dos atores que-estão em· cena: não 
aponta para momentos apoéálíptioos. Sem profetas não 
se faz apocalipses. Tudo continuará nesse penosa negó­
ciação que deverá seguir-se ao relatório da CPI ;· depen­
dente de que uma cisão aqui outra ali possa ditar os 
destinos do governo, do Presidente ~a República e 
do próprio país. As lideranças estão vendo assim, e, 
como elas são a própria realidade brasileira visível, 
devemos esperar que escolham quem vai pedir o im­
peachment ou quem convença-o Procurador-Geral da 
República de que há provas suficieD.tes pãra denunciar 
Collor ao .Supremo lt'I"builal pela prática de crimes 
comuns. Essa é a medida da crise·, pelo menos até 
que aconteça algo maior. •• 

- -Algo maior está acontecendo. ~ voz daci-uele que foi 
Carlos Lacerda em 54 é muito diferente. Hoje, a voz é a 
dos estudantes que foram às ruas; é a dos trabalhadores que 
estão indo às ruas; é a dos nossos eleitores que estão indo 
ãs ruas. Duvido que- haja hoje um deputado ou senador que, 
ao sair às ruas de qualquer cidade brasileira ou no meio rutal.' 
não ouça a pergunta: "Como é: o que vocês_ vão fazer? Vão 
deixai" o Presidente Fernando Collor ainda muito- tempo no 
pOder, efe que tanto prometeu combater a corrupção, os mara­
jás e os desvios de recursps públicos?". 

Já não há mais dúvida, porque as provas estão aí: Sua 
Excelência, de fato, permitiu que o Sr. Paulo Cé~r Farias 
acumulasse extraordinária fortuna de centenas de milhões de 
dólares, que podem até ter alcançado a casa do~ bilhõe.s ~~ 
dólares- isto ainda está por ser_apurado ?Om ma10r prectsío~. 
O Governo Coilor simplesmente avaliou que poderia misturar 
a coisa pública com a coisa privada: Já desde o início desse 
Governo, e: equipe da Ministra Zélia <;ardosg~de MeJlo se 

- hOSpedava -na Academia de Tênis, ao invés de hospedar-se 
na casa ministerial, que teria sido _abolida. Mas com recursos 
de onde? Ah! Com recursos -de pessoas que recebiam das 
economias adminísti""adas pelo Sr. Paulo César Farias. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Permite-me V. EX' um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muita honra, Sena­
dor Jonas Pinheiro. 
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O Sr. Jooas Pinheiro- Meu admirável nobre Senador, ficar à margem do processo, ignorando a aflição que domina 
pedi este aparte a V. EX' para fazer algumas considerações nosso povo pobre, carente, faminto, mal ã.ssis-tido. É difícil 
sobre um determinado trecho do seu pronunciamento. Eu resiStífdiante desse cenário com o qual estamos convivendo. 
estava em meu gabinete, ouvindo, com muito gostO e acen- Mas também é impossível aceitar esses escândalos, em que 
drado interesse, as suas judiciosas considerações. Chamou·m~ se desviaram tantos recursos da Nação. Como diz V. Ex' 
a atenção, então, aquele trecho em que V. Ex• se referiu muito aPropriadamente, sabemos que foram desviados cente­
ao Ministro Marcüio Marques Moreira, dizendo que, na pri~ nas de milhões de dólares. Os fatos estão aí comprovando 
meira oportunidade que tivesse, faria algumas advertências essa verdade; falta somente a conclusão dos trabalhos da CPI 
a S. E~ Pois t?em, nesse instante, animeiMme a vir ao plenário e das investigãções da Polícia Federal. Há um pronunciamento 
para dizer qtie hoje, às· 12h30mim, aconteceu O que teria da Procuradoria-Geral da República, enfim, dos poderes pró~ 
sido uma oportunidade singular e interessante para V. Ex~... prios, para depois avaliarmos: impeachment ou não. Não de~ 

fendo, não acuso; quero ver primeiro os fatOs comprovados. 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Não fui aviSaâo, 'Seilã.dó"r · Mas é necessário, meu amigo e nobre Senador ._.que hão cónde-

Jonas Pinheiro. nemos o Ministro pela liberação de uma verba para assistir 
O Sr. Jonas Pinheiro--.... fazer as suas considerações. hospitais, escolas, alimentar crianças, porque muitas· delas 

V. Ex• diz não foi avisado, e a~eito como legítima e verdadeira vão à escola justamente pela merenda escolar. Não se.condena 
a sua informação. Lamento, no entanto, que isso tenha ocor- um ministro pelo exercício de sua atividade. No entanto, cabe 
rido. Na verdade, éramos 21 Senadorc;:s _e fomos fazer: uma a nós fiscalizar, saber, procurar descobrir quando essa libera­
visita ao Ministro·, sem que nada tenha sido or_ques_trado; foi çao ··é_ fruto de fisiologismo. Quando f_or, aí sim, a minha 
um movimento espontâneo, nascido da consciência do Senado · voz se somará à de V. Ex• para, em uníssono, condenarmos 
da República. Fomos a S. E~ para dizer que estávamos ali essas atitudes g_':le, próxiinas 'às eleições, podem parecer extre­
numa manifestação de apoio não à forma como estava condu- mamente eleitoreiras. Quero, com todo o respeito, fazer essas 
zindo à sua política econômica, mas, pelo menOs, à sua austeri- observações e expor o meu pensamento a respeito dos fatos 
dade. Fomos pedir a retomada do crescimento econôm~co; que V'. Ex~ traz, nesta oportunidade, à tribuna do Senado. 
fomos pedir uma preocupação maior, da parte do Ministério, 'Muito obrigado. 
em relação à política de empregos; fomos pedir o desacele- o SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço, nobre Sena­
ramento da nossa recessão, dessa recessão que atinge a todos dor Jonas Pinheiro, o testemunho que V. Ex~ traz a respeito 
nós; fomos pedir a redução. -das taxas de jy.ros e apoio para da visita que boje, segundo se diz, 21 Srs. Senãdores fizeram 
saúde. Coincidentemente, sem que tivéssemos tido nenhum:;t,. ao Ministro Marcfiio Marques Moreira. Em_relaçãq ao que 
informação a respeito, ao s_a_ínnos do elevador no andar do . V. Ex~ nos transmitiu, estou_ d~ acor_óo, -~ importante que 
gabinete do Ministro, encontramos, voltando de lá, os ~inis- 21 Srs. Senadores, dos -mais- diversOs Partidos nesta Casa, 
tros Adib Jatene, Ricardo Fiuza e dois outros, de cujos nomes tenham dito ao MiniStro que não admitem qualquer procedi­
não me recordo. Se V. Ex• tivesse tido a oportunidade desse · mento, a esta alt11ra, em especial, que possa vislumbrar o 
encontro, certamente diria: '~_Cuidado, Ministro, com as pres- fisiologismo',- o clie_ntelismo; que possa signifiCar qualquer 
sões que vêm sendo exercidas pelo Ministério da Educação, atendimento que não respeite critérios-abertos, transparentes, 
pelo Ministério da... racionais, de atendimento às necessidades da população. Que 

O SR. EDUARDO SUPLICY - ... da Ação So_cial. jamais, algum Parlamentar, seja atendido em função de inte­
resse que. não seja o público, o interesse maior da população 

O Sr._ Jonas Pinheiro - ··· sim, da Ação Sociã.l" · Não . brasileira; e que haja, çle f~to, critérios abertos, transparentes, 
ouvi V. Ex~ falar no Ministério da Saúde, mas poderia muitO de destinação desses recursos. . . , . . . . 
bem tê-lo incluído. Agora, como acautelar-se, como s~ preca- A respeito desse assunto, apresentei reciuerimento de 
ver, como não correr o risco de ser acusado de estar agindo conv,ocação do Ministro da Ação Sociai, Ricardo Fiuza, ao 
de forma eleitoreira? Como não ser pressionado, não pelos Senado_, não_apenas para explicar os critérios de destinação 
políticos, porque nós, os 21, fomos dizer que queríamos tudo de recursos do. PROSE_GE _Programa de Saneamento Bási­
isso sem fisiologismo. Fomos condenar a_ política do "~orna co -; mas também para explicar a maneira pela qual está 
lá, dá cá"; fomos condenar a política dó "é dando que se computando as preferências, as prioridades de seleto grupo 
recebe". Foram Senadores do porte de Jutahy Magalhães, de parlamentares que receberam uma carta, publicada na Se­
Ronan Tito, Beni V eras, Màgno Bacelar e vários outrOs da mana passada pela imprensa. Trata.-::se -de uma c"'rta de oito 
Oposição, como também vários parlamentares de Partidos linhas em que pede as prioridades orçamentárias e não orça­
que apóiam, manifestamente, o Govemo.,Mas fomos lá de mentárias de alguns membros do_Congresso Nacional. É ne­
forma suprapa:rtidária, conscientes de que temos um compro- cessário que s. Ex• aqui explique ·0 que quer dizer_exatamente 
missa e uma responsabilidade perante os destinos da Nação. essa solicitação feita a alguns parlamentares escolhidos, já 
É difícil resistir às pressões da sociedade, que está sem leito que muit.os daqui não receberam tal ofício, e que te'm um 
hospitalar, sem assistência médica; é difícil resistir às pressões caráter semi-oficíal, pois, embora assinado pelo Ministro Ri­
do Ministério da Educação, que está sem material escolar, cardo Fiuza, da Ação Social, foi escrito em pâpel não timbra­
sem merenda escolar, com professores mal remunerados e do. Espero que, até a próxima semana, possa esse requeri­
uma rede escolar sucateada. É muito difícil um ministro se 
manter insensível e não atender aos reclamos_:__ não dos políti- mento ser votado pelo Plenário, uma vez que já foi determi~ 

nada a sua publicação. 
cos, porque somos políticoS que exercem seu papel com digni~ Muito obrigado. 
dade, honradez e legitimidade. Meu caro Senador, é preciso 
ser judicioso na hora das colocações; mas é preciso, também, Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
dar aos ministros uma oportUnidade, um crédito de Confiança. Alexandre Costa, l~' Vice-Presidente, deixa a cadeira 
A responsabilidade _deles é_ muito grande. Eles não podem da presidência, que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Magno Bacelar deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

reconhecimento aos attil?utos morais, à capacidade, à idonei­
da~e dó Ministro Marcílio. Pr~a aos céus que o Ministro 
receba o apoio do Presidente da República para permanecer 
com essa política que vem atender aos anseios e aos interesses 

O SR. PRESIDENTE -(Mauro Benevides) - A Presí- do País. Que S. Ex• não seja pressionado para fugir aos crité­
dência pede aos Srs. Senadores que venham para o plenário, rios estabelecidos pela sua equipe econômica, que, em boa 
uma vez que, após o pronunciamento do ilustre representante hora, soube conquistar o respeito e a credíbilidade desta Na­
de Pernambuco, Senador Ney Maranhão, deveremos iniciar çáo. _Daí me congratular com V. Ex~, pela defesa que faz 
a Ordem do Dia, na qual se acha incluída proposta de emenda da eficiência, do acerto e da honorabilidade do Ministro Mar-
à Constituição. - - cílio. · 

A Presidência pede, a partir de agora, que os_ Srs. Sena-
dores venham ao Plenário para participar dessa importante O SR. NEY MARANHÃO- Agradeço ao nobre Senador 
deliberação. Divaldo Suruagy, meu amigo. Primeiramente, comó todos 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhã_o_. . nós sabemos, o Brasil conhece a posição clara, transparente, 
que V. ·Ex• terri quanto ao Governo Federal e ao Presidente 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o da República. Esse aparte de V. Ex' vem mostrar que a cons­
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, ciência do Senado., justamente amparado na CoristitU.içãó, 
Srs. Senadores, no Brasil que ora estamos vivendo, onde des-- tem poderes para tratar da dívida interna e externa, ou seja, 
graçadamente aumenta o sofrimento que pesa sobre a Nação, da área econômica. O aparte de V. E~ vem a ·calhar no 
são encontrados, embora envoltos ·na sombra e no anonimato, sentido de que o Senado da República, praticamente pela 
os cultores do caos, os que acham que é sempre ótimo o ·sua unanimidade tem consciência da confiança que o Ministro 
quanto piOT, melhor. ·Marcfiio_ tem imprimido num Ministério tão importante para 

Refiro-me, Sr. Presidente, os participantes da rede infeliZ- · -a solução dos graves-problemas que atravessã.nio"s~-Agradeço 
e irresponsável dos supennercados dos boatos. a V. EX' o oportuno aparte. 

Na semana passada, Sr. Presidente, os bandidos do caos CoritínU:ando, Sr. Presidente: 
espalharam, pelo País afora, informações infundadas e menti- A meta desses caloteiros, n-a verdade, Sr. Presidente e 
rosas de que o Ministro da Economia, Marcílio Marques Mo- Srs. Senadores, é fazer desabar a nossa econon:iia, e como 
reira, tinha pedido demissão do cargo. Eu estava jantando urubus agourentos caírem sobre ela, para tirar proveitos e 
na casa do Deputado- Jonival Lucas, juntamente com o Depu- vantagens pessoais; vantagens que, no momento, não estão 
tado José Carlos Vasconcellos, quando recebi um telefonema conseguiildo. 
perguntando-me sobre a demissão do Ministro da Economia. - ·Com o dólar em alta e com a queda das bolsas, esses 
Imediatamente, liguei para o Ministro Marcílio, que me afiao- bandidos faturam somas fabulosas: Isso lhes dá disposição 
çou que tudo estava normal, que em seu Ministério não-havia de continuarem com a guerra impatriótica dos boatos, mesmo 
anormalidade alguma, no momento. Fiquei tão reVoltadO; significando prejuízo e maior sofrimento para a vida do povo 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, com a boataria que, ainda brasileiro. 
ao telefone com o eminente Ministro da Economia, inadverti- Está aí, Sr. Presidente, a torcida diabólica do- quanto 
damente, pronunciei úm palavrão. Quando percebi que ainda pior melhor e o venenoso desejo ardente de querer ver o 
falava com o Ministro, ·pedi-lhe as devidas desculpas, pois circo_ pegar fogo. Lanço; aqui, meu protesto contra_essa forma 
0 Ministro Marcílio- é um homem público por quem tenho de banditismo que está se instalandO :n_o'País. ·É preciso peg~r­
grande respeito e admitação. - --- mos· essa gente pela goela e lhe darmos uma lição tão dura, 

Sr. Presidente, o que esse pessoal do supermercado dos que]3:io~is_a esqueçam. 
boatos deseja, na verdade, é disseminar a discórdia, na tenta:..· o Sr. Mansueto de Lavor_ Permite-me v. Ex• um apar-
tiva de tumultuar e enegrecer profundamente o dia-a-dia de te, Senador Ney Maranhão? 
nossa população com notícias mentirosaS e ·cheia:fde maldade. 
É visível, Sr. Presidente,queofatodeessescabrasalardearem O SR. NEY MARANHÃO- Coln muito prazer, nobre 
o caos, afeta diretamente a vida econômica do País? que está Senador Mansueto de Lavor. 
sob o comando do Ministro MarCI1io e sua equipe. O Ministro - -o Sr. Mansueto-de Lavor- Óuço com a maior atenção 
está sustentando galhardamente a economia, superando todas o pronunciamento de_ V. EX', feítO no estilo costumeiro de 
as expectativas adversas, controlando a inflação sem planos muità. firmeza na defesa dos seus princípios. Nesse sentido, 
mirabolantes, sem pacotes do tipo Delfim e de outros ministros V. EX' é merecedor~ nossa admiraçã'?? mas é preciso analisar 
que passaram por essa Pasta. E o resultado aí está, para quem o tema que V. EX' enfoca: a permanência do Ministro Marcílio 
quiser enxergar: um saldo nunca visto de divisas de quase Marques Moreira à frente do MiniStério da Economia, Fazen­
US$20 bilhões. A meta desses caloteiros, na verdade, Sr. da e Planejamento. E há um ponto que é fundamental desta­
Presidente, é fazer desabar a nossa economia e como urubus ca.r: houve um saldo qualitativo entre a equipe econômica 
agourentos caírem sobre ela. dirigida pela ex-Ministra Zélia Cardoso de Mello e a atual, 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Ney Maranhão, V. que é conduzida pelo Ministro Marcílio Marques Moreira. 
Ex~ me permite um aparte? - Não quero, com isso, afirmar que estou concordando com 

a política econômica igualmente recessiva, perniciosa ao nosso 
O SR. NEY MARANHÃO - Com muito prazer' nobre desenvolvimento, levada a efeito tanto na administração da 

Senador_Divaldo Suruagy. Ministra Zélia como na atual. Mas, o que se vê agora é mais 
O Sr. Divaldo Suruagy -Senador Ney Maranhão, se seriedade, Senador Ney Maranhão, é mais maturidade na 

existe uma unanimidade, numa Casa composta de persona- condução da nossa economia. E com todo o respeito, porque 
lidades tão heterogêneas como o Senado da República, é_ o geralmente quando se está no poder é badalado, reverenciado, 



6582 Qúinta-féira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1992 

e quando se sai é apedrejado? e não ·quero pertencer a esse 
grupo que assim age, mas houve um debate na Comissão 
de Economia do Senado, onde se fizeram- reverências abso~ 
lutas à política econômica da Ministra Zélia Cardoso de Mello. 
Depois se viu que tudo aquilo era realmente uma grande 
farsa, uma grande encenação; era uma fachada, tudo era vazio, 
não havia sentido técnico, não havia sequer consciência dos 
interesses nacionais. Ao que tudo indica, não é essa a posição, 
nem a essência do trabalho do Ministro Marcílio Marques. 
Não faz pirotecnia econômico-financeira, não aposta em teoria 
do step by step, paulatinamente, procurando seus objetivos, 
sem jogar para a platéia, nem a platéia interna, a: do público _ 
interno do Governo._-

O SR. NEY MARANHÃO - Isso é muitc;> i~portante, 
Senador. - _ 

O Sr. Mansueto de Lavor- Então; é por isso, Senador 
Ney Maranhão extremamente inconveniente, neste rilcirifentO, 
e até mesmo de um prejuízo _terrível para o País e para ã­
sua economia a substituição, nas atuais circunStânCias; do Mi­
nistro MarcfiiO-Marques Moreira. Tal fato demonstraria que 
a crise política, que, espera a Nação, passe o mais rapidamente 
possível, teria afetado a política e a área econômica, com 
repercussões terríveis para o contexto financeiro internacio­
nal, no qual o Brasil se está procurando inserir. Então, sem 
que este meu aparte represente um apoio à política recessiva 
do Ministro Marcílio Marques Moreira, concordo com V. EX' 
que o Ministro é uma das importantes peças do atual Governo, 
um homem íespeitável e que está !evan.dooom extrema d_edj_ça­
çáo, seriet;Iade e patriotismo o seu trabalho à frente- da nossa 
economia. Era o que queria registrar, agradecendo o espaço 
que V. EX~ me dá no seu pronunciamento. 

O SR. NEY MARANHÃO - Meu colega de Bancada 
pernambucana, Senador Mansueto de Lavor, V. EX' é um 
dos defensores, um dos_ baluartes da defesa dos micro, peque­
nos e médios empresáriOs neste País, pois ó trabalho que 
V. Er tem feito, muitas vezes silenciosamente, está come­
çando a dar resultados. Essa gente tem a consciência de que, 
nnidos, com a força que têm, podem combater, podem enfren­
tar os cartéis, os oligopôlios que tanto mal têm feito ao País. 

O Sr. Mansueto de Lavor -Se V. Ex~ me permite, gosta­
ria de acrescentar, já que V. Ex• toca·n:o-assunto, -que o­
Ministro- Marcüio tem; realmente, dedicado a esse segmento 
importantíssimo da economia toda sua atenção e procurado 
colocá-la, apesar do ambiente recessivo, num_ clima de espe­
rança em melhores dias para a economia, isto é~· não tem 
abandonado no purgatório -ou no iD.ferno o micro e o pequeno 
empresário brasileiro. Nesse sentido, a- matéria veio ao Con­
gresso, e por duas vezes jã decidiu a sorte do_micro_e pequeno 
empresário. Da última vez, na Comissão de Finã.nças da Câma­
ra dos Deputados, foi assinado um documento 5fispensand0 
dos balancetes mensais as micro e as pequenas empresas, 
o que era impossível de ser feito por todas elas. Todos estariam 
na ilegalidade tributária, não fosse aquela portaria. Registro, 
portanto, pois é a plena v"ei"dade, o apoio que o Ministro 
Marcílio Marques Moreira está dando a esse segmento da 
micro e da pequena empresa. 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço o aparte de V. 
EX' Credito a V. EX', sem dúvida alguma, apesar de ser da 
Oposição, e também a alguns de nossos companheiros, grande 
parcela de contribuição nesses benefícios 'adquiridos. 

O que está em jogo, Senador Mansueto de Lavor. é o 
desenvolvimento do País. Temos o exemplo de países que 
saíram da recessão e que estãO, hoje, com o seu PIB aumen­
tando cada vez mais, como é o caso da Itália e da Espanha, 
que apresentam uma grande área da economia formada pelos 
micro, médios e pequenos empresários, da China e de Formo­
sa, este um país m"erior que a Paraíba e que possui uma reserva 
de mais de US$90 bilhões, formada à base dos micro, médio 
e pequenos empresários. 

Os resultados estão surgindo, e essa gente 1 graças à polí­
tica de abertura, já está chegando ao Nordeste brasileiro. 

Acredito que dentro de, no máximo, sessenta dias, estare­
mos inaugurando, no Município de Surubim, uma fábrica de 
bicicletas. Na semana passada, chegou o governador da pro­
víncia mais populosa da China Continental, uma província 
que tem o dobro do território de Pernambuco,_ mas que tem 
107 milhões de habitantes, enquanto· temos apenas 8 milhões. 
Há apenas uma diferença: lá, nos siriais de trânsito, não há 
crianças pedindo esmolas. Na China, isso não existe. 

Esse governador assinou agora. juntamente com o Gover­
nador Joaquim Francisco;- uma carta de intenção-, da qual 
fui testemunha, em que foi feita a doação, ao governador 
chinês dessa província, de 12 mil hectares de terra, para o 
projeto integrado que a China Continental vai implementar 
em Pernambuco. Isso significa abertura aos investimentos chi­
neses neste País. 

Completando, Senador Mansueto de Lavor, está sendo 
aprovado, na Comissão de AssUntos Econômicos, um projeto 
de minha autoria, pelo qual me bato desde o início, sobre 
essa-alierlUiã pará Inv-estimentos -de Cãpitãl estrangeiío, pro­
jeto esse centrado na d_efesa da micro, média e pequena emw 
presa. 

A justificatiVa desse projeto é toda ela baseada nos planos 
econômicos da China Comunista, onde o ~édio, pequeno 
e micro empresários podem remeter o lucro do final do ano 
para qualquer parte do mundo. 

Nós ainda estamos engatinhando nesse setor. Precisamos 
que nossos Senadores, nossos Deputados. nossos Congres­
sistas vejam o laboratório do povo chinês, que eslá conse­
guindo resolver Qs problemas, naquele gratide país, que são 
imensuravelmente maiores do que os nossos. Agradeço a V. 
Ex• 

Na semana passada, Sr. Presidente, realizou-se a cerimô­
nia da assinatura do Plano para a Safra Agrícola de 1993, 
que foi motivo de especial alegria para o Senhor Presidente 
da República. O plano visa a ajudar o trabalho do produtor 
rural no ano que vem. 

A safra 91/92 teve resultados excepcionais. O Presidente 
ouviu as reivindicações do bomem do _campo e o dinheiro 
chegou na medida e na hora certa para que o agricultor Pudesse 
plantar, quebrando o recorde de produtividade. 

Em 1992, não importamos leite, como aconteceu nos pe­
ríodos anteriores; exportamos mais soja; a exportação de car­
ne suína foi 140% superior a 1991; o produto agrícola cresceu 
quase 9%. Na movimentação da safra, 52% da frota nacional 
de caminhões é usada. Como conseqüência direta dessa vitali­
dade econômica no campo, nosso Produto Interno Bruto cres­
cerá cerca de 2,5%, o que significa- aume-óto de renda per 
capitade 0,5%, avanço que não ocorria há qUatro anOs. 

"Esse é o resultado de 300 dias e de muitas noites ... 
para refazer a agricultura brasileira e resgatar a esperançá 
do povo", afirmou o Ministro Antônio Cabrera·. 
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O Banco do Brasil, na pessoa de seu Presidente, o dinâ­
mico Dr. Lafaiete Coutinho, é o grande dinamiZado r da revo­
lução verde do Governo do Presidente Fernando Collor. 

É tal seu empenho em atender ao produtor rural- que, 
em suas mãos, está tudo a indicar que o Banco do Brasil 
voltou às suas origens: financiar a prõdução agrícola do País. 
Esse é o caminho a ser trilhado, e dele está sendo timoneiro 
o Presidente do Banco ·cto Brasil. 

"O crédito não faltará àqueles que estiverem dis­
postos a dar o melhor de si para alcançarmos resultados 
cada vez mais positivos no campo." 

Para o custeio estão disponfveis, no Banco do Brasil, 
US$5 bilhões e 200 milhões, além de US$200 milhões para 
investimentos. 

Sr. Presidente, é tal a importância dos discursos profe­
ridos tanto pelo Senhor Presidente da República como pelo 
Ministro Antônio Cabrera, quando da assinatura do Plano 
para a Safra Agrícola de 1993, que peço a transcrição dos 
mesmos nos Anais desta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
NEY MARANHÃO EM SEU DISCURSO:. 

DISCURSO DO.SENHOR PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA NO LANfcAMENTO DA SAFRA 

. AGR COLA . .· . 
· Brasília, 6 de agosto de 1992. 

A cerimônia de assinatura do Plano para a Safra Agrícola 
de 1993 é para mim e para iiteU Governo- Um riJ.Orile-ntO de 
especial alegria. - -

Hoje, lançamos novas estratégias e medidas que vão aju­
dar o trabalho do produtor rural no ano que vem. 

Mas este também é um momento de comemoração dos 
resultados excepcionais que alcançamos na safra 91-92~ . 

Em setembro do ano passado, recebi aquí, rieste Palácio, 
lideranças ligadas ao campo que me vinham pedir a liberação 
urgente de recursos para salvar a agricultura naci!Jn~_· _ 

Ouvi cóm atenção--as· suas··-reiVinâiCãÇões; eni se'g~lida, 
convoquei o MinistrO da Agricultura e a equipe e-conômica 
para debater e solucionar a questão. 

Com a senSibilidade do Ministro Marcnio e a diligência 
do Ministro Cabrera, o resultado foi o que--se viu: o dinheiro 
chegou na medida e na hora certa_para que o agricultor pudesse 
plantar, quebrando recordes de produtividade. 

O esforço deste Governo ~m dar apoio integral e priori­
tário à agricultura não parou aí: vieram pedir-me modelos 
novos e definitivb!fde incentivo à produção rural, e, em outu­
bro passado, adotamos um conjunto de medidas que conti­
nuam a revolucionar a política agrícola, eliminando artificia­
lismos, fortalecendo a iniciativa privada. 

Essas medidas provocaram mudanças estruturais profun­
das, que complementaram as propostas do Plano Nacional 
Agrícola, a. Lei Agrícola, sancionada no início .de 1991, e 
a instalação do Conselho Nacional de Politica Agrícola, inicia­
tiVas que promOveram ganhOs reais de produtividade, a partir 
da consolidação de estrutura de mercados liyres e compe­
titivos. 

Maior segurança, prosperidade e tranqüilidade no campo 
_significam--mais- ciJtnída na mesa ·do trabalhador, a melhores 

preços, trazendo_ para baixo os índices de inflaçãO; SigD.lfiC:am, 
também, mais diViSas do exterior, para financiai a reioniada 
definitiva do crescimento econômico. -- ·· 

Assim, nossas expectativas e esperariça:s ·com felação à 
safra de 91/92 foram inaiS-do que confirmadas: 

-em 92, não há seqUer previsão de importação de leite, 
o qti.e- Contrasta com períodos- anteriores, ein que importá­
vamos, na média, cerca de 100 mil toneladas/ano; 

-também em 92, registramos o_ mais iDtenso fluxo de 
exportações da história do complexo soja; 

~as exportações de carne suína, no primeíro ·semesti:"e 
deste ano, foram 140% superiores a 1991; 

-as exportações de carne bovina, no priri:J.eiio -quadri~ 
mestre, forã.m 55% superiores ao ano-páSsado; 

--=-o crescimento eStimado do produto agrtcola, em 1992, 
chegará a quase 9%; 

-o crescimento projetado da lavoura ultrapassará os 
11%; 

-somente a movimentação da safra agrícola v:~m utili­
zaildo-aproximadamente 52% da frota nacional de caminhões. 

- - Como conSeqüênCia direta deSsa vitalidade ecoriônlica 
·do campo, nosso Produto Interno Bruto crescerá cerca de 
2,5%, o que significa aumento de renda per capita de 0,5%, 
avanço que não ocorria há quatro anos. 

Senhoras e Senhores, 
Esses são apenas alguns dos excelentes indicadores que 

conquistamOs na última safra. 
São o testemunho vivo de que o- campo acreditou no 

seu Potencial, de que o produtor rural é um agente funda· 
mental no processo de reconstrução nacional e de que virá 
do campo o impulso irreversível para a modernização do País. 

O Banco do. Brasil- é preciso ressaltar- tem desempe­
nhado um papel decisivo na "revolução verde" de meu Gover-

- ilo:· resgatei oUtro compromisso que ássumi oom a Nação ao 
recuperar a suá vocação agrícola, transformando-o, hoje, por 
excelência, em casa do agricultor, um banCó ---de foirient6 e 
apoio ao setor 1inal. - -

Quero expressar minha gra"tidão ao Presidente do Banco 
do Brasil, ã sua direção e aos milhares de funcioilários do 
B3.rico, que não têm medido esforços na tarefa de assistir 
o produtor. 

Para a safra do biênio 92/93, seguire!IJ.OS bu.Scando conti­
nuamente ajustes dos instrumentos da polítíca agrícOla: o cré­
dito não faltará àqueles que estiverem dispostos a dar o melhor 
de si para alcançarmos resultados cada vez- mais positivos 
no campo. 

Somente em custeio, estarão disponíveis recursos da or­
dem de 5,2 bilhões de dólareS, cerca de um bilhão a mais 
do que na safra passada, ao mesmo tempo que estamos refor­
çando em mais 200 milhões de dólares a disponibilidade para 
investimentos. 

A pesquisa agropecuária, como aqui já frií refCiida, dispo­
rá de 135 milhões de dólares, enquanto o Proagro receberá 
150 milhões de dólares, o equivalente a cerca de 70{r bilhões 
de cruzeiros. 

Outras medidas agora adotadas são: 
- implementação de linha de crédito de financia­

mento rural para irrigàção; 
- privatização dos annazéns do MinistériO da Agricul­

tura, começando já pela venda de 133 deles; 
--=---ã:doção da "caminhada tecnológica para o campo'.', 

eliminando limite de crédito rural para o produtor que seguir 
a cartilha técnica· da Embrapa. 

/ 



6584 Quinta-feira 13 DfÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Agosto de 1992 

Mas o pleito mais- importante que eStamos atendendo Para essa jornada, Senhor Presidente, contamos com a 
é O _ _desejo do setor agrícola de ter regras claras e estáveis, coragem e a força do produtor e do trabalhador rural brasi­
que não mudam ao longo do tempo. . . leiro. Contamos com a seriedade, o patriotismo e a bravura 

Assim, todas as normas estabelecidas no ano passado daqueles que semeiam aiimentos, pfantando a paz, cultivando 
permanecem inalteradas e em pleno vigor, com destaque para a vida. 
a taxa de juros mais favOrecida e a garant~a: ~e plantio até E precisamos contar, mais uma vez, com a cooperação, 
à venda do produto, iniciativas que tão bons resultados já a parceria e a compreensão de brasileiros como_o- Ministro 
nos deram. Marcílio e os Presidentes Lafaiete, Francisco Gros e Mediano. 

Senhoras e Senhores, Nosso maior tesoUro é a coragem do homem do campo, 
A cada dia se renova o orgulho que tenho de governar o seu entusiasmo. Esse homem traz a mão calejada e aben-

este grande País. _çoada porque, mais abençoado do que o frut_o, é a inão que 
A caminhada cívica que· iniciamos em ·1990 dá p3ssos · semeia, cuida, colhe e distribui. Os calos das mãos dos traba-

largos rumo ao grande destino de nossa gente. lhadores, Senhor Presidente, assim como as rugas que vincam 
O agricultor confiou e cont-inuará a confi~r em mell: G_o_- -seu rosto, são as credenciais, aS referências ~ medalha e 

vemo porque sabe que tenho um compromisso firmado com condecoração do herói anônimo e solitário, qUe tira da terra 
o seu bem-estar. a essência da vida. 

Jamais os milhões de lares no c;tmpo, em que brilham Este entusiasmo é a nossa certeza âe que teremos outra 
sempre as luzes da esperança, deixarão de contar com minha safra abundante. A pior falência que pode atingir a um homem 
solidariedade, com meu incentivo e com meti apoio. é a perda do entusiasmo, da vontade de lutar. Assim como 

É com a foiç3. da agricultura, com a determinação incan- 6 homem que remove uma montanha começa ·carregando pe­
sável de um povo que, de citbeça erguida, nunca perde a ·quenas pedras, milhões de mãos calejadas plantarão unia 
fé e o otimismo, que haveremos de reconstrUir o Brasil solidá- imensa lavoura, e as colheitas formarão uma cordilheira, ·que 
rio e justo, com que todos sonh_amo.s. _ _ .. __ atravessará o País do norte ao sul, espalhando alegria e reno-

Nesta tarefa, tenho certeza, Deus continuará_ a _a_n_os ~ju-.: vando_ a disposição para o trabalho. ·--
dar! Está-em suas mãos, Presidente, um plano de safra como 

DISCURSO DO SR. MINISTRO DA AGRICULTURA 
jamais foi elaborado e proposto neste País. Um plano seguro, 
firme, concreto, que abre oporturildade para que o produtor 

Senhor Presidente busque a maior produtividade, excercitando t9da a sua capaci-
Produtores e Trabalhadores Rurais do_Brasil! __ ~de e potencialidade de trabalho. 
Este é um encontro que estava marcado.~ Há um ano, A sabedoria mais antiga garante que o itnpõrtante não 

selamos, aqui mesmo, um compromisso: voltarmos para o é apenas ver tudo·- é ver; exatamente, aquilo· que poucos 
campo e tirar da terra um Brasil Novo. Diante do Presidente ou ninguém viu. Estou certo de que o nosso Presidente vê, 
da República, de outros Ministros, de Presidentes de Banc.o.s, · Do Plano, uma nova oportunidade para fortalecer a economia 
de Parlamentares- diante do povo brasileiro- assumi, em e impulsionar o desenvolvimento. 
nome dos meus c:ompanheiios agricultores, o desafio de en- .Confiamos em sua visão, no seu comando, para aprovei­
cherospaióiseretOmaracaminhadadoBraSilparaoPriméiro · tarmos os ventos favoráveis, pois sabemos paia onde ir. E 
Mundo. quando o homem não sabe para onde deve ir, nenhum vento_ 

Hoje, estamos prestando contas: o ajudará. 
-70 milhões e quinhentas mil toneladas de grãos; VamOs agora, :senhor Presidente, perseguir a produti-
- 35 milhões de toneladas de hortigranje_ix:os; vidade~ a renda, o lucro do pródutor - porque o lucro do .. 
-30 milhões de toneladas de frutas; ·homem. do campo é a energia qu~ vai_irnpulsionar a economia, 
-mais de 8 milhões de toneladas de carnes; no fundo dos sertões e nas mais _longínquas comunidades, 
-12 bilhões de litros de leite; sem que o Go~emo precise intervir. 
-1.5 milhão de toneladas de algodão para tecidos; A melhor distribuição de riqueza é o fortalecimento eco-
-200 rriilhões de toneladas de cana para produção de _nôm.ico do produtor, a remuneração do trabalhador. 

açúcar e álcool; Atrevo-me a pensar que podemos dar um banho de grãos 
-30 milhões de toneladas de frutas para produção de na pobreza e na mi$éria, que ainda machucam nossos co~ções 

sucos e bebidas, e 2 milhões de toneladas de café e cacau. e ferem nossas consciências. Podemos fazer brotar, em cada 
Este é o resultado de 300 dias e muitas noites de poeira rincãO, üma pequena fábrica, um moinho, uma oficina, um 

e sol, de chuva e frio; de sorio- e cansaço, attãvés do Brasil, novo negócio.- -
para refazer a agricultura brasileira e resgatar a esperanÇá · - Tenios, peÚt ·frén"te, aléffi. dó deSiúio da efiCíêi:tcia, Uma_ 
do povo, confirmando o seu projeto de Reconstrução. batalha pela.. produtividade_ empregar a melhor tecnologia, 

De v.olta à s.ua presença, Presidente, trago a resposta eliminar as perdas e desperdícios, e reduzir os custos_- um 
do homem do campo "a safra cheia, que ajuda a estabilizar chamamento, uma convocação para a esperança, um desafio 
a inflação, promove o crescimento da economia no intt;::rior_, de confiança em nós, no nosso trabalho, na sua firmeza, Pres.i­
cria empregos, move fábricas, faz crescer as exportações - dente .""7": e no próprio Brasil. 
traz, de volta, a esperança, a fé e a confiança. 

Mas, senhores, como a vida é um eterno recomeçar, e O tamanho do Brasil será, sempre, o tamanho da sua 
Produção agropecuária. Temos a maior riqueza que uma naçãO a estrada se faz ao andar, viemos trazer uma nova proposta, 

levantar um novo desafio -_convidamos Vossa. Excelência pode ter- a terra, o sol, a água- e o trabalho da gente 
para dar a partida a uma nova grande safra, um plantio de do campo. 
trabalho, tecnologia e perseverança- abrindo caminho para Nossa proposta é encher, novamente, os paióis brasileiros 
uma colheita de alegria e de fartura. -porque o ensinamento bíblico é .claro: "O Senhor determi-
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nará que a benção esteja nos teus celeiros". E assim, será 
Presidente! 

MEDIDAS A SEREM DIVULGADAS 
1. Investimento 

1.1- BNDES; Financiamento para o complexo agroinN 
dustrial; US$2 bilhões 

1. 2 - Finame Rural- Recursos para' Máquinas, Equipa­
mentos, e Armazéns: US$500 milhões 
2- Plantio 

2.1 -Levantamento Macroagroecológico 
2.2-Valor Básico de Custeio-' VBC 
2.3 -Disponibilidade de Recursos para Custeio e Classi­

ficação de Produtores: US$5,2 bilhões 
2.4- Preços Mínimos 
2.5 - Proagro: Cr$700 milhões 

3. Comercialização 
3.1-Preço de Liberação de Estoque/PLE 
3.2-Desregulamentação do Crédito Rural 
3.3-Prorrogação de EGF Exportação 
3.4-Sala de Monitoramento das Operações de Safra 
3.5-EGF Especial 

4. Outras Medidos 
4.1 - Privatização de Armazéns 
4.2-Financiamento da Política Agdcola: Alterações na 

LDO .. 
4.3 -Crédito Rotativo para Irrigantes 
4.4-Comércio Exteribr: Alíquotas de Importação, Li-

beração de Exportações, e Investigação de Subsídios 
4.5 -Sementes Certificadas e Fiscalizadas 
4.6- Apoio à Pesquisa Agdcola: US$135 milhões 
4.7 -Clima 96: Previsão Climática com 96horas de An­

tecedência 
4.8 - Anúncios do Banco do Brasil 

O SR. PRESIDENTE (Mauro _Beneyídes) - A Presi­
dência apela aos Srs. Senadores que se encontram em seus 
gabinetes ou nas demais dependências da Casa para que com­
pareçam ao plenário porque, logo após o próximo o:i'adOi', 
daremos início à apreciação da Ordem do Dia; que priilcipia 
hoje com ·uma lei complementar e, logo en;t segl:Jí()_a, Uil1:a_ 
emenda constituciorial, matérias que- exigem QUOrum qualifi-
cado de maioria ab~oluta e de 3/5. - · 

Portanto, é um. apelo da Presidência para que Os Srs. 
Senadores venham imediatamente ao plenário. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho, 
para uma breve comunicação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Para breve 
comunicação.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, -companhei­
ro de geração e de iniciação nas letras de imprensa de Jorge 
Amado, Nelson Carneiro antecipou, nesta tribuna, as home­
nagens que seriam prestã.das ao grande escritor nos 80 anos 
de sua existência fecunda. Tive, então, oportunidade de aper­
teá-lo para assinalar, sobretudo, o poder criador do escritor, 
hoje de fama universal. 

Já cumpri, com alegria, o dever pessoal de manifestar-lhe, 
em mensagem, as minhas congratulações, na expectativa de 
que os 80 anos agora comemorados se prolonguem, para maior 
expansão das letras brasileiras de repercussão no mundo. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex~ _um aparte, 
nobre Senador Josaphat Marinho? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Pois não. 

O Sr. Man:C)Maclel-Ouço com muita atenção O discurso 
de V. Ex• e até rogo ao nobre senador que, a partir deste 
instante, passe a falar em nome da Liderança do nosso :Partido, 
porque creio que a palavra que V. Ex• traz neste momento 
expressa o sentimento da nossa agremiação. Como não tive 
a oportunidade de conversar com V. Ex• antes de iniciar as 
suas palavras, não pude conceder-lhe, como seria do meu 
gosto, essa delegação. Mas não podemos deixar, neste instan­
te, de registrar uma data expressamente significativa, não ape­
nas para a cultura brasileira, mas para o Brasil como um 
todo, porque falar em Jorge Amado é falar em alguém que 
não somente enriqueceu a literatura brasileira, mas que tam­
bém, e sobretudo, tomou o País mais conhecido no mundo. 
A sua obra foi traduzida para quase todas as línguas e, conse­
qüentemente, circula em quase todos os _países. Por outro 
lado, ele cantou como poucos o nosso País e de modo especial 
a sua terra, a Bahia. Se pudéssemos ver numa ótica merament~ 
turística, se me permite dizer, a promoção que ele fez do 
Brasil e de modo especial da Bahia seria de um alcance inima­
ginável, inavaliável. Por isso,--seni querer analisar a sua obra, 
extremamente fecunda, diria que ela tem até um sabor socioló­
gico-, porque ele, em muitos de_ seus romances, descreveu 
um pouco o_ caráter do_ brasileiro, os no~sos cost~mes, os 
nossos habitas, os nossos defeitos, mas também as nossas 
virtudes. Sem contar a significação sociOlógica do romande 
de Jorge Amado, ninguém pode deixar de dizer também que 
ele trouxe uma contribuição para o próprio desenvolvimento 
da literatura do nosso País, o que a crítica não tem deixado 
de freqüentemente registrar. Vou mais além. Ele, de alguma 
forma, ajudou a que, por irttetmédio de seus livros, flores­
cessem outros talentos no nosso País. Muita gente se familia­
rizou com a técníca do romance, inclusive a teoria da elabo­
raçãO do romance~ graças ao talénto excepcional de Jorge 
Amado. Não tendo podido ir à Bahia por ocasião das festivi­
dades do aniversário do escritor Jorge Amado, gostaria de, 
por intermédio de V~-Ex•, solicitar que transmitisse a Jorge 
Amago, à sua esposa, que é também escritora nomeada, os 
nossos cumprimentos, como também ao Governador da Ba­
hia, a todo seu povo, porque, realmente, é uina data qUe 
não pode passar sem o adeqUado registro, ·como o que está 
sendo feito, muito oportunamente, por V. EX', num instante 
muíto significatiVo da Vida do Senado. Por isto- perdoe-me 
a interrupção- quero cumprimentar V. Ex• pelas oportunas 
palavras que pronuncia na tatde de hoje e dizer que o que 
V-. Ex• expressa, neste instante, o faz - podemos dizer -
em nome da nossa Bancada, a Bancada do PFL, com assento 
no Senado Federal. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Não obstante os votos 
pessoais, já manifeStadoS, jUlgUei do rileu dever, Srs; Senado­
res, traduzir o sentimento da Bahia, como seu representante 
nesta Casa. Já, agora, sou distinguido pelo nobre Líder Marco 
Maciel para que tudo quanto disser seja, também, em nome 
do nosso Partido, do PFL, e o farei agradecido. 

O Sr. Hugo Napoleão- Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pois não. Ouço o apar· 
te de V. EX' 

O Sr. Hugo Napoleão - Permita-me, mestre Josaphat 
Marinho, uma tênue incursão no discurso de V. Ex~ para 
dizer que me regozijo com a justificada colocação que o emi­
nente represenante do Estado da Bahia, com toda a legitimi­
Qade, faz nesta ode, digamos assim, aos 80 anos de Jorge 
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Amado. Esta, permita-me dizer, não é mais uma data, permi­
ta-me dizer, única e exclusivamente da Bahia, senão do Brasil, 
e por que não dizer, internaCional. Dentre as várias línguas, 
para as quais seus romances notáveis são traduzidos, fiquei 
extremamente curioso c.om~uma delas, que foi o persa. Quem 
me transmitiu isso foi_ meu pai,- quando era Embaixador_ do_ 
Brasil no Irã, que sempre foi amigo do homenageado. Tanto 
que toda a vasta obra, a riquíssima obra de Jorge Amado 
-pela qual todos nós, obrigatoriamente, passamOs, para a 
formação não apenas cultural, como de nossas consciências­
- é extraordinariamente analisada por gregos,_ troianos, guel­
fos e gibelinos. Minhas congratulações, também em nome 
do Partido da Frente Liberal; pelas magníficas e oportu"nís­
simas expressões de V. Ex' na tarde de hoje. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Muito obrigado, nobre 
Senador Hugo Napoleão. 

Dizia~-sr-. Presidente, que apesar da manifestação de or­
dem pessoal, pareceu-me correto traduzir nesta Casa O senti­
mento comum dos baianos, pela comemoração dos 80 ·anos 
de Jorge Amado. _ __ _ _ . 

Tanto mais se justificaria; olúiê-juStifiCà à iit~êianva--;por~­
que as solenidades que se realizam na Bahia indicam o relevo 
que, justamente, se empresta ao acontecimento. Do ato pUbli­
co no Largo do Pelourinho, com a presença de artistas de 
diferentes idades, à solenidade na Academia de Letras da 
Bahia, ontem realizada, e às exposições de arte e de cultura 
que são promovidas em Salvador, tudo indica a justiça que 
nossa terra tributa ao escritor. 

O Sr. Humberto Lucena -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Cônt:edo o aparte ao 
nobre Senador Humberto Lucena, com muito prazer. 

O Sr. Humberto Lu~na --Transmito a V. Ex~ a total 
solidariedade da Bancada do PMDB à homenagem que, opor­
tunamente, presta aos 80 anos de Jorge Ainado, que como 
foi bem acentuado por outros Srs. Senadores, apesar de baia­
no, é um património nacional_ e, por que não-dizer, do mundo, 
tal a dimensão da sua extraordinária obra. EscritOr de uma 
cultura e de um talento excepcionais, Jorge Amado ·conseguiu, 
ao longo desses anos, realizar um trabalho digno dos aplausos 
gerais. As suas principais obras criaram personagens que se 
tomaram verdadeiros mitos populares em todo País, incotpo;. 
rando-se definitivamente à nossa cultura. TarttO que elas reper­
cutem em todas as expressões do nosso mundo cultural, nos 
livros, versados nas mais diversas línguas; no cinema e, mais 
recentemente, na televisão, sendo de salientar que as produ­
ções que têm chegado à televisão empolgam, hoje, milhões 
e milhões de pessoas, nas-:nlais diversas_ tmguaS e Itos países 
mais diferentes do mundo. Tudo .isso déi)ca_a nós brasileiros 
cheios de orgulho, nobre Senador Josaphat Marinho. Por isso 
que o Brasil, nesta hora, está com as vistâs voltadas para 
a Bahia, mais Uma vez. Lembro-me bem das grandes homena­
gens que a Bahia prestou, por exemplo, ao centenário de 
Rui Barbosa. Nessa· época, eu ainda era estudante; por lá 
estive e pude verificar como a alm& baiaiJa transbordava de 
entusiasmo ao participar plenamente de todas aquelas mani­
feg_'ª-ç_õ_e§_: A_gQ~~~-Jorge J\mado, aos 80 anos, ainda vivo -:­
e como ainda vivO-~.--um-ã--vez -que- é" posswaor dO-CfUe- se 
pode chamar, sem receio de entrar no lugar - comum, de 
eterna juventude, está sendo alvo de uma verd~de:ira consa­
gração que a Bahia lhe faz. Quando a sua terra natal presta-lhe 
essas homenagens, sabe, no seu íntimo, que ali náo está apenas 

a Bahia. mas o Brasil inteiro, pois nenhum dos nossos Estados 
reúne mais as raízes da nossa cultura do que a velha Bahia 
de todos os santos. Meus parabéns a V. Ex~ pelo brilhante 
pronunciamento sobre os 80 anos bem vividos de Jorge Ama­
do. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Muito obrigado, nobre 
Líder Humberto Lucena, pela expressão de sua solidariedade 
às homenagens que, rieste instante, são tributadas a_ Jorge 
Amado. 

A coletivização de.ssas manifestações_ indica CfUe não se 
comemora apenas uma data aniversária, mas que, ein realida­
de, se salienta a projeção de um escritor singular. Se se tratasse 
apenas de um romancista como tantos outros, poder-se~ia 
traduzir solidariedade, mas não teria o sentido, o alcance, 
a dimensão das manifestações com que se celebram os 80 
anos de Jorge Amado. É que, em verdade, não são apenas 
os seus 80 anos que se comemoram, celebra-se também o 
poder criativo do escritor, sua capacidade de es_crever, guar­
dando, ao longo do tempo, rigorosa fidelidade à sua terra 
e à sua gente, aos coStumes, aos hábitos, a tudo_ quanto signi­
fica a cultura brasileira e, em particular, a· cultura baiana. 
É por isso_ que Jorge Amado ganhou dimensão universal. 
Ele conseguiu traduzir os sentimentos do povo brasileiro e, 
em especial, do_povo baiano, dentro da notável amplitude 
de pensamento que conjuga o colorido regional ou local __ com 
a larga perspectiva da cultura universal. E por que o fez? 
Ele o fez, Srs. Senadores, porque não foi_ um escritor a_u__sente 
da realidade. Não se distanciou do povo; ao contrário; à medi­
da que da planície chegava à montanha, que alcançou, mais 
se aproximava do homem comum, para traduzir-lhe o pensa­
mento e para fazer-lhe justiça. 

Já, ao tomar posse na Academi:1 Brasileira de Letras, 
fez com humildade essa confissão: "Do saber do povo me 
alimentei, e se alguma coisa construí, ao povo que devo". 
E ainda agora, aos- 80 -anos, não variou sua _concepção da 
vida nem de seus deveres de escritor. Na _entrevista que há 
poucos dias deu, a mais de um jornal do País e da Bahia, 
renoVou essa confissão: "Tamb~_m_cl_t;vo~ui~PJlO povo. Co_m 
ele aprendi, fundamentalmente, o c}ue sei". Não buscou enga­
nar; não quis passar como homem de cultUra vasta; não quis 
ser doutOr. Conservou sua fidelidade à cultu!apopular _de 
que emanou sua obra, pois que diplomado não o é. Mas, 
não o sendo, conseguiu desdobrar um pensamento tão _rico 
que poucos escritores no mundo, neste séCulo, ~tirigfram a 
dimensão da sua obra. É expressiVo, ·sõbretudo edificante 
para o Brasil, que se possa assinalar essa cirCunstância. 

Vale ainda notar, como particularidade do pensamento 
de Jorge Amado, que tendo sido militante do Partido Comu­
nista e havendo sido mesmo_, p.um dadq 1119mento, como ele 
próprio confessa, um "stalinista ferienho ... não perdeu as 
condições intelectuais e morais para libertar-se das exigências 
do radicalismo e manter o seu pensamento na altitude compa-
tível com o devet de um escritor democrático. _ 

Mas, afastando-se do rigor do Partido Comunista, Jorge 
Amado não faltou à sua vocação de servidor das letras voltado 
para o homem do povo, Para as necessidades do povo, para 
os sofrimentos da co-munidade. 

--AOs -so- anos- de idade- =---e -q-u-ãnâo tantos-renegam-o 
pensamento de esquerda, uns por covardia, outros por oportu~ 
nismo -, Jorge Amado as_s_im_ s_e manifesta: "Sou a f~:vor 
dÕ socialismo. Acho que o que aconteceu, ao co-ntrário do 
que se tenta afirmar, não foi o úliinio cOmbate da guerra 
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entre o capitalismo e o socialismo. O fato de que o socialismo 
real; a deformação do regime socialista desapareceu não signi­
fica que o capitalismo melhorou em nada ••. 

E .acrescenta, com a fli:'nieza de quem- não teme ser fiel 
aos ideais da mocidade: "Acho que a solução final será o 
socialismo no mundo inteiro". E esclarece, o socialismo; não 
com a ditadura, o socialismo com a democracia". -

Deixando de ser militante de Partido, continuou o homem 
firme nas idéias" que o engrandeceram na luta e o inspiraram 
na elaboração de sua_ vasta obra. 

Sr. Presidente, há um último aspecto que desejo salientar, 
pois que não cabe nesta hora, neste instante, ana~sar todo 
o acervo intelectual de Jorge Amado .. Não é próprio fazê-lo 
aqui e nem seria mesmo ne~s_sário desdobrar uma apreciação­
que ·estã hoje no sentimento do povo; de todo o povo, en1i'e 
os mais idosos, os mais jovens, os de idade meruana7 pois 
que todos lêem Jorge Amado. 

Quero, por último, Sr. Presidente, repito, salientar o 
aspecto que concerne ao caráter do cidadão. Tendo militado 
no Partido Comunis-ta'~ ele o revela na entrevista que acabou 
de dar à Folha de S. Paulo- tomou conhecimento -de muitos 
.segredos. Declara, porém, que não lhe cabe revelá-los, que 
não lhe é da,..9o trazê-los a públicos. No momento em ·que 
tanto se estimula a delação neste País, Jorge Amado dá uma 
lição de circunspecção, de pudor, mantendo o respeito ·aos 
segredos que conheceu na militância do Parti4o Comunista. 
E diz, assü:il, com a sim-plicidade do homem correto: "Não 
me sinto no direito~ de --ãlardear o que me foi revelado em 
confiança". É assim que procedem os homens de caráter. 
Os que hoje ouvem um segredo, têm notícia de ·um-fato na 
intimidade e o revelam no dia seguinte, na primeira hora 
da divergência, náo ~evelam coragem, mas· fraque~". 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me um aparte, Sr. Sena­
dor_Josaphat Marinho? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Pois não. 

O Sr. Marco Maciel - Corroborando aquilo que afirina 
neste em entrevista ao jornal O_ Globo! não_ !oi diferente a 
conduta do renomado arquitetO Oscar Niemeyer_. _Na entre­
vista durante a qual ele falou sobre o livro intitulado O Sósia 
e Eu, que pretende lançar recentemente, diz que também 
está achando estranho o ar que se respira no País neste instante 
com esse generalizado clima de delação. É isso que, de alguma 
forma, todos estamos sentindo também: a valorização da dela­
ção em detrimento de uma conduta que venha a efetivamente 
caracterizar uma postura que se impõe na condução dos negó­
cios públicos. Correio Brazilieose, cuja transcrição estou solici­
tando seja feita nos Anais destaCa~, em palavras_ inspiÍ'ãdas, 
situar também com muita prolinha, a que aJUD.fo- o nome 
de Oscar Niemeyer, um nome insuspeito, a conduta retilínea 
que sempre teve e tem o nobre ·ilustre escritOr" Jorge AIA.ªc;io, 
também iil.Suspeito. Por isso eu quero, interrompendo o dis­
curso- de V. Ex\ cumprimentá-lo por trazer esta questão à 
conside_r_ação. Quero dizer que realmerite as colocações que 
V. Ex~ faz, neste instante, com relação a este assunto, te-ri.âem 
a ter uma enorme repercussão, porque siiito que já é um 
sentimento que se generaliza em nosso País-de repúdio a 
condutas dessa natureza. 

O SR. JOSAPHA'J: MARINHO- Mui\o o.brigado, nobre 
Líder Marco Maciel. 

A verdade é que Jorge Amado, tendo contado_ JlQS__ieus 
livros fatos chistosos, muitOs deles_sobrea.vida de seus ~igoS, 

mas nenhum capaz de comprometer o destino de algUém, 
guardou e guarda na sua intimidade o que na intimiaade soUbe 
ou ouviu de companheiros ou de adversários. É um homem, 
portanto, em quem se pode confiar. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite-me_ V. Ex~ um aparte,­
nobre Senador Josaphat Marinho? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Concedo o aparte ao 
nobre Sc;nador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - SintO interroniper o discurso 
de V. E~ Ouvia-O encantado, mas não posso deixar de trazer 
a minha palavra de aplauso à oração que V. Ex• acaba de 

- fazer,-sintetizando, com o brilho de sempre, a obra de Jorge 
Amãdo. Tive a ventUra de assistir, na Bahia, no domingo 
e na-segunda-feira, às homenagens prestadas a Jorge Amado 
e ao contraste entre aquela incalculável multidão que encheu 
o Pelourinho e se estendeu pelas ruas, até o Terreiro e até 

- a- Baixa dos Sapateiros. Era o povo~ a multidão. Ali, certa­
mente, estavam o Quíncas Berro D'Água, a Gabriela, o Vasco 
Mos coso de Aragão, a Dona Flor, certamente tOdoS ·aqu-eles 
persõnagens estavam naquela multidão que até a niadrugada 
acompanho·u Jorge Amado. Mas o contraste é que no dia 
seguinte ele foi recepcionado por um madrigal na Reitoria 
da Universidade da Bahia. Isso mostra o homem múltiplo 
que é Jorge Amado. Homem capaz de ser o representante 
daquela multidão imensa e anônima, e aquele homem que, 
coni o seu trabalho, _sua dedicação, sua solidariedade à Bahia, 
c ao povo da Bahia, conquistou os altos escàtOeS, a sirripatia 
das figuras exponenciais çla Bahia, e a que se ajuntavam repre­
sentantes de todo o País, não" só do Brasil, vários acadêmicos 
de letras, editores, mas, também, vindos do Exterior. O que 
mostra a universalidade de Jorge Amado. Retrata be'm V. 
EX"1' o perfil deste homem magnífico a quem eu ajuntaria ape­
nas um detalhe: eu que tive a oportunidade de votar contra 
a cassação de Jorge Amado, na Câmara dos Deputados, quan­
do ele era Deputado pelo Partido Comunista, e O vejo, agora, 
aos 80 anos, tendo acompanhado toda a sua vida, além de 
tudo isso, ·que V. Ero citóu,-ele foi sempre ·um homem a 
serviÇo da liberdade. E esse é um aspecto que deve ser r~sal-. 
tado, numa hora em que o Brasil vive um instante difícil 
da vida democrática. 

. O SR. JOSAPHAT MARINHO- Senador Nelson Çar" 
neiro, V. Ex• teve a oportunidade e a sorte de primeiro trazer 
à_ auste_ridade. 4~~te_ Plená:r:io a lembrança dos 80 anos de Jorge 
Amado. - · - · 

Neste momento, Sr. Presidnete, quis apenas assinalar, 
como .r::c;:presentante da Bahia e em nome do seu povo, e 
já agõ'"fa-pelo PFL, o fato altamente signifiCativo para a cultura 
brasileira e a cultura baiana. E ao registro do aniversário 
se pode aditar, tranqüilamente, que Jorge Amado continua 

_político sem ser _homem de _Part_ido,_ continua escritor e, ao 
mesmo tempo, mantém-se fiel aos princípioS éticos de sua 
vida inteíra, como convém a um hOmem-de sua estatura inte­
lectual. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Josaphat Marinho, o 
Sr. Mauio Benevides, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Berii V eras, SUPlente 
de Secretário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Almir Gabriel - Amazonino Mendes - Áureo Mello 
-Carlos De'Carli ..:.._ Cés_ar Dias- Coutinho Jorge~ DarCy 
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Ribeiro - Dario Perê:ira - Divaldo Suruagy --Eduardo c) praZo Certo OU indetermlmld.O da representação; 
Suplicy - Enéas Faria - Epitácio Cafeteira - Femándo d) indicação da zona ou zonas em que será exercida a 
Henrique cardoso - Gerson Camata - Hugo Napoleão - - representação, bem como da permissibilidade ou não de a 
Iram Saraiva - Jarbas Passarinho - João França --Jonas representada ali po_der negociar diretamente; 
Pinheiro -José Sarney- Louremberg Nunes Rocha -_Már- e) garantia ou não, parcial oU total, ou por certo prazo,-
cio Lacerda - Marluce Pintó __:: Onofre "Quinan. _ _-_ da exclusividade fr zona ou setor de zona; 

O SR- PRESIDENTE (Beni V eras) - Sobre a mesa, f) retribuição e época do pagamento, pelo exercício da 
projeto que será lido pelo Sr. 1"' Secretário. - representação, dependente da efetiva realizaçãu-dos negóciOs, 

e recebimento, ou não pelo representado, dos valores respec-
É lido o seguinte: tiVõS; -

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 123, DE 1992 

Introduz alterações na Lei n• 4-886, de 9 de dezem­
bro de 1965, que regula as atividades dos representantes 
comerciais autônomos. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1• A Lei n• 4.886, de 9 de dezembro de 1965, 

passa a vigorar com a seguinte alteração: 
"Art. 46. Os valores a que se referem a alínea 

do art. 27, o 5• do art. 32 e o art. 34 desta Lei serão 
corrigidos monetariamente com base na variação da 
Unidade Fiscal de Referência (UFIR) ou por outro 
indexador que for livremente negociado entre as par­
tes." 

Art. 2• Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 311 Revogam-se as disposiÇões eni OOritrário". 

Justificação 

A Lei n• 8.420 foi aprovada pelo Senado Federal no dia 
8de maio de 1992 estipulando, no que diz respeitO às comis-sões 
auferidas pelos representantes comerciais autônomos, um ín­
dice de correção já extinto -·a BTN. 

Tendo em vista o fato de que não é justo que-OS repi"esen­
tantes comerciais fiQ.uem com suas remunerações congeladas, 
achamos necessário- apreseritai-Uniã einenda substituindo a 
BTN pela UFIR - Unidade Fiscal. 

Dada à instabilidade econômica do Pais e à mudança 
freqüente do índice que corrige a inflação, julgamos oportuno 
deixar garantida a substituição automátiCa-daquele índice, na· 
hipótese de também a UFIR ser extinta. Além disso, seria 
importante dei.-xar em aberta a possibilidade de livre nego­
ciação entre as partes na escolha de um índice de correção 
monetária. - · - - --·- - · 

Sala das Sessões, 12 de agosto de 1992.---, Senador Dirceu 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 4.886, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1965 

Regula as atividades dos representantes comerciais 
autônomos. 

Art. 27. Do contrato de representação comercial, 
quando celebrado por escrito, além dos elmentos comuns e 
outros, a juízo dos interessados, constarão, obrigatoriamente: 

a) condições e requisitos gerais da representação; 
b) indicação genérica Ou específica dos produtos ou arti­

gos objeto da reprc:;sentação; 

g) os casos em que se justifique a restrição de Zona conce­
dida com exclusividade; 

h) obrigações e responsabilidades das partes contratan­
tes; 

i) exercício exclusivo ou nãO' da representação a favor 
do representado; 

j) indenização devida ao representante, pela rescisão do 
contrato fora dos casos_ previstos no artigo-34, cujo montante 
não será inferiOr a um vinte avos (1/20) do total da retribuição 
auferida o tempo em que exerceu a representação, a contar 
da vigência desta Lei. 

ParágrafO único. Na falta do contratoescritO, ou sendo 
este omisso, a indenização será igual a um quinze avos (1115) 
do total da retribuiçãO auferida no exercício da representaÇão, 
a partir da vigência desta Lei. 

Art. 32. o- representante comercial adquire -direito às 
comissões, logo que o comprador efetue o respectivo paga­

- mento ou na medida que o faça, parceladamente. . ........................... -.•. -.. .-................ -.-.-. ,-..... ~ .................. ···~~ 
Art. 34. A·denúncia, por qualquer das partes, sem cau­

sa justifii::ada, do contrato de representação, ajustado por tem­
po indeterminado e que haja vigorado por mais de seis meses, 
obriga o denunciante, salvo outra garantia prevista no contra­
to, à concessão de pér-aviso, com anteCedência mínima de 
trinta dias, ou ao pagamento de importância igual a um terço 
(1/3) das comissões auferidas pelo representante, nos três me­
ses anteriores. 

(A Comissão de Assuntos Sociais - decisão temi­
nativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -O projeto lido 
será pUblicado o i:einetido à comissão Competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 <;> 

Secretário. 
É lido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 605, DE 1992 

Sr. Presidente: 
-Nos termos do art. 256,-a, do Regimento Interno, requei­

ro a Vossa Excelência a retirada do Projeto de Lei do Senado 
n• íà6/92, de minha autoria. . . . 

Sala das Sessões, 12 de agosto de 1992: Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - O requerimento 
lido será publicado e posteriormente incluído na Ordem do 
Dia, nos termos regimentais. -

Sobre a mesa, reque-rimento qUe será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
É lido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 606, DE 1992. 

Nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, 
requeir~ a inclusãO em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
do Senado n9 77, de 1992, de autoria do Senador Nelson 
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Wedekin e outros Senadores, que altera o caput do art. 4'1' 
da Lei n" 8.427, de 27-5-92, que dispõe sobre a concessão 
de subvenç<'io econômica nas operações de crédito rural. 

Sala das Sessões, 12 de agosto de 1992. Marco Maciel 
- PFL; Esperidião Amin - (PDS); Chagas Rodrigues 
(PSDB). 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - O requerimento 
lido será publicado e posteriormente incluído em Ordem do 
Dia;-nos -termos do art. 255, inciso 11, letra c , do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~' 
Secretário. - --

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 607, DE 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos regimentais a tranSCriÇãO -nos Anais 

do Senado da matéria "A Amazônia e_ o Meio Ambiente", 
publicada no jornal Correio Braziliense , Internacioiial, de 
1' de junho de 1992, de autoria de Argemiro Procópio. 

Brasília, 12 de agosto de 1992. - Senador Dirceu Car­
neiro Primeiro Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - i:ie ãcordo com 
o art. 210, § 1"', do Regimento Interno, o requerimento será 
submetido ao exame da ComissãO Diretora:. 

ORDEM DO DIA 
Sobre_a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 

Secretário. . 
É lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMENTO N• 608, DE 1992 

Nos termos do art. 175, alínea d , do Reginientó Intemo 
requeirO inversão da Ordem do Dia, a· fini. do que as matérias 
constantes dos itens n"'s 6,7, 1 sejam submetidas ao Plenário 
em 1"'. 2"' e 3"'lugares. _ 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1992. José Richa 
O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Aprovado o reque­

rimento serão feitas as inversões solicitad~s_. _ 

Item 6: 

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda _ _it Constituição n• 8, de 1992, (n• 51/90, na 
Câmara dos Deputados), que dispõe sobre o plebiscito 
previsto no art. 2"' do Atp das Disposições Constitu­
cionais Transitórias, tendo 
Parecer favorável sob n"' 243, de 1997, da 
-ComisSão Tempotáriã.. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
do dia 10 do corrente. 

A Presidência esclarece ao Plenário· que, nos termos do 
art. 288, item 2"', do Regimento Interno, a proposição depen­
de, para sua aprovação, do voto favoráVel de 3/5 ,da_ çompo­
sição da Casa. Devendo a votação ~er _feita _pelo processo 
eletrónico. 

Em votação a emenda. 

O Sr. Hugo Napoleão- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Hugo Nopeleão. 

O SR- HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Para encaminhar 
a votação.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo encami-

nhar este segundo turno de votação da matéria - uma vez 
que já a discuti Di\ sessão da semana passada- para oferecer 
mais alguns argumentos e pedir desculpas à Casa, porque 
hoje quero abordar o méritO, diferentemente também da oca­
siãO em que foi apreciada a Eme-nda José Richa, quando 
procurei limitar-me apenas à preliminar-; Ou ·seja, cingir.:.me 
aos aspectos da antecipação plebiscitária. 

Ocorre, todavia, que, hoje, eu gostaria de traduzir um 
pensamento, extraído da obra que tenho em mãos e à qual 
farei referência. Antes, porém, informo que recebi nova mis­
siva do eminente Senador José Richa, com um post-scriptum 
muito atencioso, dizendo que gostaria que eu comparecesse 
para Votar favoravelmente à antecipação do plebiscito, salien­
tando que "não custa insistir", mesmo sabendo ele da minha 
posição não só presidencialista, como de contra a antecipação. 

Há pouco mais de um mês, o Ministro Eduardo Portella, 
com quem tenho muito bons laços de amizade, - e que é 
hoje Diretor-Geral Adjunto da UNESCO -enviou-1Ile, atra­
Vés do conhecido jornalista Napoleão Sabóia, o livro: "Fazer 
a Política", publicado pelas edições Autrement, de Paris, e 
que integra a coleção Hmutações". A referida coleção já publi­
cou ·diversos volumes. tanto que este é o de número 122, 
datado de maiO" de 1991. E houve outros, como: 44A Família 
Terminou" e HNa Vila da Infância", ou "A Explosão Bioló­
gica••, enfim, uma seqüência de magníficas publicações. 

' · Na verdade, na publicação, que ora folheio há uma série 
de artigos. Um deles é de autoria do-Deputado da Correze 
Françoís Hollande, secundando um outro artigo de um colega 
seu, parlaineritar à Assembléia Nacional francesa, de nome 
Aiidré Chandemagor. O título é notável, Sr. Presidente: "Mi­
séria do Parlamentarismo!" Vejam, bem Srs. Senadores, que 
enquanto estamos cogitando de antecipar um plebiscito com 
vistas à implaD.tãÇãO- do parlamentarismo no nosso País, os 
países do Primeiro Mundo já estão discutind9 o reverso. Pare­
ce até a situação de alguns Partidos políticos que ainda insistem 
na doutrina socialista, quando o mundo de lá já vem, há 
algum tempo, a partir da queda do Muro de Berlim. 

Eu gostaria de, sinteticartlente, oferecer algumas frases 
deste artigo, '"Miséria do Parlamentarismo". É _claro que ele 
analisa também a deficiênciã do pàr1ãmentarismo e do parla­
mento em si, do absenteísmo, da ausência nas votações, do 
voto procuratório, da fraqueza do parlamento francês emana­
lisar o orçamento, por exemplo, enquanto que qualquer esca­

_14o do poder ~xecutivo francês detém mais força. ~le aborda 
também esses aspectos mas sitUa a deficiência do parlamen­
tarismo na Fiança. Ele diz, por exemplo, que nenhum Priinei­
ro Ministro foi derrubado, entre 1962 a 1988, em decorrência 
do voto de uma moção de censura. Acrescenta que todas 
as dissoluções havidas "foram concebidas como meio de asse­
gurar ou de verificar a maioria". Aduz que "o parlamento 
e os Partidos políticõs ·admitem, lucidamente, o declínio legis­
lativo como um preço a pagar pela estabílidde política e pela 
eficácia do trabalho governamental". Diz que as oposições 
francesas aceitam o raciocínio, segundo o qual todas as inter­
venções foram efetuadas justamente para assegurar maiorias. 
Afirinã -que é de estarrecer a miséria do- parlamentarismo, 
hoje em dia, poiS o inal é profundo; tem suas limitações jurídi­
cas, as suas obrigações polítiCas e que encontram origem no 
esfacelamentO do Estado-Nação. E mais -que "o parlamento 
tomou-se um local fechado, de ritos démodés - a expressão 
é demodês - ou seja ultrapassados, que não exibe senão 
a sua própria caricatura". Acrescenta, também o Deputado 
Ftançbis Hollande que, "'dentro desse contexto, o antiparla-
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mentarismo no nosso país mudou de natureza. Não _é __ mª-j_s, _ 
única e exclusivamente, o apanágio das categorias sociais_ que 
contestam, tradicionalmente, o sistema de representação de­
mocrátiCa, mas já se exprime, ati'àVêS dos meios mais simbó: 
licos da sociedade civil os intelectuais, as mídias e até os 
dirigentes econômicos". 

E corre para a conclusão, dizendo que uma revisão do 
parlamentarismo não pode provir da reforma constitucióhal, 
mesmo que ela seja corajosa, ou de uma mudança dos usos. 
dos costumes, mesmo aqueles jogados ao chão; pressupõe, 
naturalmente, uma reabilitação da política dos partidos. E 
é iss_o que temos dito repetidamente: para a adoção do parla­
mentarismo precisamos ter uma burocracia estável e Partidos 
políticos fortes 1 pois ainda não são estáveis. 

Ele acrescenta que de acordo com a perpetuação da de­
mocracia sempre os bons doutrinadores dão um resumo da 
posologia sobre a ordem constitucional. E sugere a adoção 
de um verdadeiro regime presidencial como corolário -da su­
pressão do posto de PrimeirO Ministro. do abandono do direito 
de dissolução e do encurtam~nto do mandato presidencial; 
que na França é de sete anos. Repito: a supressão do posto 
de Primeiro Ministro, a- estrutura presidencialista e o aban­
dono do direito de dissolução! Notável! 

Finalmente, ao analisar a criSe do Golfo, estabelece uma 
comparação entre a eficácia do Poder Legislativo Americano, -
que se desdobrou em Comissões, e-m hearings, e o poder 
legislativo francês, que ele consid_e_r_ou fraco e, inadequado 
às circunstâncias emergenciais que·surgli"âfu âaquele conflito 
bélico internacional. D_iz que oS parlamentos fortes não são 
necessariamente aqueles cuja competéncia jurídica é absoluta; 
são aqueles que exercem plenamente, diante da opinião -públi­
ca, as suas funções. Afiança que "uma pedagogia da socfe­
dade, aparece dentro dessa perspectiva particularmente opor­
tuna, na medida em que a miséria da República N acionai 
nada mais é do que o reflexo d_a_ b_analização da cidadania". 
Veja, Sr. Presidente, as expressões são aguerridas e fortes! 

Finalmente, diz ele que, no total da condição miserável 
do deputado francês, éstá havend_o uma automutilação que 
o aflige estoicamente,- nesse ·verdadeiro haraquiri a que ele 
se impõe, como se estivesSe se interrogando sobre o seu verda­
deiro papel. 

Sr. Presidente, nada mais quero hoje acrescentar senão 
mostrar que~ na França, cogit3-se -até da instituiÇão do presi­
dencialismo como sistema que possa ser mais adequado à 
realidade presente. Na Itália, também, está-se adotando uma 
revisão co_nstituciOD.al com vistas à presidencialização do regi­
me parlamentar. 

Pergunto, Sr. Presidente, Srs. Senadores:_ o mundo, o 
Primeiro Mundo está fazendo suas revisões, -e o·Brasil quer 
caminhar de maneira tíbia só porque há um problema, esque­
cido de que há trinta anos atrás mergulhamos na mesma situa­
ção? 

Por isso, Sr. Presidente, é que eu, em sendo contra o 
Parlamentarismo, sou também contra a anteQipação, porque 
é uma visualização-, em horizonte próximo, da tentativa de 
se mudar o sistema de governo no País. 

Era ? que eu tinha a dizer. 

Durante o encaminhamento do Sr. Hugo Napo~ 
leão, o Sr. Beni V eras, Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupadti pelo Sr. Mauro 
Benevides, Presidente. 

O-Sr. Divaldo Suruagy- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. -

_ O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador DivalQ.o Suru~gy, para encami­
nhar. 

O SR- DIVALDO SURUAGY (PFL- AL. Para encami­
nhar. Sem revisãO do orador.)_- Sr. Presidente, Srs. Senado-: 
res, não pretendia expor argumentos a fa:vor do parlamen­
tarismO nesta sessão, porqüe, imagino, -a idéia já está tãó 
sedimentada, tão firmada, tão clara aos mais altos interesses 
do País, que não pretendia fazer encaminhamento algum. 
Mas ouvindo os argumentos do eminente Senador e querido 
3.1-nÍgo Hugo Napoleão, sinto-me na obrigação de contestá-los. 

Primeiro, o País, que S. Ex• usa como referência, a Fran­
ça~ que tem originado as grandes revoluções e que te~ influen­
ciado as grandes modificações mundiais-- a Revolução Fran­
cesa foi fruto do absolutismo dos reis- ha FrãhÇá_- o abuso 
do poder naquele país levou a uma revolução sangrenta e 
depuradora daquela sociedade, depois ela gerou a figura do 
salvador, caracterizado em Napoleão Bonaporte. Foram bus­
car, então, a experiência vitoriosa da Inglaterra, do regime 
monárquico parlamentarista. E, quando se implantou a Repú­
blica, o so~rinho de Napoleão, eleito graças ao grande pres­
tígio do nome do seu tio, foi eleito Presidente da República 
Francesa, e utilizou os poderes presidenciais para dar um 
golpe de estado e imphmtar um novo Império, onde ele foi 
·caracterizado como a figura de Napoleão IH. 

Como, evidentemente, ele só tinha o nome de Napoleão, 
não tinha a grandeza, não tinha a estatura, não tinha a geniali­
dade do tio, o "Seu Império ainda foi maiS fr'ág~l do que o 
de Napoleão I, que se íffiortalizou como um grande guerreiro 
e também-como um grande inovador das conquistas do Direito 
implantado naquele País. ~ ~ 

De Gãulle, ao voltar do ex11i0, após a II Guerra Mundial, 
que podia~ter utilizado os poderes plenos que a nação francesa 
estava oferecendo ao seu salvador, teve a prudéncia, teve 
o cuidado de ir buscar o regime republicano parlamentarista, 
porque ele tinha consciência de que o excesso de poder nas 
mãos de um só pessoa poderia levar ao regime ditatorial, 
e olha que De Gaulle, _c-om toda aquela estatura majestática 
que o caracterizava, teve o cuidado de buscar o regime republi­
cano parlamentarista porque ele tinha consciência d3S: implica­
ções e das responsabilidades que não podem ficar encarnadas 
e caracterizadas na pessoa de um presidente, com excessivos 
poderes, que o regime presidencialista conCede aos seus titu­
lares. 

A França encontrou uma estabilidade, encontrou-se com 
o seu grande destino, graças :::o regime parlamentarista, e 
não é opinião de um parlamentar ou de um cientista político 
francês que por defender esses argumentos seja a vontade 
e ~ interesse maior da França. Pelo contrário, todos os países 
desenvolvidos do mUIJ.do, todos, sem exceção, excluindo ape­
nas os Estados Unidos, que têm um regime presidencalísta 
à moda deles, na verdade, é até uma república judicíária 
onde? Supremo, a Corte Superior tem pOderes pafa· seriianal, 
ou qumzenalmente modificar a Constituição, então henhum ... 

O Sr. Ronan Tito--:- P~rmite-mc:_ V. E_x• uin apãrte?--

0 SR. DIVALDO SURUAGY- Êu me sentiria multo 
honrado de ser aparteado por V. Ex•, mas só se a Presidência 
co-ncordar com um aparte no encaminhamento de votação, 
quando serei abrilhantando pelo ponto de vista de V. Ex• 
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Mas, eu gostaria apenas de dizer a esse querido amigo, 
a esse grande Senador que é Hugo Napoleão, que não há 
um País desenvolvido do mundo, um sequer, excluindo _os 
Estados Unidos, e eu acabei de explicar as peculiaridades 
daquele país, que adote o regime presidencialista. Agora, 
todos os países subdesenvolvidos do mundo, todos, sem exce­
ção, todo o País atrasado do mundo, todo o País do 3"' ou 
do 4"' mundo são presidencialistas, por quê? Porque buscam 
na figura de um chefe de Estãdo a imagem do ~alvador, do 
pai da pátria, a figura demag~gica de um homem q'!_e pode 
mistificar a naçãÔ com mentiras, com corrupção, com infâ­
mias; é por isso--que o regime presidencialista é nocivo acis 
interesses da sociedade moderna. Nenhuma sociedade pode 
depender de salvadores; ela tem que buscar na inteligência, 
no bom-senso, caracterizado o poder político que é o parla­
mento, onde a nação encontra o que tem de melhor ou de 
pior, mas na verdade é onde ela se espe1ha, é onde ela se 
caracteriza. 

Então, é com tristeza que ouSo contraditar o~ brilhantes 
argumentos expostos pelo Senador ~ugo Napoleao, qu~ndo 
reafirmo que nenhum país desenvolvido do mundo é prestdet;­
cialista; todos são parlamentaristas, excluídos os Estados Um­
dos. _ _ --

Assim, acho que esse argumento, por si Só~ é ifrespondível 
porque o regime presidencalista traz, -~ent_r<? ~.ele, a figura 
do usalvador da pátria", que é tão noctva aos mteresses de 
uma nação. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presid~nte, peço a palavra para 
encaminhar a votação, em nome do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Se.na­
dor Ronan Tido, V. Ex~ falará dentro de dez minutos, na 
presunção de que os que antecedem V. Ex~ fal~r~o por cinco 
minutos previstos no Regimento. -- -~ 

Co~cedo a palavra agora ao Senador Beni Ver_as, _ 

O SR. BENI VERAS (PSDB - CE. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: ouvi atentamente o encaminhamento brilhante fei­
to pelo Senador Hugo Napoleão a respeito -da questão do 
parlamentarismo e do presidencialismo. 

Permito-me lembrar que a situação da França, citada 
por S. Ex~, é de uma longa experiência na forma de governo 
parlamentarista, mas que vive uma situação bastante diferent~ 
da situação de países como o Brasil, que tem uma outra orgam­
zação política. 

No caso brasileiro, salta aos olhos, pela inconsistência 
que o presidencialismo tem dado a nossa vida política, 3 razão 
para que se tente mudar, uma ve~ q~e o p~esidencia.lismo 
mostrou ao nosso País a sua absoluta mcapactdade de mcor­
porar as mudanças que a sociedade brasileira tem demandado. 

TOdos os mandatQS. presidencialistas têm sido permeados 
por problemas políticos de grande env~rgadura, que repre­
sentam a incapacidade desse sistema em mcorporar as mudan­
ças que a sociedade brasileira tem passado._ _ _ :. A _.-· 

Acredito que, no caso brasileiro, temos uma expenencta 
que aponta para a necessidade de mudança, UQl~ vez que 
a experiência preSidencialista brasileira não foi capaz de resol­
ver os problemas da nossa sociedade. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 

a palavra, para encaminhar a votação, ao Senador Chagas 
Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB - PI. Para enca­
minhar a votação.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
vou discutir as excelências de nenhum regime ou sistema de 
governo, nem do presidencialismo nem do parlamentarismo. 
Também não vou tratar aqui de formas de governo como 
tradicionalmente entendidas na Ciência Política e na Teoria 
do Estado, em nosso País: monarquia ou república. 

Estamos votando uma proposta de emenda à Constituição 
Federal que, tão-somente, antecipa o plebiscito previstO rio 
art. 29 do Ato das Disposições Constitucionais Transitóriãs--:-

0 mencionado art. 29 , como se sabe, estabelece que "no 
dia 7 de setembro de 1993 o eleitorado definirá, através de 
plebiscito, a forma (república ou monarquia constitUcional) 
e o sistem:a de governo (parlamentarismo ou presidencialismo) 
que deve vigorar no País". 

Estamos votando hoje tão-somente a antecipação, porque 
nos termos dessa Proposta de Emenda à Constituição n9 8/92, 
d-e Íniciativa: dO ilustre Deputado José Serra, aprovada na 
Câmara dos Deputados, e já aprovada no Senado, em primeiro 
turno, e que tem como Relator o nobre Senador José Richa, 
essa emenda, tão apenas, repito, antecipa o plebiscito para 
o dia 21 de abril de 1993. 
--- Sou Um velho pariamentarista. Quando erri 1951 cheguei 

à Câmara dos Deputados, ainda no Rio de Janeiro, já defeilâia 
o parlamentarismo; e o que tem havido neste País, de 50 
até hoje, apenas consolida e fortalece a minha convicção parla­
mentarista. 

Tivemos aqui um ligeiro siste~ã parlamentarista, que 
durou pouco, mas evitou a guerra civil no País e, enquanto 
tivemos aquele sistema de governo, que não era o ideal, não 
houve golpe de estado nem deposição do Presidente da R~pú­
blica, nem implantação de ditadura. 

Só depois, quando restauramos o presidencialismo, é que 
voltaram os velhos golpes de estado que, tão-somente, têm 
desmoralizado as instituições políticas do nosso País, não só 
na América Latina, não só no Continente Americano, mas 
também no mundo inteiro. 

Sr. Presidente, examinando apenas a antecipação, creio 
que ela se justifica porqUe teremOs eleição para Presidente 
da República em 1994, e, assim, em setembro de 1993 já 
estarão- os candidatos presidenciais nas ruas, defendendo as 
suas candidaturas. 

O que nós vamos decidir, portanto, é se teremos Repú­
blica que, hoje, em quase toda as nações, é parlamentarista: 
na Alemanha, na França, na Itália, em Portugal, ou se teremos 
MOfiarquia que,· igualmente, em todo o mundo, é Parlamen~ 
tarishl:- Do Japão, na Grã-Bretanha, na Suécia, na Espanha 
e em outros pafses. __ _ 

Sr. Presidente, o povo brasileiro deve se pronunciar livre­
mente. Assim, esta antecipação é necessária para que possa 
haver uma autêntica reflexão nacional, liberta das paixões 
de_um.a campanha à Presídência da RepúbliCa. 

Este é_ o nosso des~jo. Nós temos que caminhar para 
um novo regime de governo, porque este presidencialismo 
que aí está em nenhuma hipótese pode continuar. Que presi­
dencialismo é esse, Sr. presidente, que está hoje bem diferen­
ciado do presidencialismo norte-americano, que o inSpirou? 
Lá, o deputado é eleito para cumprir mandato de dois anos 
e -o nlã.ndãto de senador-dura .seis anos. Esse, é o presiden­
cialismo norte-americano! Não admite mandato de deputado 
federal de quatro anos nem o de senador por oito. Mandatos 
longOs não justificam em sistema Presidencialista. 
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Lá, Sr. Presidente, os poderes são realmente indepen­
dentes e harmônicos; aqui, senador e deputado federal podem 
ser Ministros de Estado e Secretários d~ Estado. Onde está 
a independência dos poderes? 

E, o que é mais triste: muitas-vezes, ó'deputado federal 
ou o senador é Ministro ou Secretário de Estado de governos 
corruptos. 

Devemos, portanto, aprovar esta emenda, porque ela, 
sob todos os aspectos, é aceitável e terá o apoio de republi­
canos e monarquistas, parlamentaristas e presidencialistas, 
que desejam, realmente, que a consulta ao povo brasileiro 
se realize em termos democráticos. 

O Sr. Júlio Campos- Vamos votar, Sr. Presidente, esta­
mos desde às 14h30min escutando o mesmo discurso! 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Com a pala­
vra o nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB-.,.- MG. Para encalliÍnhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: só para dizer que não estamos votando nem presi­
dencialismo e nem parlamentarismo, O povo é que vai decidir 
no plebiscito. - -

Estamos, neste momento, encaminhando a antecipação 
do plebiscito. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em votação 
a emenda. 

A Presidência convida o Deputado Ulysses Guimarães 
para tomar assento à Mesa e acompanhar, ao nosso lado, 
a votação desta importante matéria, que, no âmbito da Câma­
ra dos Deputados, contou c_om seu apoio irrestrito e decidido. 
(Palmas.) 

Concedo a palavra ao Senador Humberto Lucena, para 
encaminhar votação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para enca­
minhar votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
o PMDB vota "sim". 

O Sr. Marco Maciel (PFL-PE)- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Co ~f cedo 
a palavra ao nobre Líder Marco Maciel, para encaminhar 
a vot~ção. 

O SR. MARCO MACffiL (PFL- PE. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ao encaminhar a votação desta matéria, faço-o 
em caráter estritamente pessoal. Não fala aqui, friso, o Líder 
do PFL, tampouco o Líder do Governo --,; mesmo porque 
no PFL esta é uma questão aberta e com rel:lção ão -Governo, 
sabe V. Ex• que a ·posição do Presidente Fernando Collor 
é de aprovação da referida emenda. 

Quero dizer que a julgo de suma importância para o 
nosso País; tanto isso é verdade que se trata de uma emenda 
constitucional que estamos prestes a incorporar ao texto apro­
vado em 5 de outubro de 1988. 

Falo, portanto, em caráter pessoal para expender o meu 
ponto de vista e chamar a atenção do Plenário desta C~sa 
sobre a inconveniência da aprovação da antecipação do plebis­
cito. E são várias as razões, Sr. Presidente, que eu poderia 
levantar aqui e mostrar a minha inconformidade com relação 
à proposta que ora estamos nos aprestando para votar. 

Em primeiro lugar~ Sr. Presidente, renovO mais uma vez 
a minha conYicção de que a emenda é inconstitucional .. Não 

pode o legislador constituinte derivado, na minha modesta 
opinião, alterar a vontade do legislador constituinte originário 
naquilo que ele já deixou devidamente definido~ ou seja, o 
prazo para que se opere o plebiscito, a consUlta à população 
brasileira. Esta é, portanto, uma claúsula pétrea, insuscetível 
de modificação pelo legislador constituinte derivado que, co­
mo o próprio nome diz, por ser derivado não é um poder 
inicial, autônomo e limitado; antes um poder derivado, limita-
do e, conseqüentemente, secundário. -

Em segundo lugar, Sr. Presidente, a minha opinião é 
esposada por inúmeros juristas. Poderia aqui ler pareceres 
e manifestações, inclusiVe de inStituições "insuspeitas, ·oomo 
é o caso da Ordem dos Advogados do Brasil, que através 
do seu Conselho Federal fez questão de deixar claro que enten­
dia ser esta emenda marcada pela inconstitucionalidade, ou 
seja, seria uma emenda que jamais poderia ser acolhida numa 
Casa das leis. 

Mas, Sr. Presidente, vou ler apenas uma manifestação 
do Professor Paulo Bonavides, conterrâneo de V. Ex~, ilustre 
jurista que o Ceará ofereceu ao País. 

Diz o Professor Paulo Bonavides: 

"Antecipar o plebiscito é, portanto, ocasionar gra­
víssima lesão ao texto magno, tanto do ponto de vista 
material quanto formal. 

Vamos, primeiro, atravessar, cOnforme determi­
nou _O constituinte de 1988, com prudência e sabedoria, 
os cinco anos da Constituição que ele formulou; Consti­
tuição necessitada de vasta complementação, esta sim, 
muito mais urgente que sua reforma precoce e açodada, 
consoante poderá resultar da proposta antecipatória 
do plebiscito." 

Antes da sua conclusão, já o Profess-or Paulo Bonavides 
considerara que "a fixação da data 7 de setembro de 1993 
foi um ato do poder constituinte do primeiro grau no exercício 
de um poder fo.rmal juridicamente ilimitado''. 

E acrescentou o renomado jurista: 

HO eStabelecimento do prazo não se faz por mero -
acaso, ou capricho do legislador supremo com indife­
rença aos seus efeitoS. Na realidade, o que ele quis 
foi dar ao povo oportunidade de cinco anos para ponde­
rar, meditar~ acompanhar e avaliar a possível eficácia 
do regime sob a Constituição presidencialista vigente, 
antes de sujeitá-la a uma revisão profunda de variação 
do sistema de governo." 

Veja V. EX', Sr. Presidente, vejam, Srs. Seriadores, que 
o depoimento, a manifestação do Professor Paulo Bonavides 
é muito clara, é muito evidente. E esta sua manifeStação, 
como tive a oportunidade de dizer no início das minhas pala­
vras, tem sido seguida por inúmCiós-oU.tros constitucionalistas, 
juristas e especialistas em Direito Público. 

Por outro lado, Sr. Presidente, gostaria também de salien­
tar que a antecipação do plebiscito é, a ri:teu ver, iilócua, 
posto que, caso aprovado o parlamentarismo - objetivo 
maior daqueles que defendem o sistema parlamentar de gover­
no -este somente poderá entrar em vigor no dia 1 <?de janeiro 
de 1995. 

De mais a mais. goStaria também de considerar que a 
antecipação do plebiscito vai frustrar o debate que, a meu 
ver, deveremos ter sobre o tema. 

Estamos prestes a realizar as eleições municipais, eleições 
que já começam a empolgar o País; eleições que vão consumir 
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o restante deste ano. E~ tão logo se inicie o ano de 19939 

estaremos praticamente em cima da realização do plebiscito, 
sem termos oferecido à sociedade as nossas propostas; sem 
termos sequer apresentado ao País os modelos, _quer da opção 
presidencialista, quer da opção parlamentarista; sem ter se­
quer discutido quais as vantagens do regime republicano sobre 
a proposta monarquista. 

Por isso, Sr.Presidente, acho que a antecipação do plebis­
cito virá em detrimento do debate que se deve travar com 
relação ao assunto e do oferecimento de sugestões que se 
possa dar à sociedade brasileira, no_ momento em que tiv_er 
que se manifestar sobre tão importante e delicado regime. 

E, para encerrar, não querendo me alongar, Sr. Presi­
dente, gostaria também de considerar que há outras matérias 
mais importantes do que esta a merecer o nosso rito especial. 
Ou seja, entendo que antes de votarmos a antecipação, melhor 
seria que aprovássemos a nOva lei eleitoral e partidária; que 
criássemos assim os pressupostos indispensáveis a que o siste~ 
:q1a de governo, quer o presidencialismo, que desejamos ver 
aperfeiçoado, quer o parlamentarismo, que muitos desejam 
ver introduzido em nosso País, possam vigorar na plena acep­
ção do termo. 

Enquanto não mexermos no sistema_ eleitoral_~ partidário, 
certamente que tanto o presidencialismo vai funcionar de for­
ma precária, quanto o parlamentarismo não terá condições, 
se aprovado, de se consolidar. 

Com essas razões, Sr. Presidente, encerro as minhas con­
siderações. 

O Sr. Ronan Tito-V. EX' concede-me um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência pede, nobre Senador Ronan Tito, ·que -decline da Pala­
vra, pois V. Ex'- já ilustrou os Anais da Casa com um recente 
pronunciamento rápido sobre a matéria agora em-debate. 

O Sr. Ronan Tito -Mas o Senador Marco Maciel está 
encaminhando ou discutindo ~_matéria? Na discussão cabem 
apartes, Sr. Presidente? se O iJ.Obre Senador estiver discutindo, 
quero fazer um aparte-. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Está encami­
nhando a votação, nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL- Concederei o aparte a V. 
Ex•, com o maior prazer, se a Mesa o permitir. 

O Sr. Ronan Tito - Queria, então, uina c;lefinição da 
Mesa se o Senador Marco Maciel está discutindo ou encami­
nhando. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nobre Sena­
dor Ronan Tito, o Líder Marco Maciel está discutirido a propo­
sição. 

O Sr. Rooao Tito - Se é assim, então cabe o aparte. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Sr. Senador, 

a Presidência está apenas tolerando uma manifestação mais 
demorada, não apenas pela ilustração do debate, como tam­
bém para que se forme o contraditório neste-Plenário. 

E todos os Senadores que antecederam o ilustre orador, 
à exceção do Senador Hugo Napoleão, manifestaram-se favo­
ravelmente ao parlamentarismo. 

Daí por que a Presidência constrangeu-se- em reStringir 
o tempo do nobre Líder do PFL, que já aceitou a discreta 
e hábil admoestação de V. EX' 

Então não é a Mesa, é V. EX" que o faz em nome da 
Casa. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, não estamos discu­
tindo o parlamentarismo, só a antecipação do plebiscito. Des­
culpem-me, mas não estamos querendo substituir o povo. 
O povo é que vai definir, através do plebiscito, se é parlamen­
tarismo ou presidencialismo. A nós só cabe dizer quando será 
a data. Agradeço a V. EX' 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala­
vra o nobre Senador Marco Maciel, que, naturalmente, con­
cluirá o seu oportuno pronunciamento. 

O SR. MARCO MACIEL_:_ Sr. Presidente, conCluindo, 
receio que a antecipação do plebiscito vá f3.zer cóin que seja 
reduzida a participação popular. Veja que o plebiscito, no 
último referendum que realizamos, na última consulta popular 
que realizamos, de acordo com dados do Tribunal Superior 
Eleitoral, teve um terço de abstenção. E foi um plebiscito 
muito mais preparado, muito mais trabalhado do que este 
que vamos realizar agora. Então, receio, Sr. Presidente -
este é o meu último argumento- que a antecipação do plebis­
cito, por ser inócua, venha a frustrar a participação popular, 
venha a fazer com que o povo não possa, como deseja, mani­
festar-se com pleno conhecimento de causa, que não haja 
debates ·aprofundados sobre os temas e sobre as propostas 
que nós, quer presidencialistas, quer parlamentaristas, deva­
mos apresentar. 

Daí por que, Sr. Presidente, encerro as minhas palavras, 
fazendo, mais uma vez, uma ponderação a esta Casa para 
que não chancele a aprovação desta emenda consti~~cional. 
A meu ver, em nada vai contnbuir para o aprimoramento 
das nossas instituições políticas e;de alguma forina, vai fruStrar 
o debate que precisamos exercitar com relação a esta matéria, 
para que a adição popular seja feita com pleno e real conheci­
mento de causa. 

- Era o que gostaria de dizer, Sr. Presidente 
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O Sr. Fernando Hemiqne Cardoso -:-Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB ,­
SP. Para encaminhar. Sem reVisão do o_rador.)- Sr-. Pr~e:si­
dente, Srs. Senadores, concordo com o ponto ~e vist~ daqueles 
que acreditam que, neste momento, devamOs-nos :PrOll.Unciar 
apenas sobre uma questão: sim ou não à an'tecipação do_plebis­
cito. A opinião do meu Partido é sobejaffieD.te conhecida. 
Essa matéria foi aqui apresentada no Senado~ em ptimeiro 
lugar, pelo Senador José Richa e, na Câmara~ pelo Deputado 
José Serra. Eu não gostaria de ocupar o tempo do Sen-~do 
reavivando argumentos de todos conhecidos e, port_anto, é 
desnecessário que eu os diga. Apenas para registro~ ã ·raza.o 
fundamental pela qual nos propomos à antecipação do plebis­
cito diz respeito a que~ em abril, será mais oportuno porque -
não há nenhuma eleição próxima, nem há a discussão ain_da 
da revisão Constitucional. É por essa razão que tanto parla­
mentaristas quanto presidencialistas, republicanos e monar­
quistas coincidem num ponto de que é mais eficaz, para que 
o povo possa decidir sem pressões externas à questão central, 
que é a do sistema de Governo e _do tipo de regime. 

O voto do PSDB será, portanto, "Sim". 

O Sr. José Fogaça- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para uma comuni­
cação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presídente, lembro 
aos Srs .. S-enadores qUe, após esta votação de emenda c<;mstitu­

- ciO:iial, haverá votação de outra emenda ~nstit~cional que 
unüonniza, -de maneira definitiva e equilibrada, a composição 
das câmaras de vereadores nos municípios bra~ileirõs. Obri-. 
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-A Mesa agra­
dece_ a interve.nção do nobre Senador José Fogaça e a transmite 
aos Srs. Senadores na convicção de que todos permanecerão 
no plenário até a votaçãO" de toda a Ordem do Dja. 

Concedo a_ palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, 
Líder do PT: 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP. Para encaminhar 
a votação. Sem reviSão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a posição do Partido dos Trabalhadores é favorável 
_à __ ~menda que antecipa o pJebiscito para o próXimo mês de 
abril de 1993, e aqui externa também a avaliação que temos 
sobre a experiência presidencialista neste período de dois anos 
e meio do Presidente Fernando Collor de Mello, posto que 
a gestão do Senhor Presidente está fortalecendo os argum~ntos 
em favor do parlamentarismo, principalmente durante a pre­
sente crise. 

A nossa posição é favorável, portanto, à antecipação do 
plebiscito._ __ 

O SR. PRESIDENTE (Maur() Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre ~íder Esperidião Amin, do ~DS. 

·= 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS -'- SC. Para encami­

nhar a votação. Sem revisãO do orador.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não é demais repetir porque essa deverá ser 
a nossa última votação a respeito desse assunto. É extempo­
râneo defender aqui o sistema de Governo. O que podemos 
fazer é antecipar a data para a decisão popular, e mesmo 
tratando-se de matéria_ constituciOnal, ·que- ·a Senador Marco 
Maciel reporta como, no mínimo, questionável, por isso é 
claro que a consciência do parlamentar está acima da legenda, 
o nosso voto -deverá ser - como será o meu", -no caso -
pela antecipaç_ão, como já foi nó primeiro turno, oCasião em 
que o nosso prezadíssimo Senador Jarbas Passarinho enunciou 
o ponto de vista que esposa e que o nosso-Partido, através 
da sua Bancada no Senado, haverá de reiterar com o nosso 
voto pela antecipação do plebiscito pãra21 de abril de 1993. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Vamos pro­
ceder, portanto, à votação. 

Após o encaminh~mento de votação por todas as Banca­
das que se representam nesta Casa, a Presidência pede aos 
Srs. Senadores que tomem assento nas suas respectivas ban­
cadas. 

Os SrS._Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação). 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Amir Lando 
Antônio Mariz 
Áureo Mello 
Beni V eras 
Carlos de'Carli 
Carlos Patrocínio 
César Dias 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Coutiho Jorge 
Dário Pereira 
Dirceu Carneiro 
Divaldo Suruagy 
Eduardo Suplicy 
É leio Álvares 
Eneas Faria 
Esperidião Amin 
Fernando Cardoso 
Garibaldi Alves 
Guilherme Palmeira 
Henrique Almeida 
Humberto Lucena 
Hydekel Freitas 
Iram Saraiva 
Jarbas Passarinho 
João Calmon 
João França 
João Rocha 
Josaphat Marinho 
José Eduardo 
José Fogaça 
José Richa 

Júlio Campos 
Junia Marise 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Levy Dias 
Lourival Baptista 
Lucídio Portella 
Magno Bacelar 
Mansueto de Lavor 
Márcio Lacerda 
Mário Covas 
Marluce Pinto 
Meira Filho 
Moisés Abrão 
Nelson Carneiro -

- Ney Maranhão -
Onofre Qúirian 
PaUlo Bisol 
Pedro Simon 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Saldanha Derzi 
TeotOniO Vilela 
Valmir Campelo 
Wilson Martins 

VOTAM "NÃO"' OS SRS. SENADORES: 

~_Darcy Ribeiro 
Francisco Rollemberg 

· -Hugo Napoleão 
Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (!v!auro Benevides) - Votaram 
SIM 61 Srs. Senadores; e NAO 4. · 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 65. 

-Aprovada a emenda. 
- A- Presidência, nos termos do art. 369 do Regimento 

Interno, dará ciência da aprovação da matéria à Câmara dos 
Deputados e convocará, oportunamente;- ses-sãó par"a--a pro­
mulgaÇão da emenda constitucióD.3.1 agora aprovada. 

É a seguinte a matériã aprovada: 

PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITOlÇÃO 
N•S, DE 1992 

(N• 51190, oa Casa de origem) 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
no_s _termos do§ 3Q do art. 60 da Constituição Federal, promul­
gam a seguinte emenda ao texto constitucional: 

Dispõe sobre o plebiscito previsto no art. 2' do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Artigo único. O plebiscito de que trata o art. 29 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias i'ealizar-se-á 
no dia 21 de abril de 1993. 

§ 19 A fonna e o sistema de governO -definidos pelo 
plebiscito terão vigência em 19 de janeiro de 1995. 

§ 29 A lei poderá dispor sobre a realização do plebiscito, 
incluSive sobre a gratuidade da livre divulgaçao das formas 
e sistemas de governo, através dos meios de comunicação 
de massa concessionárias oU pefmisSiõriáfióS de serviço públi­
co, assegurada igualdade de tempo e paridade de horários. 
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§ 3" · A nonna constante Q.o parágrafo anterior não ex­
clui a competência do Tribunal Superior Eleitoral para expedir 
instruções necessárias à realização da consulta plebiscitária. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 7: 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n' 7, de 1992, {n' 82191, na 
Cãmara dos Deputados), que altera o art. 29 da Consti­
tuição Federal, tendo Parecer favoráVel sOb n"' 246, 
de 1992, da- Comissão Temporária. 

Em votação. _ -~ 
O Sr.· Jutahy Magalhães - Sr. Preside_nte, como estão 

comemorando o resultado, é preciso alertar de que é neces­
sário votar novamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .,..- A Presi­
dênciz pede ao Senador José Richa que aguarde para logo 
mais a manifestação efusiva de seus pares que desejam home­
nageá-lo pela aprovação da emenda. Peço ao nobre Senador 
Dirceu Carneiro que felicita logo mais o Senador José Richa, 
que foi autor da primeira emenda, apreciada pelo Senado 
Federal há pouco tempo. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
OS['. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, trata~se, data venia, 
da votação de uma emenda constitucional. V. Ex• a colo_ç9u 
em discussão? Se o fez, as comemorações alusivas à emen:da 
constitucional aprovada 1mpediram-me de conhecer a abertura 
do período de discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nobre Líder do PDS que a discussão da 
matéria foi encerrada na sessão do dia 4 do corrente, e V. 
Ex•, como é um dos Parlamentares mais assíduos desta_Casa, 
aqui esteve presente, ilustrando-a, como faz todas as tardes. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --Todos os 
Srs. Senadores já votaram? 

Vou proclamar o resultado. 
Houve um defeito acusado no painel; a Presidência vai 

anular a votação. 
A Presidência pede aos Srs. Senadores que tomem assen­

to nas respectivas bancadas, enquanto se corrige o equívoco 
do painel. Provavelmente algum dos Srs. Senadores~ antes 
do momento oportuno, apertou a tecla respectiva, ensejando 
o erro registrado no painel. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) - Sr. 
Presidente, o PMDB vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os Srs._ Sena­
dores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco 

Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Amir Lando 
Antônio Mariz 
Aureo Mello 
Be_ni V eras 
carlos De'Carli 
Carlos Patrocínio _ 

__ Cesar Dias 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Coutinho .T-orge 
Dirceu_ Carneiro 
Elcio Alvares 
Eneas Faria 
Esperídião Amin 
FranciscO Rollemberg 
Garibaldi Alves 
Guilherme Palmeira 
~I:Jenrique Almeida 
Hugo Napoleão 
Humberto Lucena 
Iram Saraiva 
João Calmon 
João França 
João Rocha 
Josaphat Marinho 
José Fogaça 
José Richa 
Jutahy Magalhães. 
Levy Dias 
Lourival Baptista 
Magno Bacelar 
Mansueto de Lavor 
Marco Maciel 
Marluce Pinto 
Meira Filho 
Moisés Abrão 
Nelson Carneiro 
Ney Maranhão 
Onofre Quinan 
Paulo Bisol 
Pedro Simon 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Saldanha Derzi 
Valmir Campelo 
Wilson Martins. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Jarbas Passarinho. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
'Jarcy Ribeiro 
Dario Pereira 
Divaldo Suruagy 

· Eduardo Suplicy 
Fernando Cardoso 
José Eduardo 
Júlio campos 
Lavoisier Maia 
Lucfdio Portella 
Mário Covas 
Teotônio Vilela. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Votaram 
SIM 50 Srs. Senadores; e NÁO 11. 

Houve I abstenção. 
Total de votos: !52. 
Compute-se, igualmente, o voto do nobre Senatlor Mar­

cio Lacerda, que, por estar ausente de sua_cad_eira, não teve 
o seu voto registrado pelo painel. 

A matéria será incluída na Ordem do Dia Oportunamente 
para o segundo turno regimental. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONST!l"U!ÇÃO 
N• 7, DE 1992 

(N• 82191, na Casa de origem) 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do art. 60, § 3"da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucion~I: 

Altera o art. 29 da Constituição Federal. 

Art. I• É suprimido o inciso IV do art. 29 da Consti­
tuição Federal, renumerados os incisos i'emajlescentes, e adita­
do um parágrafo único aO mesinO am:go, com a seguinte reda­
ção. 

"Art. 29. ······················-························· 
Parágrafo único. O núnieto de vereadores será 

fixado pelos respectivos Tribunais RegiOnais Eleitorais, 
em números ímpares e proporcional à população do 
município, obse~ados os seguintes limites: 

a) mínimo de 9 (nove) e máximo âe 17 (dezessete) 
nos municípios de até cem mil habitantes; 

b) mínimo de W(dezenove) e máximo de21 (vinte 
e um) nos Municípios de mais de cem e menos de 
trezentos mil habitantes; 

c) mínimo de 23 (vinte e três) e máximo de 31 
(trinta e um) nos municípios de mais de trezentos mil 
e menos de um milhão de ha)Jitantes; 

d) míriimo de 33 (trinta e três) e máximo de 41 
(quarenta e um) nos municípios de mais de um milh;:l.Q 
e menos de cinco milhões de habitantes; 

e) mínimo de 43 (quarenta e três) e máximo de 
55 (cinqúeiít3 e ciTIOOYilbs mUrticíJ)iciSôe mais de cinco 
milhões de habitantes." 

Art. 2~' Esta emenda entra em vigor na data de sua 
publicação, aplicando~se às eleições municipaiS marcadas para 
o dia 3 de outubro de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 1: 

SUBSTITUTIVO DA CÁMARA AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO N• 385, DE 1991-COMPLEMENT AR 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Substitutivo da Câ~ 
mara ao Projeto de Lei do Senado n•385, de 1991-Com­
plementar (n•97/92, naquela Casa), de autoria da Sena­
dora Marluce Pinto, que dá nova redação ao art. 3~' 
da Lei Complementar n• 62, de 28 ~de dezembro de 
1989, que eStabelece nonnas sobre o cálculo, a entrega 

e o controle das l,iberações dos reç1,1rs()S_ dos Fundos 
de Participação e dá outras providências, teõdo -pare­
cer, proferido em Plenário, do nobi'e Relator, Semldor 
Esperidião Amin, favorável ao Substitutivo da Câmara. 

-- ------,---- ---· . . 

Votação, em globo, do substitutivo da Câmara ao Projeto 
de Lei do Senado n• 385/91. 

A votação será efetuada pelo processo eletrônico. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Si. ~Présidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

__ OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Humberto Lucena, trata-se de uriia Votação de lei com.pfe·­
mentar. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, tomei a __ f~j~iati~a_de !~_querer urgência para a votação 
do substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n~" 
385/91-Complementar, que dá nova redação ao art. 3~ da Lei 
Complementar n~" 62, de 28 de dezembro de 1989, de autoria 
da nobre Senadora Marluce Pinto, por entender, Sr. Presi­
dente, que se trata de m3téria da maior relevância e urgênciã., 
na medida em que já foi "ãj)rovada pelo Senado e sofreu altera­
ção, na Câmara dos Deputados, que nos parece também deva 
ser aceita pelo Senado. conforme se pode verificar pelo pare­
cer de PlenáriO -pi"Ofeft'do pelo nobre Senador Esperidião 
Amin, ·sem dúVida, a Câiri3ra dos Deputados manteve pratica­
mente o objetivo da nobre Senadora Marluce Pinto, que;:, 
preCipuamente, se refere à ni!ceS:sidã.de de-prorrogar a -vigênCia 
do art. 3• da Lei Complementar n• 62, de 28 de dezembro 
de 1989, a fim de que os municípios não tiVessem nenhum 
prejuízo com o término da sua vigência, que seria tio final 
do exercício de 1992. 

Creio, portanto, que a redação da Câmara deva ser aco­
lhida pelo Senado, porque, na verdade, vamos não só manter 
a vigência do dispositivo, como, sObretudo, os critérios até 
agora fixados para efeito de sua distribuição até que outra 
lei específica sobre eles disponha, com base no resultado do 
censo de 1991, realizado pela Fundação do IBGE. 

Portanto, a Bancada do PMDB votará favoravelmente 
ao substitutivo da Câmara ao Projeto Qe Lei da Senadora 
Marluce Pinto.-- -- - -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Antes de 
conceder a palavra a V. ~. a Presidência lembra aos Srs. 
Senadores que essa matéria é lei complementar, para cuja 
aprovação são necessários 41 votos. 

Neste exato momento, a Presidência visualiza apenas 40 
Srs. Senadores._Solicito aos __ Srs. Senador~s que, porventura, 
se encontrarem na sala de café, que veriham imediatamente 
ao plenário para que contin1,1e:nios_ avaiiçãhdo na Ordç[l_l _do 
Dia, nesta e nas outras matériãs que deVein segui-la. - -

Coricedo a palavra ao nobre Líder Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Como Líder, para 
encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, desejo manifestar a posição do meu Partido com 
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relação ao projeto de lei oriundO do Senado Federal, de autoR 
ria da ilustre Senadora Marluce Pinto, integraiite da Bancada 
do PTB nesta Casa. 

S. EX'" divisou, com muita lucidez, que era fundamental 
que prorrogássemos a vigência da Lei Complementar n" 62/89 
até 31 de dezembro de 1992, sob pena de que nós, assim 
não procedendo, viéssemos a prejudicar os Estados e Municí­
pios, sobretudo aqueles menos desenvolvidos, situados no 
Norte, Nordeste e Cent_ro-Oeste, com relação à distribuição 
das cot&.s do Fundo de Participação. 

A proposição foi aprovada- no Senado com parecer do 
nobre Senador Esperidião Amifl e reri:tetido à Câmara dos 
Deputados, onde mereceu, como sabe V. E:r', Sr. Presidente, 
idêntica aprovação com modificações que não alteraram o 
projeto em sua configunção iniCial. Foram, podemos dizer, 
emendas que aperfeiçoaram a propoSição,-sem comprometê-la 
no seu alcance e em seus objetivos. 

Retoma agora a proposição à Casa, e queremos, mais 
uma vez, renovar o nosSQ voto_ favoráveL à aprovação da refe­
rida matéria. Acredito que, com essa iniciativa, a Senadora 
Marluce Pinto não some.nte assegura a plena eficácia do texto 
constitucional, mas também concorre para que os Estados 
do Norte, Nordeste e Centro-Oeste e os municípios dessas­
regiões possam naturalm_ente ter assegurada a continuidade 
dos Fundos de Participação dos Municípios, os chamados 
FPM, contribuindo assim para que possam executar os seus 
programas de desenvolvimento e diminuir, conseqüentemen· 
te, as distâncias que ainda marcam o espaço social brasileiro. 

Concluindo, portanto, Sr. Presidente, as minhas palavras, 
gostaria de dizer a V. EX' e ao Plenário que a posição do 
nosso partido será no sentido da aprovação do projeto, votan­
do "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Os Srs. Sena­
dores já podem votar. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. Pr_esidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador ... ) ---:­
Sr. Presidente, concordo como que já foi meilciona:dó a r-espei­
to do Projeto da Senadora Marluce_Pinto e con_c_l_amo a_Ban­
cada do PSDB e votar "sim", porque o projeto cria condições 
para que se mantenha a distribuição através do Fundo de 
Participação dos Municípios sem prejudicar os pequenos mu­
nicípios do País. O voto -é nsim". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --A Presi­
dência esclarece que é votação em globo do substitutivo da 
Câmara ao projeto de lei complementar, nos termos do Re­
querimento n9 599. 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS -_SC) -_Sr. Presic 
dente, parece desnecessário, por ter sido incumbido de relatar 
e apresentar o parecer em plenário, mas convoco os compa­
nheiros do PDS a votar favoravelmente pelas razões do pare­
cer e, especialmente, pela necessidade de se prorrogar a vigên­
cia de uma prescrição necessária que já está, se não houver 
deliberação, perempta. 

Nosso voto é "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PTB? 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP) -Desejo, tão­
somente, manifestar o pensamento da Bancada do PTB, favo­
rável à aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Encaminha-
da a matéria, passa-se à votaçã9. - -- - _ 

A Presidência pede aos Srs. SenadOres que, nos seus 
lugares, a-partir deste momento, acionem a tecla respectiva. 

(Procede-se à votação._) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos- Almir Gabriel- Antonio Ma­
riz - Aureo Mello - Beni V eras - Carlos D'Carli 
- Carlos Patrocínio - Cesar Dias - Chagas Rodri­
gues-Cid Carvalho-Coutinho Jorge- Dario Perei­
ra - Dirceu Carneiro - Enéas Faria .....;. Esperidião 
Amin- Fernando Henrique Cardoso-- Garibaldi Al­
ves- Henrique Almeida- Hugo Napoleão- Hum· 
beitO Lucena -lram Saraiva- JQão C~~mon- João. 
Ftanta- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- José 
Fogaça--'- Jose Richa- Jutahy Magalhães- Lavoisier 
Maia - Levy Dias - Lucídio Portella - Mansueto 
de Lavor- Mareio Lacerda- Marco Maciel- Mário 
Covas- Marluce Pinto -Meira Filho- Nelson Car­
neiro - Ney Maranhão - Onofre Quinan - Pedro 
Simon- Ronaldo Aragão -Ronan Tito .:.:.... Saldanha 
Derzi- Valmir Campelo --Wilson Martins. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 

Darcy Ribeiro. . 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Todos os 
Srs~ Senadores já votaram? (Pausa.) 

A Pres1dência vai proclamar o resultado. 
Votaram SIM 46 Srs. Senadores; e NÃO, L 
Não houve abstenção. 
Total de votos: 47. 
o--projeto foi aprovado. 
A nobre Senadora, autora do projeto, merece os cumpri­

mentos da Mesa. 
A matéria.v.ai "à Co~issão pi~etqra pafa a redação final. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­

sa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo_ redação final 
da matéria, que será lido pelo Sr. 1<:> Secretário. 

É -lido o seguinte 

PARECER N• 258, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado 
n•385, de 1991- Complementar (n• !Y//92- Comple­
mentar, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora a·presenta ã Redação Fiilal do Pro­
jeto de Lei do Senado n' 385, de 1991- Complementar 
(n<:> 97/92 -Complementar, na Câmara dos Deputados), que 
dá nova redação ao art. 39 da Lei Complementar n9 62, de 
28 de dezembro de 1989, que "Estabelece normas sobre o 
cálculo, a entrega e o controle das liberações dqs recursos 
dos Fundos de Participação e dá outras providências". 
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Sala de Reuniões da Comissão, 12 de agosto de 1992. 
--Mauro Benevides, Presidente, Lucídio Portella, Relator, 
Alexandre Costa, Beni Veras. 

ANEXO AO PARECERN•-258, DE 1992 

O CoD.greSso Nacional decreta: 

Art. 1"' O art. 3~' da Lei Complementar n9 62, de 28 
de dezembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3? Ficam mantidos os atuais critériOs de distri­
buição dos recursos do Fundo de Participação dos Municípios 
até que lei específica sobre eles disponha, com base no resul­
tado do censo de 1991, realizado pela Fundação ffiGE." 

Art. 2'-' Esta Lei Complementar entra em vigor na data 
de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19 de janeiro 
de 1992. 

Art. 3• Revogam-se as disposições em contráriO: 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .,.-- Em disçus-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sançao. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 265, 
de 1992, de autoria do Senador Alexandre Costa, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do artigo HJniciativa privada e so­
cial", de autoria de Antônio Ermírio de Moraes, publi­
cado no jornal Folha de S. Paulo edição de 10 de maio 
de 1992. -

Em votação. 
Os Srs. senadores que estiverem de acordo queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a t{ansCiição solicitada. 

É A SEGUINTE A MATÉRIA CUJA TRANS-
CRIÇÃO É SOLICITADA: . . -. 

Folha de S. Paulo 

INICIATIVA 
PRIVADA E SOCIAL 

Antônio Ennírio de Moraes 

Há muitos anos que defendo a idéia de se ampliar a 
responsabilidade da sociedade no campo social. Penso que 
cuidar da nutrição, saúde, educação e formação profissional 
não pode ser tarefa exclusiva do E~tado. Mesmo porque o 
exagero de centralismo traz consigo a certeza da iriefiC~êncía. 

Mas como mobilizar a sociCdad,e para agir nessas áreas? 
Há várias maneiras. Uma delas já esta bem testada. Refiro-me 
ao trabalho do Sesi e do_ Senai, que piestam üma enobnidade 
de valiosos serviços aos trabalh~dores e a suas famílias. ___ _ 

Muita gente pensa que essas intituiÇões--São do Governo. 
Só pode ser por falta de informação, pois a qualidade de 
seu trabalho nada tem a ver com o que se faz nas _escolas 
públicas e nos centros de atendimento médico-odontológico 
do setor público. 

O modo de administrar os recurSOs é também i.ilteira­
mente diferente. As unidades do Sesi e Semif têin o hábito 
salutar de dizer não a várias distorções: não ao desperdício, 
não ao burocratismo, não ao gigantismo. -- ---

Os recursos dessas instituições, vêm do próprio setor pri­
vado através de um recolhimento mensal de 2,5% sobre as 
folhas de salários das indústrias. 

A contribuição das empresas no campo social não pára 
aí. Alé_m._d_o referid_o recolhimento, elas pagam mais 2% sobre 
seu faturamento bruto -destinados ao Finsocial. 

Não quero intoxicar o leitor com números. Mas é preciso 
considerar que os dois percentuaiS- resultam em montantes 
bastante diferentes. Os 2,5% são reColhidos sobre as folhas 
de salários, enquanto que os 2% São reColhidos sobre fatura­
mento bruto das empresas. 

~- _ _Q~_ salários, sem encargos, correspondem a, aproxima­
damente, 15%_ d9 f.atura_mento bruto._Ou seja, aqueles 2,5% 
equivalem a cerca de 0,4% do FinsOCial. Em outras palavras, 
com apenas 20%- do que pagam para o Finsocial, as indústriaS 
mantêm um alto Padrão de serviços em 1.100 unidades do 
Senai e cerca de 2.000 centros do S_esi- cobrindO 850 municí-
piOsJ>rasileiros. _ _ _ : _ . 

Portanto, o têSte está feitO". Essas instítuiÇôes não nasce.: 
ram hoje. Ao contráriõ-, -elas têm meiO século de experiência 
e dispõem de todas as evidências para demonstrar, inequivo­
camente, que o trabalho social administrado diretamente pela 
iniciativa privada é viáVel e custa menos. 

Neste momento em que se fala tanto em reforma tribu­
tária, convém olhar um pouco para o que já deu certo. O 
modelo do Sesi e Senai foi testado_ e, aprovado. Tudo "made 
in BraZil". É um trabalho excepcional, criado pela indústria 
e mantido pelos industriais, cujo únicO beneficiário é o traba­
lhador. 

Se a nova estrutura de tributos contemplar a possibilidade 
de as empresas reterem uma parte de suas obrigações para 
investirem diretamente no social, a sociedade conseguirá fazer 
muito mais com muito menos recursos. Isso não é bom? 

Mas para não se incorrer no erro do gigantismO - e 
atiçar a gula do fisiologismo -é bom lembrar que o modelo 
Sesi!Senai pode ser ativado, também, pelas próprias empresas, 
em parceria com seus fUncionáriOs, ou ainda por conglome­
rãdo_s ~e pequenas empresas com seUs empregados. 

Colnó se Vê, O Brasil tem jeito. É preciso que o GOverno 
confie maís na iniciativa priVada pois esse é o c3.minh0 mais 
curto para se reduzir o problema social. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento 09 282, 
de 1992, de autoria do Senador Pedro Simon, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do artigo publicado no jornal Zero 
Hora, do dia 18 de maio de 1992, intitulado "Gás Natu­
ral para o Rió -Grande", de autoria do Governador 
do Rio Grande <jo Sul, Alceu Collares, 

Em votação. 

Os Srs. Senad_orés que estiverem de acordo queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aorovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 
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É A SEGUINTE A MATÉRIA CUJA TRANS­
CRIÇÃO É SOLICITADA: 

Zero Hora 

GÁS NATURAL PARA O RIO GRANDE 

ALCEU COLLARES' 

O Governo ~do Estado do Rio Graride do Sul tomou 
a firme decisão de acelerar a vinda do gás ·argeritino para 
o Brasil, não só porque marchamos para um déficit de nossa 
matriz energética, incis porque essa é uma iniciativa qúe- atende 
aos interesses de desconcen_tração regiOnal da renda e da eco­
nomia nacional e gaúcha. 

Em função da relevância macroeconôJ:nica da decisão, 
estamos reivindicando a continuação dos trabalhos do GTA, 
visando a agilizar imediatamente as negociações-com a Argen­
tina para trazer o gás natural desse País, pois é notória a 
insuficiência da produção nacional, mesmo contando com a 
importação de gás bolivianO. 

Os números demonstram que o nosso mercado para o 
consumo de gás natural, em 1995, nas regiões mais desenvol­
vidas do Sul e Sudeste, será de 19.268.000 m3/à; para uma 
oferta - considerando a produção da própria região e mais 
a importação da Bolívia-'-, de 16.810Jl00 m3/d ... Assim, já 
em 1995, teremos um déficit de 2.458.000 m31d. ~ 

Isto torna imperativas negociações imediatas para a conti­
nuação da construção do gasoduto, assegurando no projeto 
a inserção do trecho que se estenderá da Argentina até Porto 
Alegre. 

"Conclamamos todas as forças do Rio Grande na 
luta pela inserção do gás na matriz e_nergéticaa 

A defesa de abrangência nacional, e não regional, para 
a introdução em larga escala do gás natural na matriz energé­
tica, deve ser vigorosa, parã rompermos de vez com a exage­
rada concentração econômica naCional em alguns Estados da 
Federação, sobretudo São Paulo, que sozinho detém uma 
fatia de quase 40% do Produto Interno Bruto. 

O caminho de volta para a democracia, após 20 anos 
de ditadura, passa também forçosamente pela desconcentra­
ção e descentralização da economia brasileira. 

O parque de refino de petróleo no Brasil, o que pertence 
à Petrobrás, está quase todo em São Paulo. O que faz coni. 
que também a infra-estrutura se concentre em algumas unida­
des, entre as quais desponta, naturalmente, a economia pau­
lista. 

O que ocorre com os produtos petroquúnicos acontece 
igualmente com a mairoia dos produtos brasileiros: eles são 
fabricados em São Paulo, utilizando matérias-primas da peri­
feria ou do exterior, sendo depois transportados a longas dis­
tâncias, com grandes custos, para todo o País. 

A verdade é que o Rio Grande do Sul e outros Estados, 
situados fora do eixo liderado por São Paulo, são meros abaste­
cedores de insumos agropecuáriosy fornecedores de produtos 
industrializados de baixa agregação tecnológica e reduzida 
capacidade de gerar recursos financeiros. 

A partir da descentralização do complexo infra-estrutu­
ral, o nosso País poderá romper esse ciclo. Assim, o Brasil 
caminhará para o desenvolvimento harmõnic~ de todos os 
Estados, o que pennitirá um nível de vida mais elevado para 
todos os brasileiros. 

Por isso, como Governador do Estado, con.clamamos to­
~~~ as forças do Rio Grande~ no Estado e em Brasília, -para 
se un1re"m às demais representações políticas e eConõmicas, 
na luta por um projeto nacional integrado, visando à inserção 
do gás natural em grande escala, na matriz energética brasileira 
e propiciando novas alternativas de abastecimento, para impe­
dir o colapso que se avizinha. 

No caso do Rio Grande do Sul, o que queremos é que 
se faça um potente desenvolvimento econômiCo e social ao 
longo do trajeto do futuro gasoduto, que ingressará pela discri­
minada região da Fronteira Oeste~ nós limíteS com a Argen­
tina. 

Impõe-se, por isso, a urgente implementação da vinda 
do gás natural da Argentina ao Brasil através da implantação 
do_ gasoduto argentino brasileiro e sua interligação com o 
futuro gasoduto boliviano brasileiro em Porto Alegre. -. Govemador dQ _es-tado 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 4: 

Votação, em turno úniCo;do ReqU.eritriérttõD:<?-335, 
de 1992, do Senador Francisco Rollemberg, solicitando 
a retirada do Projeto de lei do Senado n' 369, de 1991, 
de sua autoria, que estabelece o limite máximó permi­
tido para a navegação de embarcações do tipo moto-a­
quática (jet-ski) em praias do liloral_, riõs; lagos, lagoas 
e reservatórios de represas e dá outras providências. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o ·aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto será definitivtimen't~ arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'? 438, 
de 1992, do Senador Nelson Carneiro,_ solicitando, nos 
termos do art. 172, inciso_!, do Regimento Intemo,­
a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do 
Senado n'? 348, de 1991, de sua autoria, que dá nova 
redação ao art. 91' do Decreto:-Lei_n9 3, de 27 9e j~ç.eiro 
de 1966, qut disciplina as relações jurídicas do pessoal 
que integra o sistema de atividades portuárias. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto será incluído em Oi:dem do Dia, oportuna­

mente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n' 44, de 1992 (apresentado pela Comissão de Cons' 
tituição, Justiça e cidadania como conclusão de seu 
Parecer n<? 224, de 1992), que disciplina a aprovação 
pelo Senado Federal das operações financeiras com 
o Fundo Monetário Internacional. 

AO projeto não foraffi oferecidas emen<;}as. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Seeretário. 

É lido e apr~vado o seguinte 
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REQUERIMENTO N• 6119, DE 1992 

Nos termos do art. 279, alínea a, do Regimento Interno, 
requeiro o adiamento--da discussão do Projeto -de Resolução 
n~ 44, de 1992, que disciplina a aprovação pelo Senado Federal 
das operações financeiras -com o Fundo Monetário Interna­
cional, a fim de que seja apreciado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

Sala das Sessóes, 12 de agosto de 1992. -Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A matéria 
vai ao exame da Comissão -de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 
S. EX' não está presente. --
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores a hora em que estamos viVe_ndo é realmente 
grave e difícil. Não é muito siniples o momento em que 
se encerram as atividades e os trabalhos da Comissão l?arlaM 
mentar de Inquérito que- investiga ó Sr. Paulo César Farias 
e todas as suas adjacências. ~ 

Sr. Presidente, apenas registro as reflexões que em outras 
oportunidades já pude fazer nesta Casa. Já disse aqui, e volto 
a repetir, que _este momento encerra ensinamentos ii:ripor­
tantes. E seria-absolutamente inaceitãvel, e até imperdoável, 
que saíssemos desta quadra da História brasileira sem extraír­
mos da experiência política que agora está sendo vivida as 
lições que ela nos pode dar. 

O Presidente Fernando Collor elegeu-se no bojo de uma 
massiva empolgação popular, no bojo de um grande conjunto 
de esperanças por parte daquela população qualificada por 
ele de descamisados, que viram no Presidente Fernando Collor 
de Mello a possível colimação dos seus objetivos de vida: 
estabelecer um País mais jUsto, _um País m~is limpo, um País 
mais livre do abuso, da desfaçatez, das distorções morais que 
penneiam a máquina- pública. 

O Senhor Fernando Collor de Mello elegeu-se, Sr. Presi­
dente, dizendo que não precisa de partidos políticos, que os 
repudiava. Na verdade, o Presidente Fernando Collor de MeM 
llo elegeu-se pisando nos partidos políticos. Verifici-se que~ 
para a eleição, no regime presidencialista, o bom é não ter 
partido político·, mas é justamente ãí que· reSide o mal que 
acabará por destruir depois o próprio Governo eleito. O bom 
para eleger-se é não ter uma sigla, não ter passado, não ter 
compromissos, não ter marcas, não ter explicações a dar; 
é não ter, enfim, nenhum estigma que pos-sa aumentar ou 
reduzir o potencial de votos de um candidato. 

De modo, Sr. Presidente, que se mostrou uma prática 
muito produtiva e bastante frutífera, do ponto de vista eleitoM 
ral, essa de negar vinculação partidária, de desprezar os partiM 
dos políticos, de desprezar as organizações populares porque, 
com isso, livra-se de todo o patrimônio -de problemas, de 
dificUldades, de crises, se contradições que uma sigla partidária 
possa ter na sua história. 

O Presidente Fernando Collor de Mello, na verdade, 
fundou um Partido à noite e na manhã seguinte já era candiM 
dato à Presidência da República com a sigla recém~fundada. 
E esta foi a moeda passada na eleição, esta fOliiTdéia vendida 
pelo candidatO, esta foi a proposta trazida para o Pãís: a 

de que ele, candidato de um Partido em formação, imberbe, 
incipic!rite, não teria vínculOS com nada, com os vícios, com 
a corrupção, com a desfaçatez, com a imoralidade que vigora 
em períodos anteriores. Todos os víciOs e males, todas as 
mazelas dos partidos políticos seriam banidos para sempre, 
bastava que fosse eleito um presidente sem Partido político. 
Provou-se_, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, para 
eleger um presidente da República de fato é muito bom não 
ter partido; para eleger um presidente é excelente desvincu­
lai--se, desfazer-se da carga morta da sigla partidária, porque 
sem a sigla partidária o candidato não tem explicações a dar, 
não_ tem um passado a justificar, não tem um património 
de problemas a esclarecer. Tein apenas um ·futuro· róseo ·e 
esperançoso pela frente. 

E foi isso -que o SeilhOr Fernando Collor de Mello colo­
coU, com ri:J.uita competência, deve.:.se dizei: a competência 
pr6priã das pessoas que sabem vender ilusões. For isso que 
o Presidente Fernando _ÇoJ.lor de Mello, competentemente, 
qualif:i.cadamente, passou à maioria da opinião pública deste 
País. E o resultado foram os seus 35 milhões de votos, uma 
maioria de fato consistente e indubitável. Sem dúvida uma 
maíorla de peso, uma maioria inVejáVel e até Cntão uma maio­
ria desconhecida, na História Republicana. 

Mas lembramos que o último presidente da República 
eleito, 30 anos antes, o Sr. Jânio Quadros, também se elegeu 
com os mesmos argumentos, também se elegeu com a mesma 
proposiçãot O Sr. JâniO Quadros também cuspia nos partidos 
políticos, também desprezava as siglas partidárias e também 
vendia a ilusão, a mentira de que ele, uma vez no governo, 
não precisaria de partidos, abandonaria os vínculos, os com­
promissos com os políticos e com os partidos. 

Essa é a reàlidade sobre a qual se assentou o progresso 
eleitoral do candidato Fernando Collor de Mello, e esse é, 
sem dúvida, o mal visceral e invencível do presidencialismo; 
é um mal vicéral e insuperável, é da raiz, da essência, da 
natureza do sistema. 

O Presidente da República, para se eleger, despreza os 
partidos; e no momento de governar não consegue fazê-lo, 
porque não tem apoio partidário, apoio político consistente 
para viabilizar as suas decisões. 

Refiro-me a isso, Sr. Presidente, porque acabamos de 
votar a emenda que antecipa o plebiscito do parlamentarismo 
para o dia 21 de abril de 1992. Saúdo essa decisão do Senado, 
essa decisão do Congresso Nacional como uma decisão mar­
cante, como uma decisão angular na vide e na História deste 
País. 

Estamos dobrando uma esquina da história política do 
Brasil; caminhamos efetivamente no sentido da verdadeira 
modernização das nossas instituições políticas. 

No regime parlamentarista, quem não tem Partido polí~ 
tico não se elege, porque s6 se pode governar com Partido 
político. Querõ -que alguém me dê o exemplo de algum país 
do mundo, de alguma nação que tenha saído da pobreza, 
do subdesenvolvimento, do atraso econômico e tenha atingido 
níveis razoáveis de prosperidade, de justiça social, de distri­
buição da riqueza que não por meio de organizações populares 
chamadas Partidos políticos. Dêem-me o exemplo de um país 
que se tenha transformado de nação do Terceiro Mundo, 
de nação marginal e perifériCa em naçao desenvolvida, ocu­
pando a galeria dos povos desenvolvidos e privilegiados do 
planeta, de uma nação que não tenha galgado essas escadas 
do desenvolvimento senão através dos projetos, das idéias, 
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da articulação social. da articulação da vontade popular que 
é produzida por um partido político. . 

Não há exemplo na história dos povos, Sr. Presidente. 
É absolutamente impossível governar sem um partido político. 

Mas o regime presidencialista, ·que é visceralmente iriviá.: 
vel, empurra para a necessidade permanente de os presidentes 
enxovalharem os partidos, desprezá-los e desfazerem deles 
para conseguirem se eleger. E conlo eleição é uma coisa e 
governo é outra, uma vez assentado na cadeira presidencial, 
o governante, o Presidente da República olha para os lados 
e vê que não consegue articular a vontade social, que não 
consegur produzir resultados efetivos no conjunto da adminis­
tração públiCa, que não consegur atiQ.gir oS eleitos que pre­
tende com a caneta que assina JJ.ID decreto~ uma medida provi­
sória~ que sanciona e publica uma lei. A humanidade seria 
tão estúpida, a humanidade, por acaso, seria secularmente 
estúpida de ter inventado esse organismo social chamado par­
tido político como forma maiS adequada e mais aperfeiçoada 
de mecanismo de governo? Seriam tão rigorosamente estú­
pidos ... 

O Sr. Di,rceu Carneiro -·Permite-me V. Ex!' aparte? 

O SR. ~9SÉ FOGAÇA - •.. os povos mais ricós ao 
mundo, todos eles prestigiando, todos eles dando cada vez 
maior fortalecimento e consistência, cada vei maior conteúdo 
de responsabilidade aos partidos políticos? 

Na verdade, parece que o Brasil resolveu fazer o cãminho 
inverso: O Brasil quis inventar a roda quadrada, ou seja~ 
Presidente da República é bom sem partido pol!tico. Esquece­
ram-se que esse é um dos males intrínsecos do presidencia­
lismo. Presidente sem partido político é bom para se eleger, 
mas para governar é preciso partido político; e 'preciso articu-
lação política majoritária. _ 

Vejo que o Senador Ney Maranhão, o bravo, corajoso 
e índependente se perfila no microfone de aparte. Acederei 
imediatamente após o pedido do Senador Dirceu Cam~iro~ 

O Sr. Ney Maranhão- Muito obrigado, Senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Porque S." Ex• pertence ao 
Partido do Presidente da República e que, de fato, é uin 
partido novo, recém cri3.do. 

A minha crítica não está dirigida ao PRN como tal, até 
porque o PRN, pelas leis por nós aqui votadas e pela Consti­
tuição por nós redigida, tem todo o direito de existir do ponto 
de vista legal, do ponto de vista jurídico e do ponto de vista 
político. Refiro-ine à outra questão: um Presidente que nasceu 
sem um Partido e que teve que formá-lo meio às pressas. 

V. Er, Senador Ney Maranhão, é um integrante deste 
Partido, porque resolveu levar para dentro dele todo o seu 
patrimônio de respeitabilidade, de decência. V. Ex• sempre 
mereceu a nossa consideração pela sua vida pública em Per­
nambuco e aqui no Congresso Nacional. 

O Sr. Ney Maranhão - Muito obrigado. A recíproca 
é verdadeira. · - · .. - · 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Mas sei que não irá discordar 
quando eu disser que V. Ex• entrou muito recentemente nesse 
Partido e que ele não têm passado, não tem tradição; V. 
Ex' tem, mas o Partido não; o partido de V. Ex!' não tem 
articulações na sociedade, não tem forma de promover a ação 
governamental e implementá-la, torná-la realizável; este é 
o papel de um Partido, tomar realizável e executável a ação 

-;4~ governo; Partido não é s9 agência de eleições, não é só 

açambarcamento de votos no processo eleitoral; partido é 
meio de viabilizar a ação do governo; é tornar possível o 
ato de governar; partido é govemabilidde. E não se pode 
fundar um partido ontem e querer governar com ele hoje; 
infelizmente não posso; Senador Ney Maranhão. Por maior 
que seja o respeito, por maior que seja a consideração que 
tenha por V. Ex•, o que posso dizer em sua homenagem 
é o seguinte: patrimônio de vida pública que tem V. Ex• 
é um elefante perto da formiga que é o patrimônio que tem 
o seg.. partido como história. 

O Sr. Ney Maranhão -' Agradeço a V. EX' 

O SR. JOSÉ FOGAÇA:_ V. Ex•, como indivíduo, tem 
muito mais história, muito·mais presença ·na vida brasileira 
do que o seu Partido. 

A análise que estou fazendo pretende chegar a esse ponto 
visceral da quesão, de que o presidencialismo é um sistema 
inviável, porque o mal que leva o Presidente a ser eleito 
é o mesmo mal que inviabiliza o seu Governo. Jânio foi assiril, 
Collor está sendo assim. 

-Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço essa refle­
xão. Não é possível que todos os fatos que estão aí, que 
são bofetadas diária:s.na opinião pública brasileira, todos esses 
fatos que estão sendo destampados, revelados ao País, passem 
~~nós como um rio, como águas ~do nada. Não! Esses fatos 
têm que marcar a nOssa vida, tê·m que marcar as nossas cons­
ci~nciª's, têm gue prodUzir ensinamentos para o nosso compor­
tamento político; ou então isso de nada valeu, e somos uma 
Nação de hipócritas, uma ;Nação de pessoas que não têm 
apreço pela verdade e pela. experiência. EstamOs, sem dúvida 
nenhuma, vivendo um momento que é pedagógico, Senador 
José Richa. 

~ O Sr. José Richa- Permite-me v:~Éx• um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Eu gostaria, antes de dar o 
aparte a V~ Ex~, de ouvir o Senador Dirceu Carneiro~ q·ue 
já o havia solicitado. 

Com muita honra, dou o aparte a V~ EX', Senador Dirceu 
Carneiro. 

O Sr. Dirceu Carneiro - Senador' José Fogaça, quero 
cumprimentá-lo pelas reflexões que está desenVolvendo no 
plenário do Senado Federal e quero também participar dessa 
reflexão, dizendo que, como cidadão, como Parlamentar, de­
fendo a idéia de organizar as correntes de pensamento político 
do nosso País. Para tanto, filieiRme à corrente social-demo­
crata, atendendo ao que considero uma visão genial dos tuca­
nos, que, antes da queda do Muro de Berlim, perceberam 
que todo aquele quadro de guerra fria e de bipolarização 
estava superado, e ~~meçaram a concebe_r a armação da cor­
rente política que iterpretava, no nosso entender corretamen­
te, __ os grandes debates internacionais de nature~ polí~ca e 
ideológica, fitando basicamente entre os debates social-de­
m.,.ocratas e liber~is .. Portanto, querendo_buscar também esse 
prOPósito de organizar as corienteS-de peiisameitto do noSso 
País, filiei-me aoS sociais-democratas. Nesse aspecto, concor­
daria com as reflexões,que V. Ex• tiaz quanto ao Presiden­
cialismo e ao Parlamentarismo. Como tucano, eandidateiRme 
ao Governo de Santa Catarina nas eleições passadas, com 
a·. clara _consciência. de que eu não tinha ainda as condições 
e 20 anos de mandato ininterrupfo e se.mpfe decente - pelo 
menos isso posso sempre dizer; mas não havia ainda, riOs 
municípios do nosso Estado aquela estrutura básica, e, nlais 
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do que o candidato, aqueles companheiros de opinião política, 
ou de posição políticil, seriam as figuras que dariam susten­
tação, credibilidade e até estabilidade a um governo que se 
propunha a administrar o Estado. De modo que participei 
para levar a idéia, para debater, para defender a necessidade 
da clareza das correntes políticas que haveriam de sustentar 
os governos e a- administra~o pública. Por isso, concordo 
com as ponderações de V. Ero, especialmente quando traz .• 
o parlamentarismo como uma dimensão modemizadora e cor­
retiva dessas distorções messiânicas, OU mistificadas por candi­
daturas individuais que têm apenas uma ilusão para oferecer 
à sociedade facilidades e não têm sequer estrutura para trazer 
algo de real das suas pregações. Eram-ãs considerações que 
queria fazer neste aparte ao discurso de V. EX' 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Obrigado, Senador Dirceu 
Carneiro. -

Sem dúvida alguma, a candidatura de V. EX' em Santa 
Catarina tinha verdadeiramente essa conotação: a de um can­
didato qualificado, preparado, pessoalmente reconhecido por 
todas as condições que tem, mas não tinha uma estrutura 
partidária a sustentá-lo. 

E, diga-se a bem da verdade, Santa Catarina é um Estado 
politizado, politicamente evoluído. Dificilmente em Santa Ca­
tarina uma candidatura, digamos - não era o caso da sua, 
absolutamente -, uma candidatura aventureira, ou um pro­
jeto personalista- que rigorosamente não era, evidentemen­
te, o seu caso -poderia dar resultado. 

Mas, num País tão díspar como o Brasil, com tantas dife­
renças sociais e Culturais, com tantas diferenças e-distâncias 
geográficas, há bolsões que são facilmente apanhados por 
essas falácias, por esSas promessas fáceis, pó i esse messianismo 
gratuito e mistificador que elege presidentes da República 
em nosso País. Esses bolsões de fácil adesão a candjdatos 
desta natureza não se dão s6 nas áreas mais pobres; São Paulo, 
por exemplo, que é a área mais desenvolvida do País, muitas 
vezes se entrega a esse tipo de proposição assiin personalista, 
messiânica e mistificadora. 

De modo que não se trata, como disse V. Er.- - e estou 
repetindo - de uma questão- de analisannos este ou aquele 
Partido; trata-se de aqui ressaltarmos que o sistema presiden­
cialista caminha, permanentemente, para a destruição da orga­
nização popular, da organização política, da organização da 
população. 

O sistema presidencialista anula as formas de organizaç-ão 
social e faz ist_o co.m_ta_nta qualidade, com tanta competência 
que se toma altamente proveitoso e vantajoso dizer, no discur­
so de uma campanha eleitoral, que não tem Partido, não 
quer Partido e naõ gosta de Partido. Alüis, se o candidato 
disser que não gosta de Partido, que não tem Partido, que 
não sabe o que é Partido e que não gosta de políticos, nem 
de estar na política, ganhará mais VOtos ainda. 

E depois,na hora de governar, vê-se para que existem 
Partidos políticos: para viabilizar soluções. 

O sistema parlamentarista é o inverso exato disso. Exige 
Partidos consistentes para a participação eleitoral, e os. Parti­
dos têm a sua identidade preservadas, pois as minorias também 
pesam, também influenciam, também participam e tomam 
decisões a nível de governo no regime parlamentarista. 

Portanto, o regime parlamentarista não é rim regime de 
desprezo às minorais. Ao contrário, é de respeito, acatamento 
e de introdução das minorias no processo de decisão, enquanto 
o presidencalismo descarta e exclui as minorias desse processo 
político. 

Ouço, agora, o aparte do nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão -Senador José Fogaça, em primei­
ro lugar, agradeço as palavras que V. E~ falou a meu respeito 
e digo-lhe que a recíproca é verdadeira, pois tenho grande 
respeito· e admiração por V. Ex•, que é um grande represen­
tante do povo gaúcho. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Datla a sua importância nacio­
nal, V. EX' é ouvido no meu Estado freqüentemente. 

O Sr. Ney Maranhão - O Pernambuco e o Rio Grande 
do Sul estão longe um do outro, mas sempre estiveram presen-. 
tes politicamente na- História do Brasil, construindo histórias 
importantes juntos. 

V. Ex~, que defende a tese do parlamentarismo, c_om 
todo respeito, sabe que tenho um projeto que está aguardando 
o desfecho do dia 21 de abril?Aiiás, votei a favor da emenda 
Richa derrotada· aqui no plenário no seguildo turno de votação 
e acho que esse plebiscito· deveria ocorrer este ano. Mas, 
infelizmente, fOi derrotada e, hoje, aprovamos a antecipação 
do plebiscito para 21 de abril. Senador José Fogaça, o parla­
mentarism_~, no meu entender, é um_ regime perfeito, não 
çliscuto isso. Só discuto a implementação dele no Brasil neste 
momento. Defeitos ou perfeições no parlamentarismo ou no 
presidencialismo, podemos citar em alguns exemplos da Histó­
ria: nos Estados Unidos, o presidencialismo funciona; funcio­
na a contento, haja vista que a constituição americana foi 
alterada porque existia, naquela época, uma situação em que 
os candidatos se reelegiam tantas vezes quantas desejassem, 
como ocorreu com Franklin Rosevelt, como foi com o prefeito 
La Guardia, de Nova Iorque. 

A Constituição americana colocou o art. 22 que diz que 
o candidato a presidente poderá reeleger-se uma vez e nunca 
mai~poderá ser candidato àquele cargo. Isso, no meu enten­
der, aperfeiçoou o regime nOS Estados Unidos e espero que 
o mesmo aconteça no Brasil. Concordo com V. Ex~ quando 
acaba de citar que o meu Partido é novó e sem história; 
e que 80% dos s_enadores, deputados e prefeitos, Se pergun­

-tados de chofre so1?re _o programa dos seus Partidos, não ~abe· 
rão. Concordo com V. EX' também nisso. São os defeitos 
do presidencialismo. Mas veja V. Ex~ que, com o parlamen­
tarismo, na História, tivemOS o caso de dois grandes ditadores: 
Mussolini e Hitler que saíram, emergiram dos regimes oriun­
dos do parlamentarismo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Vamos deixar as coisas bem 
claras. Uma vez tendo chegado ao poder. a primeira co-isa 
que fizeram foi acabar com o parlamentarismo, potque ele 
não convive com a ditadura. 

O Sr. Ney Maranhão- Claro. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- O golpe que Hitler deu, eviden­
temente~ foi no momento em que a_inda vigorava o regime 
parlamentarista. 

O Sr. Ney Maranhão- Enfraquecido. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas veja V. Ex• que esse 
fato não significa- qUe o regime· parlamentarista conviva com 
o sistema ditatorial; no sistema presidencialista, se ocorre um 
golpe, não se necessita mudar nada. 

_O Sr. Ney Ma~hão- Perfeito. Mas ess~s dois golpes 
dados na Itália e na Alemanha foram oriundos da fraqueza 
do regime parlamentarista naqu~la época. Mas ho,ie teinás 
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a mídia. temos uma outra -conotação mundial. Acredito que 
a história será diferente, prfucipãlmente no que conceme a 
esse problema de golpe, de ditadura. Com_a queda do Muro 
de Berlim, com a abertura do Leste Europeu, isso acabou; 
estamos de acordo. Mas para que haja parlamentarismo no 
Brasil, Senador Fogaça, devemos ter uma estrutura que lhe 
possibilite a sustentação, numa hora em que o Partido do 
governo caia, que a oposição entre, mas que a parte burocrá­
tica e tecnocrática andem nOrmalmente. V. Ex• veja o caso 
da Itália. Na Itália, um gabinete, quando dura muito, dura 
10 meses. E a coisa contim!.a. Correto? -

O SR- JOSÉ FOGAÇA .:.._ Porque tem a competência 
tecnocrática e burocrática estável. E o Partido que está geran­
do os projetos para a sociedade italiana é o mesmo: o Partido 
Democrata Cristão. De modo que não há sequer ruptura dos 
projetos que estão em andamento. Aconte~ issO oono __ J_apão 
há 40 anos; o Partido Uberal governa o Japão. Um escândalo 
que houve agora, re-centemente, derrubou 0-- primeiro-míD.1s-
tro. ---

0 Sr. Ney Maranhão - Aliás, vários esCândalos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Houve uma seqüênCia de três . 
escândalos, e três prinieiros-tní:QistioS caítah).. Com a queda_ 
deles, o povo japonês foi novamente às eleições para eleger 
uma nova dieta e o que ocorria? O povo elegia o mesmo 
Partido. Não estou defendendo aqui a continuídade ou o conti­
nuísm.o partidário, o qUe estou dizendo é que _se havia_alguém 
que tinha comportamento anômalo, comportamento conde­
nável no Partido Li~eral, que se afastasse aquela pessoa, mas 
que se continuasse- aquele pensamento político que é o riorte 
do Partido Liberal japonês. 

Veja V. Ex• como iS$0 _faz o povo dar consistência aos 
Partidos, como o povo opta por conteúdos partidários muito 
menos do que por nomes; os nomes do primeiros-m.ínistt"OS 
japoneses nós new sabemos de cor, porque muda tanto _que 
nós realmente acabamos não gravando. 

Mas, sabemos que há mais de 40 anos o Japão é goVernado 
pelo Partido Liberal, porque há um apoio inã.cíçó· da população 
aos projetos e à cohtinuidade desses projetos, quer dizer, 
o Partido é uma vérdadeira usina de projetos e idéias qUe 
levam a sociedad~ ao progresso·e aõ aeserivolyimento. 

O Sr. Ney Maranhão -Concordo coro V. Ex• Mas, den­
tro dessa linha db pensamento, Senador José Fogaça, eu tenho 
minhas dúvid~ que no dia 21 de abril o povo brasileiro vá 
optar pelo parlamentarismo. Muita dúvida! Então, Senador 
José Fogaça, eu acredito piamente que o povo brasH~iro irá 
derrotar o parlamentarismo por dois motivos: primeiro, por­
que nós, Congressistas, Senadores e Deputados, somos injusti­
çados, ent grande parte. A imprensa f"-lada, escrita e televi­
sada, também. nos acusa, pois temos -o poder. Lembremos 
dos 5 minutos da Constituinte, que já faziam parte- co-stumeira 
do horário nobre,_ quando se ouvia o que fazíamos e·-o-·que 
se deixou de fazer. O povo acompanhava o nosso trabalho 
no Congresso, e abrimos mão disso. Somos cUlpados. V. Ex~ 
sabe que uma parte do que se fala na imprensa tem suas 
razões, mas a maioria das vezes não. V. Er sabe que vai 
haver uma exploração no que conceme aos embates sobre 
o parlamentarismo e o presidencialismo, quanto ao Congres­
so. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- COncordo com V. Ex• Çreió 
que a imagem do Congresso irá ser explorada. -

O Sr. Ney Maraohão- Perfeitamente. Como V. )3x• 
sabe, sou um homem aberto e defendo o Congresso. Talv~ 
tenha sido esse um dos motivos de minha cassação ao defender 
o Deputado Márcio Moreira AlVes àquela éPoca, -qUãndo S. 
Ex~ fez aquela carta, que eu não concordava;__ mas, cassá-lo 
por aquilo, eu não aceitava. Creio qUe aquele_ foi um dos 
motivos de minha cassação, também. Mas_ o marketing vai 
ser esse. E dentro dessa linha, Senador José FOgaça, o povo 
brasileiro não vai entender o poder sendo trarisferido para 
o Congresso; oiide 70 a 75_% da nossa Constifl.iição_ não foi 
!~@!~~~tada _até agora. O pl'oblema, nobre Senãdor. é que 
no Rio de Janeiro trabalhávamos de segunda a sexta-feira; 
depois que o Congresso se transferiu para Brasília começou 
a existir esse tal de esforço concentrado. Realmente, o Con-: 
gresso trabalha e se reúne três dias por semana; segUnda e 
sexta-feira, nóS, Senadores e Deputados, às vezes, falamos 
para os "lobisomens", ou seja, poucos Senadores e poucos 
Deputados. isso significa uma imagem muito ruim para o Con­
gresso avocar para si o poder de go'\>t.!mar. Queira Deus que 
isso aconteça, Senador José Fogaça. V. EX'" defende com muita 
ênfase 6 parlamentarismo ___;,e tenh9 um respeitO muito 'gràride 
por V. Ex\ como pelo Senador José Rich~ -, !fiaS _estou 
esperançoso, dentro da minha linha de concepção, que o-p3.rlà­
metltarlsm0 ·nãO Séj a· \'itotioSO nó dia 21 de abril e V. Er., 
juntamente com o Senador José Richa, colabore, pelo mellos, 
para enxugar, melhorar o máximo o presidencialismo para 
que tenhamos governos mais estáveis e a Nação-seja: governada 
da melhor maneira fl?SSível. 

. O SR- JOSÉ FOGAÇA - Senador Ney Maranhão, de 
fato, acredito que é vérdadeiro o -qile V. Ex• diz quando 
afirma que- a -imagem artificialmente produzida em tomo do 
Congresso_ Nacional será explorada. Nas palestras que te_nho 
participadO_ a respeitO do regime parlamentarista, sempre há 
na platéia,- entre. as pessoas convidadas ou p~rticipantes, al­
guém que, naquela típica arrogância de quem despreza os 
políticos e também: não tem muito apreço pela democracia, 
diz: "Mas parlamentarismo com esse Congresso que está aí?" 
Essa é a pergunta sistematicamente repetida. E eu tenho dito 
uma coisa que me parece muito siinples mas resonde a isso. 
"Este Congre~so que está aqui", na visão- deles, é um Con­
gresso do regime presidencialista; no regime -Parlainentarista 
não existeo_"Congresso que está aqui?". No regime parlamen­
tarista, existe um Congresso rigorosamente responsável, e tão 
responsável que, até no ato_ da eleição, o Deputado tem que 
dizer em quem vai votar para primeiro-ministro_, qual o com­
promisso que tem com o projeto de governo. 

O Sr. Ney Maranhão- A minha dúvida, Senador José. 
Fogaça, é se o povo vai entender isso'. 

O SR: JOSÉ FOGAÇA - Não tenha nenhuma dúvida 
de que vai entender, Senador Ney ~araphão: 

O Sr. José Richa.- Permite-me V. Ex• um aparte, nobre 
Senador José Fogaça? 

O SR- JOSÉ FOGAÇA- Ouço V. Ex• com muito prazer, 
nobre Senador José Richa. E, em seguida, Sr. Presidente, 
encerrarei, logo após o aparte do Senad-or José Richa. 

O Sr- José Richa- Senador José Fogaça, quero cumpri­
_mentá-lo, antes de mais nada, pelo belo discurso que vem 
fazéndo, extremamente importante e, por outro lado, muito 
oportuno, porque acabamos -de votar, há poucos instantes. 
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uma emenda constitucional que antecipa o plebiscito. Ora, 
antecipado o plebiscito, a classe política, todos os segmentos 
da sociedade vão ter que discutir-a questão~objeto do plebiscito 
-forma e sistema de governo. E, portanto, já é oportuno 
discutirmos, primeiro a nível da liderança, da elite política 
do País, que é o Congresso Nacional, como é que se vai 
dar. Tenho muito medo desse plebiscito, caso a elite política 
do País, que é representada pelo Congresso Nacional, pelos 
partidos políticos, não "fOrneça aO poVO--aS informações corre­
tas~ Então, V. Ex' já abre o debate com uma questão extrema­
mente importante, que é a necessidade de uma nova estrutu­
ração partidária. Porque o Partido político é necessário em 
qualquer regime, e V. Ex• colocou bem- por iss_o não quero 
entrar muito no méritO- a impo-rtância de uma melhor estru­
turação política, porque V. Ex• já colocou com muita compe­
tência, com muita sensibilidade, a questão. É que no presiden­
cialismo não há como estruturar os partidosA A necessidade 
de o governante, no presidencialismo, poder governar está 
exatamente na divisão dos partidos políticos, porque- a prática 
política pressupõe uma negociação diária. Todo dia tem que 
se negociar para viabilizar a governabilidade. E a negociação 
no presidencialismo se dá obrigatoriamente ferindo os parti­
dos, desestruturando-os, desestabilizando-os. Então-, é evi­
dente que é necessária. Urila reformulação partidária. E eu 
já queria coloCar, como parlamentarista ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Creio que V. EX' quer dizer 
uma reformulação da Lei Eleitoral e da Lei dos Partidos Polí-
ticos. · 

O Sr. José Richa- Exatamente. E eu já queria colocar 
a necessidade de ampliarmos o debate, porque entendo que 
este País sofre uma crise- política crônica que de tempos em 
tempos se agudiza. Dessa maneira, não adianta querermo~ 
buscar o remédio econômico ou social para uma crise que 
é eminentemente política, e a doença diagnosticada, que é 
basicamente política, tem que encontrar remédios ãdequados 
que têm de ser políticos. E, no meu entendimento, para uma 
reformulação das instituições políticas, qUatro reformas São 
imprescindíveis e simultaneamente- eu até não sei qual delas 
é a mais importante, mas sei que elas têm que ocorrer simulta­
neamente. Por isso é- que luto há muitO tempo pela antecipação 
do plebiscito, para que possamos ter condições de fazer as 
quatro reformas e o parlamentarismo começar a ser praticado 
depois que o País éStíver -preparado. Essas quatro reformas 
políticas são a do sistema de governo - a respeito, todos 
conhecem a minha posição, sou parlamentarista-; a do siste~ 
ma partidário, que teni de ser reformulado, levando-se em 
conta que a lei tem de facultar aos partidos o instituto da 
fidelidade, sem o que também dificilmente vamos conseguir 
fortalecê-los; a d_o_sistema eleitoral, distrital misto. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Penso que essa é uma questão 
essencial. 

O Sr. José Richa - É fundamental, por isso ê que digo 
que nem sei qual o mais importante. - -- --

0 SR. JOSÉ FOGAÇA - Se não mudarmos o sistema 
eleitoral, Senador José Richa, creio que o parlamentarismo 
não irá funcionar. 

O Sr. José :k.icba- Exatamente, porque, num país de 
tamanha diversidade, de tamanha extensão territorial e de 
tantas diversidades regionais, é impossível fazer~se uma elei· 
ção na mecânica parlamentarista. Uma das suas principais 

virtudes é exatamente a rapidez com que se solucionam impas­
ses políticos. É impossível, num sistema como esse, fazermos 
eleição num sistema proporcional com a rapidez que o sistema 
parlamentarista exige porque os grandes partidos têm dificul­
dades de compor chapas e iniciar o sistema eleitoral, pois 
têm sobra de candidato; os pequenos partidos, pela razão 
contrária: como falta o candidato, têm dificuldades. Então, 
a organização de uma chapa de candidatos a eleições paria· 
mentares, seja em nível nacional, estadual ou municipal, é 
tamanha que não há como se praticar o parlamentarismo, 
que é uma mecânica rápida, com o sistema proporcional que 
aí eStá. Por conseguinte, é absolutamente indispensável a re· 
forma do sistema partidário. E acrescento uma·quarta refor­
ma, em nível de política, que é a do sistema burocrático. 
Não é possível, cada vez que se substituir um guvemo, substi­
tuir-se também 57 mil cargos comissionados. Não há adminis­
tração que agüente! Uma das coisas mais impOrtantes no parla­
mentarismo não é a rapidez com que se pode trocar o governo, 
é exatamente o oposto. A meu ver, a maior virtude do parla­
mentarismQ é a põssibilidade de haver continuidade adminis­
trativa, seja pela burocracia estável, profissionalmente bem 
organizada, seja pela profisSiOnalização dessa burocracia. 
Creio ser essa a questão mais importante. Veja bem V. Ex•: 
e se analise, entre o Banco do Brasil, as Forças Armadas 
e o Itamaraty, que ficam de um lado, e o resto da estrutura 
administrativa e burocrática do País. Não há uma evidente 
contradição aí? De um lado, temos O Banco do Brasil, muito 
bem organizado, o Itamaraty ~ asForç~ Arma9as, que são 
tão bem organizados, que passam a ser o segmento burocrático 
de maior nível do País. Pode-se ir a qualquer município e 
constata~se que os militares, diplomatas e funcionários do 
Banco do Brasil são o que há de melhor no município sob 
o aspecto cultural e em todos os demais. 

Então, por que não organizar O resto-da burocaracia da 
mesma maneira? Essas quatrO reformas são ·absolutamente 
necessárias. A continuidade admini"strãtiva é- extremaniente 
importante e, no parlamentarismo, ela pode ocorrer até mes· 
mo _,tivemos um exemplO recente, agora, na Inglaterra-, 
até mesmo quando há, da parte da sociedade, um evidente 
cansaço por aquela pessoa que está administrando. Há uma 
natural _su~s!ituição d~ apoio àquele grupo político. 

A S~ Margaret Thatcher sentiu que, se insistisse e conti· 
nuasse no governo, o partido dela iria perder a eleição porque 
havia um cansaço, posto que ela estava há mais de 12 anos 
no poder. Então, estrategicamente ela se retirou, lançou o 
sucessor, e essa renovação interna possibilitou a manutenção 
do Partido Conservador no poder. Essa continuidade adminsi­
trativa é extremamente importante, e, no presidencialismo, 
não ocorre até porque o Presidente da República sabe que 
nem pode ser reeleito. Assim, ele quer fazer tudo ao mesmo 
tempo. Dessa forma·, ou seja, através de decisões muito mais 
rápidas e com o _objetivo de fazer obras faraônicas ou até 
absolutamente necessárias, mas que demandam mais do que 
uma gestão para serem concluídas, o que acontece? Ou a 
obra é mal feita, porque se pretende concluir o trabalho para 
que o governante inicie e termine na sua própria geStão, ou, 
se o governante não tiver essa mentalidade imediatista, no 
mínimo, não vai conseguir concluir tudo, e quase sempre não 
acontece a con~inuidade com o outro governo que entra. En­
tão, a melhor cOisa do parlamentarismo é exatamente a possi­
bilidade da continuidade administrativa. O Senador Ney Ma· 
ranhão aborda duas questões muito ilnpo"rtarites: a da imagem 



6606 Quinta-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1992. 

do Congresso •e o exemplo citado da dissolução da ditadura 
implantada em pleno parlamentarismo. S. Ex~ citou dois exem:.:. 
plos, mas exemplos de golpes sobre o. presidencialismo há 
dezenas. Então, creio que os exemplos que S. Ex• citou refor­
çam a tese de que, no parlamentarismo, embora haja a possibi­
lidade de golpe, é muito menos freqüente. Portanto, o parla­
mentarism.o confere mais estabilidade institucional para a so­
ciedade. A outra questão é a da imagem do Congresso. No 
presidencialismo essa imagem negativa ocorre -mais porque 
se há democracia, há definição de poderes do Legislativo. 
Tem que haver! se há democra~a, tem ·que haver parlamento, 
se houver parlamento , tem que haver prerrogativas e força. 
Mas não há, no sistema presidencialista, a configuração, na: 
mesma proporção, da responsabilidade do Congresso. Há, 
de um lado, os direitos, os poderes, as prerrogativas, e, de 
outro lado, não há responsabilidade. Não há essa definição. 
Então, a imagem do Congresso, no parlamentarismo, -vai ser 
sensivelmente melhorada. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sem dúvida, o aparte de V. 
Ex\ apesar de ter Sido máiS longo do que o normal, ajUdou. 
a enriquecer o meu pronunciamento. Vejó que o Sr. Presi~ 
dente já faz sinal çle q_u~ o ~~-u tempo está_esgotado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -:- Estâ 
esgotado, e há oradores inscritos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Sr. Presidente, encerro meu 
pronunciamento, apenas registrando que quero destà hoia, 
deste momento, desta crise que estamos vivendo extrair lições 
e ensinamentos. Seremos um povo historicamente incense~ 
qüente se não soubermos· aprender _c~~ oS _erros e com a 
crise. - - - -

Obrigado a V. Ex• 

Durante o discu,rso do Sr. Jo~é. Fogaça, o Sr. Mauro 
Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência 
que é ocupada pelo Sr.· Rachid Saldanha Derzi, Terceiro 
-Secretário: 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -'- Muito 
grato a V. Ex• 

Co:i:ri a palavra, para--um1rbreve corhutücaçã<Y,-o nobre 
Senador Aureo Mello. 

O Sr. Aureo Mello (PRN-AM. Para uma oomunicação.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, serei rápidO rêã.lmente por~ 
que, tolhido pela emoção, não me sinto capaz de me aloiigclr 
sobre este· infausto acontecimento. Essa emoção decorre de 
um episódio acontecido em Manaus, que está traunlafizando 
não somente a capital do Amazonas, mas o Estado ~tejrO: 
Lá, veio a ser brutalmente assassinado o Sr. Rubens Benzecry, 
de origem semita, um homem conceituadíssiino no Atitait>nas, 
no meio industrial, intelectUal e em todas as áreas sociais 
onde atuou dotado de um espíritO Caridoso muito- bondoso 
e de uma grande capacitação intelectual., Membro de uma 
grande família tradicional do Amazonas, formado em biolo~ 
gia, um brasileiro, um cavalheiro, era casado com a SI' Inês 
Maria Lyra Be~ecry, filha de ~~ _renoJ!lad~ professor do 
Amazonas, Manoel Bastos Lyra. E esse cidadão, no momento 
em que chegava à sua casa, acompanhado de sUa es:pOsa, 
no bairro Kyssia, que é um -dos mais elegantes de Manaus, 
foi abordado por três ou quatro iildiv!duos, usando um auto­
móvel, um Escort, que dele arrancaram e exigirãm a capanga, 
a carteira, as jóias-. Além disso, exigiram-lhe que se ajoelhasse 
aos pés da mulher, aplicaram-lhe punhaladas e, não satisfeftos 

maís três tiros de revólver, matando-o incontinenti e fugindo 
de imediato.-- -c 

A brutalidade desse episódio causou um verdadeiro trau­
ma Iib Estado do Amazonas. Por isso, Sr. Presidente, como 
amigo pessoal que era de Rubens Benzecry - sua esposa 
trabalhou comigo em televisão, em Manaus, e ele, sempre 
amigo, sentado ao seu lado, esperava que o programa termi­
nasse - manifesto aqui O nieu profundo pesar e a minha 
profunda revolta com esse acontecimento, reflexo inclusive 
da situação que vive atualmente o Amazonas, sobretudo Ma­
naus; uma situação de violência que, dentro da proporcio~ 
nalidade, é pior do que a- Situação do Rio de Janeiro. O 
Amazonas está sendo vítima de uma onda de crimes inenar­
rável. 

Sr~ Presidente, encerrando o período de cinco millutos 
a que me propus e ·atendendo às ponderações de V. EX', 
manifesto aqui o nieu profundo pesar pela morte de Rubens 
Benzecry, homem de caráter, homem digno, homem de esti:.. 
ma. 

O S~. Ney Maranhão.:_ l'ennite-Íne V. EX' um aparte? 
Serei rápido. 

O SR. AUREO MELLO- Pois não, Senador. _ .. 

O Sr. Ney Maranhão - Senado[ Aurelo Mello, quero 
aproveitar o pronunciamento de -v. Ex" em sOlidariedade a 
um pai de família, massacrado de maneira como V. Ext aqui 
descreve. Tive ocasião de ir a um programa do noss_o_radialista 
Ferreira Neto, com alguns Deputados e Senadores, inclusive 
com o ·at1:J-al Governado_r _de_ __ São ~aula,_ qu~ era Chefe de 
POlfcia daquela época. Temos ·-que tomar uma Provídência, 
e essa prOvidência quem tem-que ditar é o Congresso Nacional. 
SCnàdor A.ureo Mello_, discuti, ~om o_ povo_ de São ·Paulo, 
crlmes de estupro, seqüestrO nesse programa -da Record, em 
que, após o debate, os telefonemas são aberto.s. ao público. 
Mostrei o que acontece no Brasil, em todos os quadrantes 
deste ~3ís, principalmente com a classe pobre, que não tem 
um advoga~o ou ~m a classe mÇdia, que tem medo de test~­
munhar contra o crime _hediondo por falta de_ s.egurança .. Sena­
dor Aurelo Mello, V. Ex' está sentado. com sua família -
um pai de família que moufeja ú"dia todp -::-e en~'Q:l _!iois 
bandidos na sua casa, metem o revólver no peito, estupram 
SUa mUlher e suas filhas ... No Norde~te, 00~9 afirmei nesse 
p_~ograma,_ há um adágio popular que diz: "Os. bons Deus 
leva; os_ rujns têm que ser mandados". Portanto, Senador 
Aureo Meno, preciSiurios de uma lei para esse tipo de bandido; 
temos que criar a pena de mot!-e __ eara esse tipo de gente, 
qrie não pode viver; temos que criar presídios lá no interior, 
onde es~es cab-:-as vão ter que trabf'lhar 9 ~ia todo. Atualmente 
eles vão par~ a_ ~~eia_, onde assistem a filmeS· dãs- 10, 11 
horas da noite que passam iia televisão, coin o que se aperfei­
çoam no Crime. Portanto, sou solidário a V. E:X' Quando 
chegar aqui a discussão da pena de morte, serer o primeiro 
a votar a favor, porque bandido dessa natureza temos que 
mandar embora. Era o que tinha a dizer. 

O SR. AUREO MELLO -A-vontade que dá, mesmo 
que a pessoa não tenha sofrido nenhum problema desse tipo 
eln relação a sua-família, é a de--ruzilar esses indivíduos, que 
são verdadeiros monstros; não são seres humanos, são feras, 
são se~e~ teratológicos, criaturas que realmente não fazem 
parte da humanidade, não Pensam, não rãciocinãm. Esses 
seres govemam~se pelo instinto, pela loucura; são seres bru­
tais. 
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Por isso, Sr. Presidente, fica registrado aqui o profundo 
pesar da Bancada, no Senado, do Estado do Amazonas pelo 
falecimento brutal do Sr. Rubens Ilenzecry. 

Era o que tinha a dizer. Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSIÍB- BA. Pronún­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o Ministro Adib Jatene terit repiSã.dQa_necessidade de realizar 
obras de saneamento básiçe_ para evitai" as doenças que matam 
milhares de brasileiros, principalmente crianças, e, recente­
mente, conclamou a população a se organizar em defesa das 
prioridades sociais. A prestação de serviços de saneamento 
básico destaca-se dentre as principais -correções que devem 
ser implantadas para atender à demanda coro eficiência e­
produtividade, tanto na zona rural quanto no ambiente urba~ 
no, especialmente junto ás populações desprotegidas. 

Pouco a pouco, o povO brasileiro está-se despertando 
para uma avaliação conciente e criterios~ dos atos políticos 
e governamentais e para a reivindicação do atendimento às 
suas necessidades básicas. Em pesquisa feita sobre a atual 
AdminiStração Federal, o Ibope verificõu que, pela primeira 
vez nos últimos dez anos, a questão da saúde foi considerada 
em prinlejro plano, entre os problemas mais graves do País. 
É óbvio que há outros, porém a saúde afeta diretamente as 
pessoas. O índice de 48% anotado pela pesquisa nos faz refletir 
sobre a situação atual. 

Há muitos anos batalhamos no q~_esmo sentido, criticando 
as prioridades dos governos que nunca privilegiam o social, 
embora os discursos dessas autoridades sejam sempre em favor 
das classes menos favorecidas. Na realidade, os atos govema­
me·ntaiS levaram o Brasil a ser considerado o país com pior 
distribuição de renda. Dentro desse quadro, os problemas 
sociais intensificam.:se e, com a desordem económica e finan-
ceira, agravam~se. _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, as pesquisas "informam, 
e a população -conclui e concorda, que um povo sem educação 
e sem saúde está fadado ao empobrecimento intelectual e 
material, ao deseStímulo e à estagnação. Enquanto o Governo 
se ocupa com fórmulas que só trazem benefíCios aos já benefi­
ciados, a infra-estrutura básica é ignorada ou" relegada a segun­
do plano, e, na área de saneamento:, os projetos que exigem 
investimentOs maiores do que a simples construção de redes 
de distribuição de água e de esgoto são simplesmente vetados 
ou adiados. 

Estudiosos e especialistas alertam que os cuidados básicos 
de saúde devem basear-se, antes de tudo, nas possibilidades 
dos recursos _locais, de modo que os serviços oferecidos consti­
tuam um conjunto integrado ·de serviços de promoção da saú~ 
de, de prevenção das moléstias, de cura e reabilitação, presta­
dos ao indivíduo, à faritília e à cOm_unidade. A maioria -dos 
serviços -sãnitários pode e deve ser realizada ~m nível perifé­
rico, por profissionais de saúde preparados para a função, 
com a participação afetiva de toda a comunidade. 

No entanto, apesar de estarmos necessitando de sanita­
ristas, o Brasil investe muito pouco ou quase nada em medicina 
preventiva. Medidas de prevenção, como o tratamento de 
água e esgotO, combate às endemias e vacinação~ exige-m:-pdU­
co dinheiro e produzem grandes resultados. A participação 
ativa da comunidade é a chave da organização e sustentação 
dos cuidados básicos, e aí entra O fator edutaÇãC.f, indispensável 

à saúde, tanto nos aglomerados rurais quando nas zonas urba­
nas, principalmente as d,a periferia das grandes cidades. 

Um da4o impressionante é o que 65% das internações 
hospitalares decorrem de doenças causadas pela falta de sanea­
mento. Se o custo dos hospitais é tão elevado, e o prejuízo 
causado pela doença atinge ambos os lados -_o paciente 
e os cofres públicos -, por que não investir no combate 
às ~u_sas. em vez de buscar constantemente soluções paliati­
vas? Certamente o inVeStimentO -em infra.:estruttll'3. não traz 
grandes dividendos eleitorais, mas tem efeito duradouro. É 
ho_ra de repensarmos o assunto e de iniciarmos um combate 
intenso às obras clientelistas e aos interesse:s dos fortes grupos 
lobistas. 

Temos de reconhecer que a prioridade para a grandes 
obras! que levou muitos à manifestação ufanista de oitava 
econOmia mundial,a cabou por conduzir o Estado à falência 
financeira. Sem investimentos no -desenvolvimento científico 
e tecnológico e sem fortalecimento dos alicerces que sustentam 
a economia, a Nação hoje apresenta um quadro cOm grande 
contigente de mão-de-obrà desqualificada, a população doen­
te e mal nutrida. 

É verdade que, nos países desenvolvidos, as questões 
básicas da vida deixaram de ser priodidade, exatamente por­
que não mais constituem problemas estruturais a fome, o 
analfabetismo, a exploração selvagem do trabalho e a perversa 
distribuição de renda. A essa nossa triste situação eles chamam 
de "poluição da pobrezan, e já agora a reconhecem como 
uma questão ambienta~, tanto assim que a incluíram como 
um dos itens da Eco-92. O documento da ONU, sob o título 
-"Informação Básica.,, sobre a Conferência do Rio de Janeiro, 
reconheceu que "não se pode pensar em desenvolvimento 
que seja acompanhado de pobreza crescente.,. 

O Brasil tem 96% das cidades com rede de distribuição 
de água. Este índice, à primeira vista, parece bastante satisfa­
tório, principálmente se ignorarmos o grau de poluição dos 

-nossos mananciais.. No entanto, apenas 41,7% das cidades 
brasileiras têm sistema âe tratamento convencional completo, 
que consiste basicamente na decantação e filtração da água. 
Além disso, 22,3% não têm nenhum tipo de tratamento, e 
apenas 31% dos municípios tratam ·a água com cloro, para 
inativar microorganismos transmissores de doenças· conio a 
c6lera. Os dados do IBGE mostram, ainda, que somente 8% 
dos municípios brasileiros têm sistema de tramento de esgoto. 

Na Região, por onde a cólera se disseminou no País, 
os dados revelam que 87% dos municípios são servidos por 
água encartada, maS apenas 19% fazeni tratamento com cloro, 
e·-só 3% utilizam o flúor na água; somente 17% têm sistema 
de tratamento de água completo. Na Região Nordeste, o IB­
GE constatou que 39% dos municípios co1ocam cloro na água 
para evitar doenças, em virtude da falta de tratamento conven­
cional. 

Universalizar o abastecimento de água, ou seja, suprir 
a totalidade populacional, é uma prioridade em qualquer poü­
tica de saneamento básico. Mas não basta aumentar a quanti­
dade de água servida, sem o devido tratamento, pois isso 
significa aumentar o meio de proliferação de bactérias trans­
missoras de doenças. Suprir a população é fundamental, po­
rém a água tem qUe Ser tratada, como fator decisivo no campo 
da saúde. Ao controlar a água, garantindo sua potabilidade, 
erguemos- umã barreira contra as doenças hidricamente trans­
missíveis, que acometem largas faixas populacionais, em espe­
cial crianças, em que são causa freqüente de mortalidade infan­
til e de internações hospitalares. 
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Boa_s_ cp~dições de sa~ brida de dependem sobretudo 4e 
um meio ambiente sadio. Eriqllantó nos países desenvolvidOs 
quase todas as enferminadas ligad::-.s à má qualidade de vida 
são raras, nos países em desenvolvimento o baixo nível de 
saúde ligado à falta de água potável, de alimentação e de 
condições de salubridade são responsáveis pela alta taxa de 
enfermidades e, conseqüentemente, de morteS -prematuras. 
No Brasil, as regiões de populações mais vulneráveis, e que, 
portanto, deveriam ter prioridade nas ações de saneamento, 
são as que mais carecem de distribuição de água, de setviços 
de esgotos, de drenagem e de infra-estrutrua urbana. · - · · 

higiêrle~ ~~{ o~Utra ·solução .ünportante, ··sobretudo nas regiões 
de assislência médica deficiente. 

Mesmo com uni PIB baixo, é possível, mediante uma 
política sanitária bem-dirigida, inverter a situação, e o melhor 
exemplo neste sentido é dado por Cuba, onde os níveis sanitá­
rios são dos mais altos do mundo e a mortalidade infantil 
é das mais baixas. O Brasil também já deu provas de capaci­
dade, nos programas de vacinação, principalmente na erradi­
cação da paralisia infantil e de outras enfermidades que antes 
~ifaviffi! a vida de milhares de crianças. · 

Teremos um di'a de dar preferência a estas obras, sobre 
aquelas de cimento armado, muitas de cunho social duvidoso~ 
que só propiciam grandes lucros aos construt9~es e for_nece:. 
dores. Em_momentos de crise como a que estamos- enfren-· 
tando, o Governo deve ier senipre pre'Sente que o econômico 
não pode excluir o soci~L O caótico quadro social do Brasil 
exige critério e Seriedade na aplicação dos recursOS diSpo­
níveis. 

Os poucos recursos de que dispomos não podem ser libe· 
rados visando à obtenção de um voto a_ma(s_para apoiar 
o Governo no Congresso, e, sim, devem visar·a uma política 
global, dentro do interesse nacional e da população. Catle .. 
a nós, Parlamentares, fiscalizar a destinação e o aproveita­
mento desses recursos, da mesma forma que a população 
tem que se organizar para defender as prioridades sociais, 
pois só assim levaremos o Executivo a revalorizar esta área. 

· Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. JU­
TAHY MAGALHÃES EM SEUDISCURSO: 

Os números do IBGE indicam que 86,4% das cidades 
brasileiras despejam o lixo urbano em vazadouros a céu aber­
to. Somente 11,2% têm aterros para a destinação final mais 
adequada de resíduos~ Em vários intinicípi.os, está em discus­
são a oportunidade do investimento em usinas de reciclagem 
e compostagem de lixo, que se toma pouco eficaz se não 
houver na cidade um aterro sanitário para receber os 30% 
de resíduos que sobram após o tratamento nessas usinas. En· 
quanto os outrQ_s ·países, mais evoluídos, se preocupam coro 
o lixo atômico e a ·retuperação ambiental, nós, aqui, ainda 
na pré-história do desenvolvimento, não sabemos o que fazer 
do lixo do nosso quintaL Nos últimos quarenta anos, a popu­
lação urbana brasileira saltou de 35 para 115 milhões de pes .. · 
soas. Esse crescimento expressivo, causado principalmente_ 
pela migração para OS grandes 'centros, não foi Seguido dos 
investimentos necessários. Em ·vez ·de acompanhar o cresci­
mento demográficO, os serviços públicos sofreram visíveis atra· 
sos operacionais e tecnológicos. Um exemplo eloqüente da 
situaçãd das empresas estaduais e riiUnicipais que hoje operam 
os si:Steinas brasileiros -de saneamento é que ·cerca de 40% 
de água produzida rião chega às torneiras dos consumidores. . Nos-termos do art. 216, combinado com o art. 238, cattut, 
É perdida no caminho, em vazamentos ou problemas opera-. ambos do Regimento Interno do Senado, formulo o presente 
cionais. . Requerimento de Informações no;o 337/92, a ser encaminhado 

ao Ministro de Estado da Saúde, a flm de que sejam prestados 
esclarecimentos sobre as seguintes questões: Garantir saneaine;~to à papU13:ção é responsabUíáade dOS · · 

governos, nos níveis federal, estadual e municipal, e os serviço~ 
funcionam por concessão. Cabe, portanto, aos õrgãos públi­
cos, tomar a iniciativa ·pata que se produza água com qualidade 
e em quantidad~ _s~ficienteS, de modo que não haja perdas 
significativas no processo de captaÇão, tratamento e distribui­
ção, para que se coletem e, princiPalmente, se'ttátem os esgo· 
tos, e para que o lixo· seja recolhido e dispOsto de fórma: 
adequada. · . . .... -

Infelizmente, as questões ligadas à saúd-~ pública e ao 
sane&mento básico não têm recebido a atenção que mere~m, 
pois, como lembr_a o sanitarj.sta Sérgio Arouca, "o que fica 
enterrado no 'SUbsolo não d~ yo~". Embor~ o quadro seja 
sombrio e a dívida social cresça a ~aQa dia, é necessário salien­
tar que não estamos fatalmente condenados ~ ~§frer tão alto 
nível de enfermidade e de mortalidade. A população pode 
e deve participar ativamente na elaboração e realização d.as 
ações ligadas aos cuidados b~sicos de saúd_e, _a fim de que 
essas atividades se aju~tem às necessidades e prioridades de 
cada localidade. · - - · 

Nesse sentido, a educação é fator importante n~ divul­
gação de conhecimentOs elementares - capazes de evitar a 
incidência de doenças infecciosas e 1 principalmente, os altos 
índices óe mortalidade infantil-, combatendo doenças co-100 
a diarréia, responsável pela morte de_ milhões de crianças, 
em decorrência de alimentos ou água contaminada, e facil­
mente debelada mediant~ uma simples reidratação. A educa­
ção das mães, com a transmissão de noções elementares de 

1. O Ministério da Saúde é proprietário de teri-eno, 
com área de aproximadamente 20.CXlOn:.-:"2- ( Viilte mil me~ros 
quadrado~), localizado no m_unicípio de Duque de Caxias, 
Estado do Rio de Janeiro, onde, até 1949, funcionava uma 
fábrica de produto venenoSo (BHC) destinado a combater 
o inseto :tt;a;:ts:rp.issor da malária? 

2. Sendo afirmati~~ .a ~esP~Sta -~o quesito -ant~iiOr,_ é 
procedente;;~. notícia de que essa fábrica foi des'ativada naquele 
ano (1949) e que 13.000m2(treze mil metros quadrados) do 
referido terreno ficaram e continuam contamiriãdos, inclusive 
o seu lençol freático? 

3. Sendo ~fi~mativa a resposta à primeira queStão, sa­
ber: o imóvel está abandOnado? o· uSO do _imóvel está cedido 
a alguma pessoa (física ou jurídica) ou alguma entidade ou 
órgão? Havendo cessão, está ela documentada? Que condi­
ções (de reqmneração, prazo, utilização e destinaçã9) regem 
essa cessão? Houve ou há invasão do imóvel? Desde quando, 
por quê, por quem e por quantas peSsoas? 

4. Consta, de notíciã da imprensa, que nos últimos 30 
anos o terreno foi invadido por mais de 700 pessoas. Dessas, 
14 teriam morrido e uma dezena delas estariam contaminadas 
pela presença do produto venenoso naquela área, segundo 
análises que teriam sido procedidas pela Fundação Oswaldo 
Cruz. A notícia corresponde à verdade dos fatos? 

5. É do conhecimento e/ou do consentimento desse Mi­
nistério a assinatura de convênio, em feverel:Io do correrite 



Agosto de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção I!) . Quinta-feira 13 6609 

ano, pela Legião Brasileira de Assistência (LBA). por inter:. 
médio da Fundação Abrigo Cristo Redentor, com a Prefeitu·rà 
de Duque de Caxias, para destinar o referido terreD:o" à cons~ 
trução de abrigo de crianças carentes?' Por o~tl·ó lado, _é do 
conhecimento desse Ministério a tentati~a da.Legião Brasileira 
de Assistência (LBA) de, há dois anos, instalar qu co-nstruir, 
no mesmo terreno, habitações populares? Sendo do conheci­
mento desse Ministério o fato inquirido na questão imediata­
mente anterior, deseja-se saber do destipo Qo projeto~ relativo 
àquela pretensão da LBA e qual a opiniãO- desse Ministério 
consubstanciada em decis_ão no _mencion::ldO_ projeto? 

6. Sendo procedentes li~ notíciãs da imprensa aqui refe­
ridas e afirmativã.s as respostas às questõeS -ora formuladas, 
indaga-se desse MinistériO se fOi realizada. ~vali*Ção· (é~niq~.' 
dos riscos a que estão expostas àS pessoas qrie vive'm ou transi­
tam no referido terreno e qual essa avali;:tção? 

Sala das Sessões, Senador Jutahy Magalhães. 
A VISO N' 693/GM 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Lucídio Portella 

Em 29 de julho de 1992 

Priti:iêirO Secretário do Senado Federal, em-EXercício) . 
Senhor Primdro Secretário; 
Com meus cumprimerttos, reporto-me ao üffeiô' SMIN~ 

383/92, dessa procedência, referente ao RequerimentO de .In­
formação n' 337, de 1992, de autoria do Senhor Senador Jutahy. 
Magalhães, sobre terreno localizadO no MuniCípio de .DuqUe 
de Caxias/RJ, onde, até 1949, funcionava iiln3Jãbrica de pro­
duto venoso.(BHC) destinado a combater o inseto transmissor 
da malária .. · . 

Em atenção ao pleito, encaminho a VosSã EXcelência, 
em 'anexo, cópia da informação prestada sobre O.a.ssuntõ ·pela 
Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) deste Mi- . 
nistéii(C - ' 

Atenciosaniente, Adib D. Jatene --Ministro da Saúde.­
DE: Roque Monteleone Neto 
Para: Suzana Machado de A vila 
João Batista Risi .Júnjor _ 

.Br,asilia, 29 de junho de 1992 

Ref: BHC NA CIDADE DOS MENINOS EM DUQUE DE 
CAXIAS-RJ · 

hidróxido de cálcio, ou cal hidratada-Ca(OH)' na proporção 
de 100 quilos por tonelada da mistura terra + BHC. Essa mistu­
ra -deve ser mantida com a umidade natural da terra e à tempe-

. ratura ambiente, havendo a necessidade de umedecer o mate­
rial se estiver muito seco. Após a moagem, a mistur~ deve 
ser amontoada e coberta com lona plástica ou ensacada e 
empilhada, para evitar a lavagem por chuvas. Após 30 dias, 
o material deverá estar desativado. 
Análise e Comentários das Sugestões Apresentadas 

A opção fornecida pela EFEEMA envolve a utilização 
de argila como agente imobilizador e protetor contra a elimi­
nação ·de gases, e calcário como- descontaminante. 

De acordo com informações obtidas junto à Dra. Maria 
. B_eatriz Mont~iro, do Departamento de Química da Univer­
-sidade de Brasília, o mais apropiiadao seria a utilização de 
hidróxido de cálcio - Ca(OH) -em vez do calcário, pois 
assim o tempo de desativação será mais gases pela reação 
entre o BHCe o hidróxido de cálcio. P9rtanto, havendo desati­
vação do BHC pelo hidróxido de cálcio, a imobilização pela 
argila será dispensável, visto aumentar desnecessariamente 
os custos e o tempo dos serviços a serem executados, pois, 
considerando somente o volume de 1.000m3 de argila, seriam 
necessários aproximadamente 200 caminhões Truck. 

· :A técnica sugerida pela NORTOX envolve a moagem 
da terra+ BHC com cal hidratada, na proporção de uma tone­
lada para 100 quilos. O total de terra+ BHC a ser tratado 
será de 400 m3 , que corresponde a 2.00 m3 da superfície da 
área crítica por 0,2m de profundidade média. Esse volume 
corresponde, aproximadamente, a 800 toneladas de terra+ 
BHC a serem moídas. Para es·sa quantidade serão necessárias 
80 toneladas de .cal hidratada, ou seja, 10% totalizando !180 
toneladas. O moinho sugerido pela NORTOX tem a capaci­
dade de moagem de 1(uma) tonelada/hora. Portanto, conside­
rando-se um dia de 8 (oito) horas de trabalho, a moagem 
levaria 110 (cento e dez) dias úteis, ou 22 (vinte e duas) 
senianas. Durante todo o processo de moagem a poeira poderá 
atingir tanto os Operários coi:Ilo os moradores das proximi­
dades e criançaS no Abrigo. 

Propostas 

1) As opções de tratamento da área contaminada podem 
ser compatibilizadas, se forem levados em consideração os 
seguintes aspectos: natureza dos processos envolvidos, movi­
mentação de terra, tráfego de caminhões na área, tempo de 
execução e número de operários necesSários pata a realização 
das tarefas. Assim, a solução ~ais adequada é o gradeamento 

De acordo com os elementos cOnstantes dO' prOcesso MS 
25000.004759/90-21, com ás sugestões propostas em 26-5-92 
a Vossa Senhoria, levando em consideração a correspondência 
de 5-5-92 da Secretaria de Ação Social do Município de Duque 
de Caxias, e também, considerando o· resultado das visitaS 
realizadas em 27-29- 5-92~ à Cidade doS: Meninos em Duque 
de Caxias, ao.CESTEH-ENS~, e ao Diretor Geral do_Centro 
de Promoção Social Abrigcr do Cristo Redentor da LBA, 
assim cõmo contatos re.alizados.com a LBA em Brasília, Pre­
feitUra Municipal de Duque de Caxias. com ó lBAMA~ e 
a leitura de bibliografia e consultas várias, apresentCtas:_-segutn­
tes informações~ comentários e propostas adicionais: 

. _ fintYda área mistu~~do<:al h~dratada, na proporção de 10%. 
Para inativar o BHC que pode se deslocar, o local deverá 
ser circundado-por uiria vala de O,Sm de profundidade e 0,3m 
de largura contendo cal hidratada. A quantidade de terra+ 
BHC a ser gradeada será de 400m3 (2.000 m' x 0,2-in), o 
que exigirá 40in3

- de cal, mais 27m3 !'ara o preenchimento 
da._vala,_ perfazendo um total de 67m de cal hidratada para 
set transportada. Esse total requer, aproximadamente, 13,5 
carretos com caminhões Truck. Todo esse serviço poderá ser 
realizado com a participação de poucas pessoas, pois envolve 
apenas o transporte de cal hidratada, o gradeamento da área 
e reparo da vala. 

O processo _de tratamento/dcscontaminação da área obje­
to das preocupações foi sugerido pela EFEEMA, em setembro 
de 1989. Dentre as sugestões constava o"nivelamento da área 
atingida, aproximadamente 2.000rn.2 , cont cóe'ficiC'nte de segu­
rança, a adição de calcário e a cobertura de toda área com 
argila compactada, aproximadamente 1.00 IÍt3 (2.00 m2 x 0,50 
de altura). 

_A NORTO~ AGRO QUÍMICA SI A, através de uma 
con~ulta infornúil, preconizou a moagem de terra+BHC Com 

2) O local deve ser coberto com lona plástica por um 
período _de 30 (trinta) dias consecutivos, necesSários ·para a 
desativação. 

3) A delimitação da superfície a ser descontaminada deve­
rá, também, levar em conta o perímetro marcado pela ocorrên-
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cia de vida animal, principalmente no que diz respeito a peque­
nos insetos e aracnídeos en_contradiços na vegetação circunvi­
zinha. Para essa delimitação o ffiAMA e a FEEMA podem 
ser acionados. ~ ." _ 

4) Durante o process_o de _des~tivação, o local deve ser 
cercado com mourões comuns (de madeira ou de concreto) 
a cada 2 (dois) rrietros, 8 (oito) fios de arame farpado. Deve-se, 
também sinalizar o local, após a cobertura com a lonaAlástica, 
ou ensacamento e empilhamento, com os dizeres: " rea em 
fase de descontaminação". _ .- , _ . 

5) Ainda existe no local remanescente da estrutura da 
antiga fábrica de BHC, cujas estruturas de concreto encon­
tram-se com as ferragens expostas e corroídas, oferecendo 
perigo de desabamento. Portanto, a--execução dos trabalhos 
no local_ deve incluir também a derrubada dessa estrutura, 
cujo material poderá ser correado, posteriormente, para a 
área descontaminada. 

6) Existe uma alegação de mistura de BHC na terra de 
cobertura da estrada de acesso às instalações do Abrigo. A 
LBA poderá solucionar o_ problema com o asfaltamento da 
estrada, o que isolará o suposto material contaminado e preve­
nirá a suspensão de poeira. 

7) Essas providências de tratamento/desconta_minação da 
área deverão ser submetidas ao IBAMA, que também deverá 
ser consultado, ao final dos trabalhos, sobre a necessidade 
de outras providências. --= --

8) A Vara de Menores de Duque de Caxias solicitou 
um laudo de Saúde Pública, para que se possa dar cumpri­
mento a um Convênio celeb.rado entre a Fundação Abrigo 
do Cristo Redentor e a Prefeitura de Duque de Caxias, Para 
iriterilação de menores carentes-. Esse laudo pode ser dado 
pela SNVS mediante a realização de dosagens de BHC nas 
crianças já internadas. 

Para tanto, um plano de trabalho poderá ser solicitado 
ao CESTEH-ENSP, ou a outra instituição pública. A SNVS 
deverá avaliar e aprovar esse plano, custeando a sua realiza­
ção, dentro-dos seguintes critériOs: 

a) todas as aniostras colhidas, depois de preparadas, deve­
rão ser subdivididas em três alíquotas, uma para ser analisada 
pelo CESTEH-ENSP, outra para ser analisada por mil segun­
do laboratório, a ser indicado pelo CESTEH-ENSP, e uma 
terceira para ficar em poder da SNVS, para ser enviada para 
um outro laboratório, nacional ou intemacioilal, se para isso 
houver interesse. 

b) O CESTEH-ENSP deverá dOcidir previamente se exa­
minará o sangúe de todas as ctiai1Ças internadas, ou o tamanho 
do grupo a ser amostrado. Para ."tanto, a LBA deverá fornecer 
ao CESTEH-ENSP a relação completa das crianças interna­
das, segundo sexo, idade, tempo e regime de internação, e 
outras informações julgadas necessárias. Deverá ser definido 
um grupo controle não-exposto, com pelo menos a mesma 
faixa etária, distribuição de sexo e nível sócio-econômico. 
No caso de se optar por amostragem, o tamanho amostrai 
deverá ser o necessário e o suficiente para detectar uma dife­
rença entre o grupo exposto e não-expostos, de no mínimo, 
o dobro, considerando um poder estatístico de 95%, para 
um erro alfa de 5% em um teste unicaudal, ou 10% no bicau­
dal. 

9) O Ministério da Saúde, através da SNvs-;- deverá sOliCi­
tar ao Programa Internaciorial de Segurança Química da OMS/ 
OITI PNUMA. ou à OPAS, uma consultoria técnico-espe­
cializ_ada internacional, para que sejam estabelecidos os temos 
de referência para a realização de um estudo de avaliação 

dos efeitos sobre a saúde das pessoas cronicamente expostas, 
para subsidiar um parecer conclusivo sobre o assunto. __ 

Sem mais, atenciosamente, -Roque Monteleone Neto, 
Gerente de Projetos de Saúde DETEN/SNVS/MS. 
De: Roque Monteleone Neto· · - · · 
Para: João Batista Risi Júnior 

Brasllia, 26 de maio de 1992 

RESUMO DOS PONTOS PRINClP AlS RELACIONADOS 
COM A CONTAMINAÇÃO 

POR BHC EM DUQUE DE CAXIAS- RJ, 
SEGUNDO OS ELEMENTOS 

ENCONTRADOS NO PROCESSO 
MS N' 25000.004759/90-21 

O Instituto de Malariologia do Serviço Nacional Contra 
a Malária do Ministério da Saúde instalou-se, em maio de 
1949, na "Cidade dos Meninos", em Duque de Caxias, Rio 
de Janeiro, mediante acordo com a Fundação Abrigo Cristo 
Redentor, (atualmente mantido pela Legião Brasileira de As­
sistência) proprietária do terreno. Em 15..:8-SU, nesse mesmo · 
local foi ínaugurada "Fábrica de Inseticidas,., com a finalidade 
de produzir BHC para as campanhas de saúde pública. O 
acorºo com a Fundação Abrigo Çristo Redentor estipulou 
em dois anos a permanência no local cedido; esgotado esse 
prazo o Instituto de Malariologia mudou-se para Belo Hori­
zonte. Em 1956 a_ fábrica de BHC foi desativada, _ficando 
e-m-estado de abandono, no local, uma quantidade não deter­
núnada do produto. 

Em 18-7-89, a FEEMA, atendendo a uma solicitação 
dO Centro de Saúde do municíPio de Duque de Cã.xüts, visto­
riou- o local e verificou a existência de BHC a céu aberto. 
Logo em seguida, em agost<?/1989, a Defesa Civil do Estado 
_qo Rio _cle_Janeiro em co:njunto com a FEEMA, retirou do 
local cerca de 40 toneladas de BHC "praticamerite puro, que 
foram estocadas em bombonas na Refinaria Duque de Caxias. 
No entanto, de acerco com um relatório apresentado pela 
FEEMA, em setembro de 1989, ainda seria necessário uma 
avaliação da contamina-ção de uma área de çerc,a de 13.000 
m2

. Esse relatório apontou também a neces_sidade de avaliação 
da exposição humana, já que nessa área foram encontradas 
4 (quatro) residências com moradoreS, funcionáriOs âa LBA. 

Em 10-4-90, o Ministério da Saúde foi interpelado judi­
Cialmente pela Promotoria de Justiça do Rio de Janeiro, para 
que, ''(a) num prazo de 10 (dez) dias providenciasse a evacua­
ção da área com a transferência dos· moradores para locais 
próximos, isolamento com cercas e vigias, e- monitorainento 
do lençol freático, segundo um plano a ser definido pelo órgão 
técnico ambiental (FEEMA), (b) no prazo de quinze dias 
encaminhasse à FEEMA um projeto de tratamento para a 
área que importasse na retirada completa do material contami­
n_ado, de acordo com as recomendações da FEEMA; (c) assu­
misse a responsabilidade material, fornecendo recursos à Se­
cretaria de Saúde do Rio de Janeiro, para aquiSição de equipa­
mentos que averiguassem o ·estado de saúde e o nível de 
contaminação; e (d) efetuasse a monitorização biológica da 
população de risco-; para prevenir danos da exposição crônica 
ao produto, como_abortos, malformações congênitas, neopla~ 
siás, entre outros, segundo proposta que seria elaborada pela 
Secretaria de Saúde do Rio de Janeiro". 

A partir dessa data, uma série de ações foram tomadas 
pelo Ministério da Saúde, sendo ·que a piiilcipal delas foi 
a solicitação, à Fiocruz, de uma avaliação do grau de contami­
nação. dos moradores dp loÇ(l_l._ Assim sendo, em fevereiro 
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de 1991 a Fiocru:z apresentou o relatório completo dos estudos 
clínico-laboratoriais, realizados em 31 indivíduos (7 famfiias), 
moradores num raio de 100 metros da "áreafoco". segundo 
as conclusões desse estudo, foram encontrados níveis eleyados 
de BHC (isô_mero beta) no sangue, embora não pudessem 
ser correlacionados com as patologias e alterações bioquímicas 
encontradas na população analisada. 

A seguir foram realizadas várias reuniões envolvendo a 
Fiocruz, Feema, LBA, FundaçãO Abrigo Crísto Redentor, 
atualmente denominada Centro de Promoção Social Abrigo 
do CristO Redentor, Prefeitura de Duque de Ca-xias, Se.Cretaria 
da Saúde do Rio de Janeiro, SUCAMIRJ, além do Ministério 
da Saúde. · · 

O assunto passou a ter maior destaque, inclusive na im­
prensa, a pa~ir de maio de 1991' pois a área total do terreno 
(20 milhões ,<le metros quadrados) passou a ser considerada 
de grande iriteresse pela LBA para realização de um grande 
conjunto habitacional, com capacidade para 60 mil casas popu­
lares, de acordo com um projeto denominado "Cidade Minha 
Gente''. 

Nessa mesma época a Fiocruz enVia, diretamente ao gabi­
nete do Exm"' Sr. Ministro da Saúde, um ofício que informa 
a seleção/indicação da empresa "PROMON Engenharia Lt­
da" como aquela "dentro do elenco de empresas capacitadas 
a apresentar uma solução satisf~tória e definitiva à questão 
da contaminação pot BHC de uma área na Cidade dos Meni­
nos, Município de Duque de Caxias, RJ que, "a proposta 
técnico-comercial para prestação de serviços espeCializados 
encaminhada por essa empresa atende aos requisitos para 
a obtenção de um diagnóstico da situação atual e posterior 
solução"; e, finalmente, autoriza a contratação direta dessa 
firma para a prestação de serviços especializados em enge­
nharia ambiental, fundamentando-se no inci$0 _I'( do artigo 
22 do Decreto-Lei n' 2.300/86. -~ -~ ~ ....... ~-~~ 

Em 29-5-91, a equipe técnica da SNVS entendeu que 
a proposta apresentada pela PROMON à F!OCRUZ, além 
de cara, não atendia adequadamente às 
exigências desse Ministério, e resolve -promover uma reunião 
com a FIOCRUZ e a LBA para encaminhar soluções. Consen­
sualmente os seguintes pontos ficaram acordados: (a) a LBA 
custearia um estudo de avaliação ambiental, tomando como 
Ponto de partida a proposta da PROMON~ porém com um 
encurtamento dos prazos de execução; (b) a LBA contrataria 
os serviços da PROMON, com a infeiveniêii<:::la-TêCiiica da 
FIOCRUZ; (c) a FIOCRUZ prepararia uma justificativa téc-· 
nica para a dispensa de licitação; ( d) o estudo das alternativas 
de remoção dos. resíduos, sua execução e disposição final se­
riam incluídos na licitação para as empresas que irianl construir 
as casas do "Projeto Minha Gente"; e (e) a Fiocruz atuaria 
como interlocutora t_écnica e gerencial entre a LBA e a PRO­
MON. Essas medidas foram comunicadas a Promotoria de 
Justiça do Rio de Janeiro, através cio Aviso MiníSieiiàl n"' 
740/91. 

Em 19-6-91 o Centro de Promoção Social Abrigo do Cris­
to Redentor publica no Diário Oficial uMa tomada de preços 
(n~ 11191) para serviçOs de descontaminação, sondpgens, aná­
lise e limpeza industrial de terreno situado em Duque de 
Caxias- RJ, no valor de Cr$20.000.00 (vinte mil cruzeiros). 
Note-se que, de acordo com a proposta apresentada pela PRO­
MON, apenas a primeira fase d_os trabalhQS_ foi orçada em 
Cr$40.000.000,00 (quarenta milhões de cruzeiros). 

Em 27-8-91, a LBA, através do Centro de Promoção· 
Social Abrigo do Cristo Redentor, com~nica à Secretaria Na-

cional de_ Vigilância Sanitári~ o cancelamento do Edital e 
informa que o projeto "Cidade Minha Gente" é apenas uma 
idéia em estudo, nada havendo de concreto até aquela data. 

Apesar de não existir, no processo, um documento infor­
mativo, sabe-se que a promotoria: de Justiça do Rio de Janeiro 
arquivou o processo no final do ano de 1991. 

No final do ano de 1991 e início de 1992, a Secretaria 
Nacional de Vigilância Sanitária manteve contatos com o Dr. 
Werner Zulauf, ex-Diretor Presidente da CETESB, para que 
preparasse Uma proposta que contivesse- os tàinOs de refe­
rência para- uina atuação do Ministério da Saúde. Logo a 
seguir, o Dr. Werner tornou-se Diretor de Ecossistemas do 
IBAMA e os contatos foram transferidos para o Dr. Carlos 
Henrique, ex-Superintendente da FEEMA, que-ficou de apre­
sentar a proposta. 

Em 5-5-92, a Secretaria Nacional de Vigilância Sanitáría­
recebeu da Secretaria Municipal de Ação Social do Município 
de Duque de Caxias, o Ofício n' 162/SMAS/92, solicitando 
um "laudo técnico conclusivo sobre a contaminação por BHC 
na Cidade dos Meninos, pois a V ara de Menores da Comarca 
de Duque de Caxias assim exigiu para permitir que menoreS 
carentes possam ser matriculados no Centro de Promoção 
Social Abrigo do Cristo Redentor. 

Análise do problema 

1. Não se trata de uma contaminação recente. O BHC 
foi ãbandonado no local há quase 40 anos. 

2. Existem informações sobre· formas de descontami­
nação in situ, com a utilização de calcário e argila. 

3. Não existe na literatura cie-ritífica informações-conclu­
sivas sobre os efeitos crônicos em Organismos viVOs, inClusive 
o homem, decorrentes da exposição ao BHC. -- -

4. O BHC é persistente em tecidos adiposos; porém 
no ambiente, embora_não tenha uma_ v~~ cuna, sofre degra­
dação em razão das intempéries e da biota do solo, havendo 
dados que mostram uma meia-vida de 6 (seis anos) até um 
máximo de 10 (dez) anos. 

5. A contaminação humana encontrada pelo estudo rea­
lizado pela FIOCRUZ não demonstra uma contaminação re­
cente, porém é um indicatívo-importahte de que os niotadores 
do local entraram em contato com o BHC durante alguma 
fase de suas vidas. 

6. Não existem informações sobre atividade biológica 
(inseticida) de BHC ainda encontrado no local. 

7. Não existem infonnãções SoQre a ocorrência e riscos 
de produtos de degradação de BHC no ambiente. 

8. A extensão (superfície e profundidade) da contami­
nação não está definida, assim como o comprometimento das 
água~ superficiais e Subterrâneas·, de acordo com as caracte-
rísticas de drenagem do local. -- -

9. Não existem informações sobre a contaminação da, 
área ocupada pelo Centro de Promoção Social Abrigo do 
Cristo Redentor muito menos dos indivíduos aí matriculads. 

10. O Mínistério da Saúde não possui infra-estrutura 
adequada para responder a todas essas indagações, principal­
mente no que se refere às questões ambientais. 

Propostas 

1. Solicitar ao IBAMA apoio técnico e colaboração para 
o equacionamento dos problemas ambientais, decorrentes da 
contaminação por BHC e formas_de descontaminação in situ. 

2. Solicitar ao IPCS-Programa Internacional de Segu­
rança Química, ou à OP AS, consultoria internacional para 
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indicar os procedimentos para evidenciar possíveis efeitos so­
bre a saúde humana decorrentes da contaminação por BHC. 

3. Solicitarà FIOCRUZ um laudo sobre a possível ocor­
rência de contaminação de indivíduos matriculados no CentrO 
de Promoç_ão Social_ Abrigo do Crísto Redentor, para que 
este Ministério possa responder adequadamente ao pedido 
da Prefeitura Municipal de Duque de Caxias.-Roque Monte­
leone Neto, Gerente de Projetos de Saúde DE1EN/SNVS/MS. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL.- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Pre& dente, s~s e Srs. Senadores, 
no próximo dia 28 do corrente, -1 Legião Brasileira de Assis­
tência completará 50 anos de sua criação, ocorrida nos idos 
de 1942, po:r i'!liciàtiva: de D. Darcy Vargas, esposa de Getúlio 
Vargas. 

Durante este mês, em todo o Brasil, haverá uma ampla 
programação de eventos comemorativos dos 50 anos da LBA, 
inidalmente invalida de assistir os familiares dos pracinhas 
que foram aos campos de luta da Europa participar· âa II 
Guerra Mundial. 

Ao longo desses anos, além de cumprir este mister, a 
LBA cresceu, ampliou seus objetivos e áreas de atuação, tor­
nou-se numa grande instituição-qi.le tem prestado relevantes 
serviços ao País na assistência que oferece às populações ca­
rentes. ' 

Em Sergipe, o Superintendente da LBA, Dr. José Carlos 
Martins, já designou comissão incumbida de preparar a pro­
gramação comemorativa do evento no Estado, quando será 
inaugurada uma galeria em homenagem aos seus ex-dirigen­
tes, que durante estes últimos 50 anos contribuíram parã con­
solidar e fortalecer a instituição, que em todo o país, tem 
procurado cumprir as suas finalidades de assistir social e mate­
rialmente os necessitados do amparo e assistência do Estado, 
tomando-se uma entidade acreditada, nacional, e internacio­
nalmente, este, e dedicada a promoção social às famílias de 
baixa renda, da criança ao idoso. 

A LBA, hoje, é a nlaior agência de assistência soêial 
do país, uma entidade empenhada com resultados extraordi­
nários, no amparo e promoção sócio-econômica da população 
carente. 

Finalizando, Sr. Presidente, associo-me aos_ festejos dos 
50 anos da LBA e peço a transcrição com o meu pronuncia­
mento, do artigo publicado no Jornal da Manhã, edição de 
1"' de agosto, intitulado, "'LBA vai festejar o seu jubileu de 
ouro". 

DOCUMENTO A QUE SE REFRE O SR. LOU­
RIVAL BAPTISTA EM~:;[' ')JSCURSO: 

Aracaju, Sábado, I' de Ag?sto de 1992- Jornal da Manhã 

LBA V AI FESTEJAR O 
SEU JUBILEU DE OURO 

A pa~ir de hoje em todo P(!ÍS, e tambéiD:_ em __ Sergipe, 
a Legião Brasileira de Assistência intensifica a programação 
festiva em comemoração ao transcurSá-dos seus 50_ anos de 
criação, que acontece no dia 28 do corrente. Em todas as 
Superintendências Estaduais do Órgão serão celebradas mis­
sas em ação de graças, acontecerá o lançamento do selo alusivo 
à data e homenagens a ex-dirigentes da Instituição serão-pr_es­
tadas. 

Em Sergipe, o Suprintendente Estadual da LBA, Dr. 
José Carlos Martins, formou comissãci.especial, presidida pela 

Chefe de Gabinete, Raquel Barros, para elaborar a progra­
mação que será desenvolvida durante todo este mês, envol­
vendo as unidades próprias da LBA em todo Estado, assim 
oom:o, as entidades Públicas e privadas da sociedade civil orga­
nizada, com as quais a Instituição mantém convênios. · 

O ponto alto das festividades vai acontecer no __ dia 28 
de agosto, dia do aniversário- da LBA, quando_ acontecerá, 
no auditório da sede da LBA em Aracaju, a celebração da 
missa em ação de graças, seguida do lançamento do selo nacio­
nal que marcará o jubileu de ouro da- IDstituiÇão. Também 
na oportunidade o Superintendente Dr. José Carlos Martins 
inaUgura a nova galeria do_s ex-dirigentes da LBA em Sergipe, 
a ser instal~da no lobby do auditóriO~- - - -- -

HISTÓRICO - A Legião Brasileira de Assistência foi 
criada no dia 28 de ago'sto de 1942 pela então primeira dama 
do país, D. Darcy Sarmanho Vargas, como resposta ao desafio 
de assistir material e efetivamente as famílias dos soldados 
brasileiros que foram para os campos de luta da Europa parti­
cipar da 11 Guerra Mundial. Em Sergipe, a LBA nasceu no 
ano seguinte, tendo como primeira presidente da chamada 
Comissão Estadual da LBA, D. Helena Nobre Maynard. 

Ao longo dos· anos a LBA no Pais e em Sergipe tem 
prestado relevantes serviços na área de assistência e promoção 
social da fann1ia de baixa renda, atendendo desde a criança 
ao idoso, o que a consolidou como a maior agência de assistên­
cia social do País, reconhecida internacionalmente como orga­
nismo eficiente e atuante no~ amparo e promoção sócio-eco­
nômica da população carente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palav~a ao nobre Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB- MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr._ PresidenJe:, S~ e Ses. Senadores, 
desde o encontr9 entre o homem ~ o cavalo, há_ milê~ost 
sempre existiu a necessidade da doma do- xucro. O _artíi:nai 
selvagem precisava ser "quebrado" para poder servir ao ho­
mem na sua difícil lida em busca da sobrevivência. 

Aos poucos, o homem foi descobrindo o aspecto lúcido 
que existia nessa atividade, e nela passou a encontrar prazer 
e diversão. Os melhores nesse. trato com o animal passaram 
a sér admirados pelos seus companheiros, e inevitáVel compe­
tição entre eles se estabeleceu, transformando a doma em 
espetáculo a ser visto_ e aplaudido. Um_ espetáculo rude, é 
verdade, mas emblemático de toda uma história da luta do 
homem pela sobrevivência, em que a destreza vence a força 
bruta, e- transforrila o cavalo em companheiro de trabalho 
do ser humano. 

Esse -é um valor. sagi-ado nos meiOsO-em que a atividade 
pecuáiiã. prevalece. O ritUal da domesticação do animal selva- . 
gem continua sendo uma_ necessidade até os dias de hoje._ 
Parq os que labutam na criação do gado e fazem disso profissão 
e meio de subsistência, domar cavalos é cotidiano e paixão. 

Daí resultou o rodeio, hoje disseminado em todo o Brasil, 
frUto de grande vocação pecuária no País, e praticit:do em 
cerca de 850festas e-competições a cada ano, ilas·m.ars· diversas 
regiões brasileiras. Elemento indispensável nas grandes festas 
agropecuárais, o rodeio fá- reUD.e contingente expressivo de-­
peões e outros profissionais, que a: ele se dedicam de forma 
peililanente, Coiltribuindó para o seu ·aperfeiçoarrientO e disse­
_rrii_li_ãção. As práticas desportivaS suigidas espontaneamente~ 
como resultado de manifestações de identidade cultura, en­
contram grandes obstâculos de natureza prática e legal à sua 
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organização no Brasil, por falta de mecanismos ágeis que 
pennitam o seu reconhecimento e ordenamento como esporte. 

O próprio Conselho Nacional de Desportos reconhece 
esse problema na Recomendação CND n" 1/88, na qual consi­
dera que "os requisitos para o reconhecimento de uma modali­
dade desportiva na Lei n• 6.251/75 e no Decreto n• 80.228177, 
são todos subjetivos e permitem várias interpretações". Por 
isso, recomenda que "seja definida uma política mais eviden­
ciada de reconhecimento das novas modalidades ·desportivas 
surgidas, com um acompanhamento mais efetivo da realidade 
desportiva nacional e até com campanhas específicas neste 
sentido". -

Por essas razões, Sr. Presidente, Srs. Senadores, apre­
sentei projeto de lei ao Congresso Nacional, pedindo ao Parla­
mento o reconhecimento dessa prática como modalidade des­
portiva, para todos os efeítos da legislação que hoje rege 
a atividade esportiva em território nacional. 

É nesse contexto que venho hoje a esta tribuna apelar 
aos meus nobres pares e aos Senhores Deputados Federais 
no sentido de uma rápida tramitação do PLS n• 338/91, que 
já COnta com pareCer favorável, de autoria do ilustre Senador 
Coutinho Jorge, na Comissão de Educação, para onde foi 
remetido pela Presidência desta Casa para decisão de catáter 
terminativo. 

Os motivos para isso são inúmeros, ·a começar pela pró­
pria necessidade de organização dessa atividade esportiva. 
A formação de ligas, amadoras e profissionais, federações 
e confederações depende do reconhecimento do rodeio como 
esporte. 

Também a proteção legal à atividade dos profissionais 
que atuam nesse campo não pode ser pensada sem que o 
rodeio tenha sua existência acatada oficiãlmente. Essa _ativi­
dade atualmente é praticada sem que se dê qualquer amparo 
a esses destemidos peões e suas famílias. Numa atividade 
de alto risco como essa há, sem dúvida, a necessidade de 
um mínimo de garantia em casos de; acidentes, que podem 
resultar em morte ou invalidez. Da mesma fon;na, a organi­
zação dos profissionais do rodeio em entidades de classe passa 
pela oficialização dessa atividade. 

Outro aspecto da necessidade de reconhecime:pto do ro­
deio como esporte é a importãncia econômica que tem em 
si e como elemento de divulgação e atração em tomo das 
festas da pecuária, que movimentam, hoje, algo em torno 
dos 15 milhões de dólares por ano em todo o País. 

Espero, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que V. Ex•~ com­
preendam que uma atividade como essa, de relevante interesse 
econômico, que dá sustento a uma grande quantidade de pes­
soas nela envolvidas, e que representa sérios riscos para os 
seus praticantes, precisa ser regulamentada, de forma que 
todos se beneficiem disso. 

Ademais, entendo que devemos reconhecer as práticas 
emanadas da nossa cultura, e dar-lhes o apoio devido para 
que assim vá se construindo, aos poucos, mas de maneira 
sólida, a cultura brasileira, com seus valores próprios e uma 
identidade na qual possamos nos reconhecer e dela nos orgu­
lharmos. 

Reitero, assim, meu apelo a V. Ex~ para ·que se empe­
nhem na aprovação do projeto que dará melhores condições 
à prática do rodeio no Brasil. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - A Pre­

sidência, nos termos do§ 49 do art. 155, do Regimento Interno, 
declara encerrada a presente sessão, designando para a sessão 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l­
REQUERIMENTO N' 283, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 283, de 
1992, de autoria do Senador_Hi.unberto Lucena, solicitando, 
nos termos regimentais, a trasncrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo intitulado "A Questão Militar", de autoria 
do Senador José Sarney, publicado no Jornal Folha de S. 
Paulo, de 1• de maio de 1992. 

-2-
REQUERIMENTO N' 325, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 325, de 
1992, de aUtoria do Senadof Nelsqn Carneiro~ solicitando, 
nos tennos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo "Deterioração da Cidadania", publicado 
no J ornai O Globo, edição de 21 de maio de 1992. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 9, DE 1990 

Discussão, em turno único do Projeto de Lei da Câmara 
n• 9, de 1990 (n•~4.432/89, na Casa de origem), que cria o 
Programa Diário do Congresso Nacional para divulgação dos 
trabalhos do Poder Legislativo na televisão, e determina outras 
providências, tendo 

PARECERES 
-sob n9 237, de 1992, da Comissão de Educação, favorá­

vel, nos termos do substitutivo que apresenta; e 
-de Jl'lenário, Relator: Senador Maurício Corrêa, favorá· 

vel ao projeto e contrário ao Substitutivo da Comissão de 
Educação. 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 10, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n' 10, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe sobre critérios para outorga e renovação de conces· 
são ou permissão de serviço de radiodifusão sol)ora e de sons 
e imagem, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator. Senador 
Meira Filho, favorável, nos termos do Substitutivo que ofe­
rece. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 26 !'liiiUtos.) 

I 
I 


